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APRESENTAÇÃO

Caro leitor, está é uma obra dos discentes e pesquisadores de cursos da 
área da saúde do Brasil. As altas taxas de mortalidade materna repre-
sentam um desafio à saúde pública em nosso país. Ao não se garantir 
o acesso seguro ao evento da maternidade, impõe-se às mulheres o 

mais sério limite ao exercício dos direitos reprodutivos e, portanto, à condição 
de cidadania. Embora o risco de óbito tenha se reduzido no Brasil com a am-
pliação do acesso ao pré-natal e ao parto institucional, ainda há muito a fazer. 
Para evitar a morte de muitas mulheres, é fundamental o pronto e adequado 
atendimento às emergências obstétricas. Este livro irá contribuir, com certe-
za, para garantir à gestante uma assistência mais efetiva, através de informa-
ções com caráter científico. 

Fique à vontade! Boa Leitura!
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Resumo

O Brasil é um país subdesenvolvido, que se encontra em fase de mudança em vários 
campos da saúde, dentre esses temos a saúde feminina que, desde a década de 80, 
tem-se tentado trabalhar na perspectiva de promoção à saúde da mulher em sua 

integralidade, seja no ciclo reprodutivo ou não. Todavia, apesar do empenho dos progra-
mas de saúde, no tocante ao planejamento familiar, à prevenção de doenças sexualmente 
transmissíveis e à prevenção de neoplasias malignas, perdura ainda hoje uma preocupa-
ção mundial relacionada à prevenção do câncer de colo de útero, que se configura como 
a segunda causa de óbito por neoplasias malignas no Brasil. Objetiva-se analisar as princi-
pais afecções ginecológicas detectadas através do exame preventivo, através da análise do 
perfil sociodemográfico das mulheres que realizaram o teste de Papanicolau e com isso 
identificar as afecções ginecológicas que tiveram maior prevalência, especificar os prin-
cipais microrganismos encontrados nas afecções ginecológicas e por fim descrever a im-
portância do exame preventivo para detecção de agentes patogênicos. O presente estudo 
consiste em uma revisão bibliográfica integrativa, onde foram selecionados artigos publi-
cados entre 2015 a 2020 nas bases de dados BVS, LILACS, MEDLINE, SCIELO. A partir destes 
sites foram encontrados 40 artigos em português, inglês e espanhol. Os resultados en-
contrados na pesquisa permitiram identificar as mais prevalentes afecções ginecológicas 
como o HPV, Candidíase Vaginal, Vagiose bacteriana, Tricomoníase Vaginal. Concluímos 
nesta pesquisa que as afecções ginecológicas mais frequentes na população feminina 
são a vaginose bacteriana, candidíase vaginal e tricomoniase vaginal, nas quais podem ser 
diagnosticadas através do exame preventivo e que os profissionais de enfermagem tem 
um papel fundamental na propagação da educação em saúde, ou seja, em recomendar e 
orientar a todos os seus clientes no momento da consulta sobre a imensurável realização 
do exame Papanicolau para um diagnóstico precoce de doenças ginecológicas.

Palavras-Chave: Exame Preventivo; Afecções Ginecológicas; HPV.

Abstract

Brazil is na underdeveloped country, which isundergoing a change in several health 
fields, among which we have women’s health that, since the 1980s, hás been trying 
to work in the perspective of promoting women’s health in its entirety, whether in the 

reproductive cycle or not. However, despite the commitment of health programs, with re-
gard to family planning, the prevention of sexually transmitted diseases and the prevention 
of malignant neoplasms, a worldwide concern related to the prevention of cervical cancer, 
which is configured as the second cause of death from malignant neoplasms in Brazil. The 
objective is to analyze the main gynecological disorders detected through the preventive 
examination, through the analyzis of the sociodemographic profile of the women Who 
underwent the Pap test and thereby identify the gynecological disorders that had the hi-
ghest prevalence, specify the main microorganisms found in gynecological disorders and 
finally describe the importance of preventive examination for the detection of pathogenic 
agents. The present study consists of na integrative bibliographic review, in which articles 
published between 2015 and 2020 were selected in the VHL, LILACS, MEDLINE, SCIELO da-
tabases. From the se sites, 40 articles were found in Portuguese, English and Spanish. The 
results found in the survey allowed the identification of the most prevalent gynecological 
disorders such as HPV, Vaginal Candidiasis, Bacterial vagiosis, Vaginal Trichomoniasis. We 
concluded in this research that the most frequent gynecological disorders in the female 
population are bacterial vaginosis, vaginal candidiasis and vaginal trichomoniase, in which 
they can be diagnosed through preventive examination and that nursing professionals 
have a fundamental role in the spread of health education, that is, in recommending and 
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guiding all their clients in themoment of consultation on the immeasurable performance 
of the Pap smear for na early diagnosis of gynecological diseases.

Keywords: Preventive Examination; Gynecological disorders; HPV.

1. INTRODUÇÃO 
O Brasil é um país subdesenvolvido, que se encontra em fase de mudança em vários 

campos da saúde, dentre esses temos a saúde feminina que, desde a década de 80 tem-se 
tentado trabalhar na perspectiva de promoção à saúde da mulher em sua integralidade, 
seja no ciclo reprodutivo ou não (BRASIL, 2011).

Todavia, apesar do empenho dos programas de saúde, no tocante ao planejamento 
familiar, à prevenção de doenças sexualmente transmissíveis e à prevenção de neopla-
sias malignas, perdura ainda hoje uma preocupação mundial relacionada à prevenção do 
câncer de colo de útero, que se configura como a segunda causa de óbito por neoplasias 
malignas (LOPES et al., 2016). 

Desde a consolidação do Sistema Único de saúde (SUS) as mulheres representam o 
grupo que mais frequentam serviços de saúde na busca do próprio cuidado. Tal grupo ao 
longo da vida sofre grandes mudanças no processo de desenvolvimento e envelhecimen-
to, contudo a longevidade das mesmas não representa necessariamente uma vida livre 
de doença e mais saudável, pelo contrário, esse gênero possui uma vulnerabilidade maior 
que a dos homens (OMS, 2011). 

O processo de saúde está diretamente ligado a fatores relacionados com a alimenta-
ção, lazer, meio ambiente e as condições de trabalho, moradia e renda. Outras variáveis que 
interferem na desigualdade da mulher estão ligadas à raça, etnia e situação de pobreza. 
É por esse motivo que se deve fazer uma ênfase mais precisa quanto à saúde da mulher, 
pois apesar de inúmeras políticas de saúde voltadas a esse público, ainda se percebe a ne-
cessidade de um serviço com uma visão mais ampliada e global quanto a esse gênero. Por 
esta razão, os serviços devem globalizar as questões ambientais, psicológicas, biológicas, 
sexuais e culturais, emitindo um serviço de qualidade voltado à saúde integral da mulher, 
na perspectiva de abranger a promoção, proteção, assistência e recuperação da saúde em 
todos os níveis e de forma descentralizada, hierarquizada e regionalizada (BRASIL, 2016). 

As afecções ginecológicas estão entre as mais comuns que acometem a população 
feminina, que podem gerar desconfortos a saúde da mulher e graves consequências com 
o aborto espontâneo, infertilidade, gravidez ectópica, doença inflamatória pélvica, câncer 
serviçal e suscetível a contaminação pelo vírus da imunodeficiência humana o HIV. Os fa-
tores relacionados ao seu desenvolvimento estão sociodemográficos e comportamentais 
como a idade, número de parceiros sexuais, hábitos comportamentais, etnia e raça e seu 
diagnóstico é obtido através do exame preventivo (POSSER et al., 2016). 

Dentre os microrganismos, destacam-se a Gardnerella vaginalis, Trichomonas 
vaginalis, Candida albicans e o Papiloma Vírus Humano (HPV). A infecção pelo HPV é 
transmitida principalmente através da relação sexual desprotegida, seja ela anal vaginal 
ou oral, e pode se apresentar de formas de alto e baixo grau, podendo desenvolver o cân-
cer cervical que é a segunda causa de morte por neoplasia no Brasil e no mundo (LOBO; 
ALMEIDA; OLIVEIRA, 2018). 

As afecções ginecológicas são diagnosticadas por meio do exame preventivo disponi-
bilizado pelos serviços públicos de saúde e realizado pelo enfermeiro da estratégia saúde 
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da família. No Brasil, o rastreamento com citologia oncótica é recomendado para mulhe-
res entre 25 e 64 anos e que já iniciaram atividade sexual. Antes dos 25 anos prevalecem às 
infecções por HPV e as lesões de baixo grau, que regredirão espontaneamente na maioria 
dos casos. Após os 65 anos, por outro lado, se a mulher tiver feito os exames preventivos 
regularmente, com resultados normais, o risco de desenvolvimento do câncer cervical é 
reduzido dada a sua lenta evolução (NAVARRO et al., 2015). 

A rotina recomendada para o rastreamento no Brasil é a repetição do exame Papani-
colau a cada três anos, após dois exames normais consecutivos realizados com um interva-
lo de um ano. É importante destacar que a priorização de uma faixa etária não significa a 
impossibilidade da oferta do exame para as mulheres mais jovens ou mais velhas. Na prá-
tica assistencial, a anamnese adequada para reconhecimento dos fatores de risco envolvi-
dos é fundamental para a indicação do exame de rastreamento (CERQUEIRA et al., 2017).

O objetivo desta revisão foi analisar as principais afecções ginecológicas detectadas 
através do exame preventivo.

2. METODOLOGIA
O presente estudo foi conduzido sobre a forma de revisão bibliográfica integrativa, 

cujo objetivo central foi de analisar as principais afecções ginecológicas detectadas através 
do exame preventivo. A revisão bibliográfica integrativa é um método que proporciona a 
síntese de conhecimento e a incorporação da aplicabilidade de resultados de estudos sig-
nificativos na prática e buscará alcançar uma perspectiva detalhada e complexa, a partir 
de um diagnóstico científico do pesquisador (MINAYO, 2017; BREVIDELLI et al., 2008). 

A pesquisa bibliográfica tem como base a análise e interpretação de trabalhos pron-
tos, como artigos, teses, dissertações e revistas dentre outras pesquisas cientificas (GIL, 
2008). A revisão integrativa é um tipo de estudo que estabelece uma revisão rigorosa e 
criteriosa que permite combinar estudos de diversas metodologias diferentes (MORAES, 
2015). 

A RI é muito amplo, pois permitem a abordagem e inclusão tanto de estudos expe-
rimentais como não experimentais que concorda em combinar estudos teóricos e em-
píricos além de juntar um conjunto de objetivos como definição de conceitos, revisão de 
teorias e evidências, e análise de problemas metodológicos de um tópico particular. Essa 
ampla amostra consiste em uma compreensão de teorias, conceitos complexos e proble-
mas de saúde relevantes para a enfermagem (SOUZA et al., 2010). 

A revisão integrativa tem sido bastante utilizada nas últimas décadas principalmente 
na área da enfermagem, por proporcionar a junção de várias ideias de diferentes autores 
de diversas disciplinas, colaborando para a saúde coletiva e individual por permitir uma 
visão mais especifica do cuidado (SOARES et al., 2014).

A busca dos estudos ocorreu no período de maio a junho de 2020 e foram utilizados 
para a busca combinações entre as seguintes palavras-chave, consideradas descritores 
como: Exame preventivo; Afecções ginecológicas; HPV; Prevalência de Vaginose Bacte-
riana; Tricomoníase Vaginal e Candidíase Vaginal. Estes descritores foram usados nas pla-
taformas de pesquisa da saúde como no banco de dados da biblioteca virtual em saúde 
(BVS), LILACS- Leitura Latino-Americana e do Caribe em ciências da saúde, MEDLINE - Lei-
tura internacional em ciências da saúde, SCIELO - Scientific Electronic Library Online.

Na busca foram inicialmente identificados 275 artigos científicos e dissertações nas 
bases de dados LILACS, PUBMED, BVS e MEDILINE e, foi feita uma leitura implorativa e 
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criteriosa nos resumos, resultados e discussão dos estudos, dessa maneira foram excluí-
dos 196 artigos por não apresentarem aspectos que correspondiam à questão norteadora 
desta revisão. Após a análise, leitura e seleção dos estudos, os dados selecionados 79 arti-
gos dos quais se enquadravam nos critérios desta pesquisa, e ambos foram organizados e 
agrupados em quadros de acordo com os objetivos, de maneira a facilitar a compreensão 
e associação das informações.

3. REVISÃO DE LITERATURA
3.1 Afecções Ginecológicas 

As afecções ginecológicas são patologias caracterizadas por alterações da fisiologia 
normal do próprio órgão reprodutor feminino. Estas alterações levam ao desequilíbrio da 
flora vaginal, desta forma apresenta manifestações como o aumento do fluxo. Além dis-
so, também ocorrem mudanças em seu aspecto, principalmente surgimento de odor e 
na maioria das vezes modificação na coloração, acompanhado de prurido e irritação que 
pode variar de leve a intenso, na qual vai depender do tipo de afecção presente (ZAPATA 
MARTINEZ et al., 2018). 

A vagina é colonizada por diversos microrganismos, sendo fungos e bactérias que tra-
balham de forma harmoniosa e equilibrada. O lactobacillus são os microrganismos predo-
minantes, ocupando assim boa parte da flora vaginal (MULINARI PALUDO, 2018). De acordo 
com Neves et al. (2019), existem vários tipos de lactobacillus que participam da microbiota 
vaginal. Estes por sua vez possuem a responsabilidade de manter a genitália feminina livre 
de infecção e evitar a adesão e o crescimento de patógenos. A principal função é preservar 
o pH da vagina ácido entre 3,5 e 4,5. Incluindo algumas funções fisiológicas benignas do 
órgão sexual da mulher como a secreção vaginal que pode variar de coloração branca ou 
inodora, cuja quantidade varia de acordo com o ciclo hormonal da mulher. O desequilíbrio 
da microbiota vaginal é associado a várias condições e influenciado fortemente por fatores 
ambientais, hormonais, socioeconômicos, higiênicos, alimentares, métodos contracepti-
vos, relação sexual, uso de medicamentos como exemplo o antibiótico, duchas vaginais, 
cirurgias ginecológicas e câncer cervical (NEVES et al., 2019). 

Apesar dos grandes avanços tecnológicos quanto à saúde feminina, em especial à 
saúde ginecológica, as doenças infecciosas ginecológicas continuam comuns, acometen-
do grande parte da população feminina. A vaginose bacteriana como, por exemplo, atinge 
cerca de 17,4% das mulheres. Já a candidíase vaginal afeta cerca de 10,6% do público femi-
nino e a tricomoníase abalam 10,5% (DJOMOUND et al., 2015).

Segundo Zapata Martinez et al. (2018), as afecções ginecológicas afetam cerca de 20 a 
62% das mulheres em idade reprodutiva e 20% adquirem infecções devido ao uso de medi-
camentos, como os antibióticos e os anticoncepcionais, 37% são através da relação sexual 
desprotegida e 54,4% afetam gestantes. 

As afecções ginecológicas além de trazerem desconfortos para a mulher, também 
podem causar diversas complicações, dependendo do tipo da infecção vaginal. Dentre 
elas temos a infertilidade que é muito comum, principalmente em mulheres que sofrem 
com a Tricomoníase Vaginal, como também as doenças pélvicas que envolvem o trato ge-
nital superior e inferior feminino, e em alguns casos podem causar gravidez ectópica (TAO 
et al., 2018). 

É importante preservar o ecossistema vaginal equilibrado para ter uma vida 
consideravelmente mais saudável, tanto na vida sexual como reprodutiva, pois um pequeno 
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desequilíbrio pode abrir espaço para a aparição de fungos, bactérias, vírus e protozoários, 
gerando desconfortos e graves complicações a saúde da mulher e dentre as afecções mais 
frequentes estão o HPV, Candidíase vaginal, Vaginose bacteriana e Tricomoníase (TORCIO, 
2019).

3.2 Principais Afecções Ginecológicas
3.2.1 Papiloma Vírus Humano (HPV) 

O Papiloma vírus Humano (HPV) é a causa de infecção sexualmente transmissível 
mais prevalente no mundo, estima-se que cerca de 600 milhões de homens e mulheres 
estejam infectados por ele, este por sua vez atinge pele e mucosas e está altamente asso-
ciado ao desenvolvimento do câncer de colo do útero (MEDEIROS et al., 2020). 

Segundo os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em uma pesqui-
sa realizada pelo ministério da saúde em novembro de 2017, revelou uma prevalência de 
54,6% de casos por HPV entre a população de 16 a 25 anos sendo que 38,4% desses são por 
infecção de alto risco. O Brasil, por tanto é o país com maior incidência de casos por HPV no 
mundo, sendo que os mais afetados por esse vírus são a população do sexo feminino com 
idades entre 15 e 25 anos. Apesar dessa patologia ser capaz de afetar tanto homens como 
mulheres, ela tem menor incidência no sexo masculino, é sustentado à ideia de que isso 
acontece pela baixa demanda de homens por serviços de Urologia relacionados à falta de 
informação e preconceito por partes deles (GASPAR et al., 2015).

O vírus do HPV pode se apresentar de forma transitória e latente, ou seja, ele tem a 
capacidade de ficar oculto por anos, sem apresentar dando algum a mulher infectada, o 
que torna difícil o seu diagnóstico, além disso, sua forma mais grave tem forte prevalência 
em mulheres mais jovens com menos de 30 anos (RODRIGUEZ et al., 2019). 

De acordo com estudos de Negrão et al. (2018) no qual afirmou em sua pesquisa que 
a prevalência dos níveis mais graves do vírus HPV em mulheres mais jovens, acontece pela 
razão das células epiteliais do colo do útero delas serem muito imaturas com relação a 
mulher adulta, o que torna mais propicio e vulneráveis quanto as agressões sofridas pelo 
Vírus, tendo como consequências lesões mais graves. Esse vírus possui uma dupla fita de 
DNA com cerca de 200 tipos que são fortemente associados ao fator oncogênico, consi-
derando que 45 deles infectam os órgãos reprodutivos tanto da mulher como do homem. 
Existem vários tipos do vírus HPV pode mostrar nas formas de alto grau oncogênicas (Hr-
-HPV) que são (16,18,31,33,35,39,45,51,52,56,58,59,69) e de baixo risco não oncogênicos (Lr-
-HPV) sendo (6,11,42,43,44 e 53) (ABREU et al., 2018; NYASEU et al., 2019). A sua principal via 
de transmissão é a partir da relação sexual desprotegida, podendo também ser dissemi-
nado através do contado direto e indireto com as lesões em outras partes do corpo, por 
meio da gestação e no momento do parto. Esse por tanto se manifesta em pele e mucosas, 
nos órgãos sexuais femininos e masculinos como forma de lesões percussoras do câncer, 
em formas de verrugas genitais ou condilomas no pênis mais conhecidos como “Crista de 
Galo” (ABREU et al., 2018). 

De acordo com Freijomil-Vázquez et al. (2019), esse vírus é responsável pelo desen-
volvimento de diversos cânceres tanto na região “anogenital” que envolve o colo do úte-
ro, ânus, vulva, vagina e pênis, como também na região da cabeça e pescoço atingindo 
a cavidade orofaringe e laringe. O diagnóstico mais preciso para detectar essa afecção 
em mulheres é possível através do Papanicolau, mais conhecido como exame preventivo, 
esse é um método bem simples e rápido, disponibilizado pelo ministério da saúde, sendo 
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importantíssimo tanto para o diagnóstico do HPV como para o rastreio do câncer de colo 
uterino, que atualmente é um dos cânceres que mais matam mulheres no Brasil e no 
mundo. A prevenção do Papiloma vírus Humano (HPV) é por meio da vacina profilática 
disponibilizada no Sistema Único de Saúde para meninas nas idades de 09 e 11 anos (RO-
DRIGUEZ et al., 2019).

3.2.2 Candidíase Vaginal 
A candidíase vulvovaginal é uma afecção fúngica da mucosa que atinge o órgão re-

produtivo feminino, essa também é considera a segunda afecção mais comum que afeta 
mulheres, principalmente em idade reprodutiva, chegando a atingir cerca de 75% da po-
pulação feminina sofrerão pelo menos uma vez em sua vida de candidíase vaginal e 50% 
dessas sofrerão apenas uma única vez de CVV sendo que 5% a 8% dessas mulheres desen-
volverão a candidíase recorrente (ZHANGZHAN et al., 2020). 

Existem, portanto várias espécies de candidíase vulvovaginal, nas quais essas com-
põem a flora normal da vagina da mulher, e quando em algum momento por algum fator 
essas sofrem algum tipo de alterações que comprometa de certa forma com a imunidade 
do hospedeiro, essas podem servir como porta de entrada para diversas afecções gineco-
lógicas (GHADDAR et al., 2019). 

Segundo um estudo realizado por Abdil-Aziz et al. (2019), a CVV é desenvolvida prin-
cipalmente através do aumento excessivo de leveduras em especial a Candida albicans, 
nas quais são importantíssimas e fazem parte da microbiota vaginal normal e, que tem a 
função de proteger a vagina de doenças infecciosas. Ghadlar et al. (2019), em sua pesqui-
sa mencionaram os fatores mais comuns relacionados ao desenvolvimento da CVV são 
a diminuição da imunidade celular, níveis hormonais descompensados, aumento de gli-
cogênio vaginal e PH vaginal reduzido, uso de antibióticos pois estão associados a dimi-
nuição considerada de Lactobacillus, ou seja, tudo o que venha interferir no equilíbrio da 
microbiota vaginal, como seu mecanismo de defesa imunológico, haverá, portanto, uma 
aglomeração de patógenos na vagina. 

Seu diagnóstico é possível através do exame Papanicolau disponibilizado pelo SUS, e 
através da observação de alguns sinais e sintomas característicos da CV, dentre eles temos 
o prurido, ardor e inchaço, além disso, eritema vulvar e edema com escoriações são acha-
dos muito comuns, o corrimento vaginal é descrito com aspecto semelhante ao coalho de 
queijo cottage (ABDUL-AZIZ et al., 2019). 

O tratamento recomendado para a candidíase vaginal é eficaz pelo uso de antifúngi-
cos próprios para infecção causada por fungos, que de acordo com o tipo da infecção seu 
uso pode ser por via oral ou tópica, a profilaxia mais recomendada são os cuidados com a 
higiene intima e com roupas intimas, o que vai melhorar muito quanto ao surgimento de 
várias afecções ginecológicas (GHADDAR et al., 2020).

3.2.3 Tricomoníase 
A Tricomoníase é uma infecção sexualmente transmissível não viral curável, que ape-

sar de se manifestar tanto em mulheres como em homens, ela possui maior incidência nas 
mulheres e, entre as IST curáveis essa a mais prevalente com maior índice de infecção nas 
populações tanto de países desenvolvidos como em países subdesenvolvidos, o seu agen-
te etiológico é um parasita natural da vagina denominado como Trichonoma vaginalis 
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(SINGH et al., 2018). 

A infecção pelo T. vaginalis assim como a infecção pelo vírus da imunodeficiência Hu-
mana (HIV) também possui um maior número de infectados na África, que através de uma 
pesquisa realizada no ano de 2012 possibilitou analisar pessoas nas idades de 15 a 49 anos 
que estavam infectados pelo Tricomoníase, os dados da pesquisa estimaram-se um índice 
de 0,5% em mulheres e 0,6% em homens o que correspondem a 143 milhões de indivíduos 
infectados (MASHA et al., 2018). 

O agente causador da Tricomoníase é o Trichonoma vaginalisum parasita com ana-
tomia oval possuindo cinco flagelos que são importantes para sua locomoção, e unicelu-
lar, seu habitat natural é a vagina (SINGH et al., 2018). De acordo com Ijasan et al. (2018) 
a infecção pelo T. vaginalise na maioria dos casos não apresentam sintomas e são mais 
frequentes em mulheres, e se manifestam quando há uma modificação no pH da vagina 
de ácido para alcalino, ou seja, para um pH mais básico, isso interfere na organização e no 
funcionamento dos microrganismos naturais da vagina, trazendo consequências e possi-
bilitando aparições e manifestação da Tricomoníase e outras infecções ginecológicas.

A Tricomoníase gera alguns desconfortos na mulher com a ocorrência de secreção 
vaginal com coloração esverdeada e aspecto espumoso, com presença de odor forte, te-
mos também a irritação vulvovaginal que pode ser confundida com a vaginite bacteriana. 
Dessa forma, a dificuldade de urinar é bem frequente, assim como as dores pélvicas (IJA-
SAN et al., 2018). 

A tricomoníase é um problema para a saúde pública da população em especial a po-
pulação feminina, pois os fatores de riscos ligados a esse público podem ser bem graves, na 
mulher essa infecção pode facilitar a entrada de várias patologias ginecológicas que pode 
ser tanto por agentes bacterianos como virais e podem causas grandes complicações du-
rante a gestação (PALMA, 2019). Em sua pesquisa Hinder Feld (2020) em seu estudo asso-
ciou a Tricomoníase ao aumento da infecção pelo Vírus Imunodeficiência Humana (HIV) 
e ao surgimento da vaginite bacteriana, ao desenvolvimento do câncer cervical, doença 
inflamatória pélvica, algumas complicações na gestação como o parto prematuro e causa 
também a Vaginose Bacteriana, pela razão da T. vaginalis se desenvolver acompanhada 
por bactérias disbióticas sendo a mais comum a Gardnerella vaginalis que é um dos agen-
te acusador da Vaginose Bacteriana. 

Os fatores mais comuns relacionados à colonização exacerbada de T. vaginalis está à 
falta de higiene pessoal e intima baixo status socioeconômico e principalmente a múlti-
plos parceiros sexuais, e relação sexual desprotegida. O seu diagnostico pode ser através 
do exame físico, porém é necessário fazer a coleta para fazer um exame laboratorial que 
vai possibilitar a visualização da presença do T. vaginalis e, seu tratamento é eficaz através 
do uso de metronidazol (ASMAH et al., 2018).

3.2.4 Vaginose Bacteriana 
A vaginose bacteriana (VB) é uma afecção ginecológica caracterizada pela perturba-

ção na microbiota do trato genital feminino, na qual os lactobacilos naturais da vaginal por 
algum fator externo ou interno têm sua população diminuída e assim são substituídos por 
bactérias anaeróbicas que se desenvolvem de forma exagerada causando infecções vagi-
nais como a VB, na qual é a mais comum e todo mundo principalmente em mulheres em 
idade fértil, atingindo cerca de 10 a 30% de mulheres em vários países (XIAO et al., 2019).

De acordo com Abdul-Aziz et al. (2019) atinge cerca de 40 a 50% de mulheres em todo 
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o mundo, apesar de ser considerada uma afecção assintomática a secreção vaginal exa-
gerada com odor forte que lembra o peixe e com coloração acinzentada uniforme, são ca-
racterísticas principais da VB e outra mais comum é o odor forte após o ato sexual, dentre 
os fatores que favorecem o surgimento dessa afecção temos a falta de higiene intima que 
está sempre associada a várias afecções ginecológicas, temos também os fatores socioe-
conômico, parceiros múltiplos interferem no pH da vagina tornando-a mais vulnerável, a 
atividade sexual precoce, e principalmente a imunidade baixa, esses fatores citados estão 
inteiramente ligados ao aparecimento não apenas da Vaginose Bacteriana, mas também 
de várias outras afecções do trato genital feminino. 

A VB é causada por várias bactérias anaeróbica e, dentre as mais comuns estão a 
Gardnerella vaginalis, Atopobium vagina e Prevotella, estes microrganismos geralmente 
se encontram em pequeno número da vagina saudável, porém quando há um aumento 
nesse número pode desenvolver a vaginose bacteriana. A VB é um grande problema na 
saúde pública, pois ela está associada a várias doenças sexualmente transmissíveis, e tra-
zem grandes complicações a saúde da mulher, e um alto fator de risco para mulher duran-
te a gestação, pois proporcionar o aborto espontâneo, parto prematuro, e infecções, pois 
parto como endometriose e várias outras (KAMGA et al., 2019). 

Diante de alguns critérios clínicos como a presença do corrimento vaginal homogê-
neo e uniforme com coloração acinzentada ou branca a amarelada, pH do corrimento su-
perior a 4,5 e teste de odor positivo, é possível um diagnóstico mais preciso assim também 
como exames laboratoriais e exame preventivo. Dentre os medicamentos utilizados no 
tratamento da VB o mais comum e mais utilizado é o Metronidazol. Caso não siga o tra-
tamento adequado, pode surgir serias complicações a saúde da mulher (AZIZ et al., 2019).

3.3 A Importância do Exame Papanicolau 
O teste citopatológico de Papanicolau conhecido também por exame preventivo é 

um método simples e de fácil acesso, utilizado na ginecologia principalmente como um 
método de prevenção, que por meio de sua coleta é possível a detecção de várias doenças, 
este também tem como principal finalidade o rastreio de lesões percussoras do câncer de 
colo uterino (CCU) (BAIA et al., 2018). 

Esta técnica é, portanto, a melhor opção de exame para o diagnóstico precoce do 
CCU e a segunda medida de prevenção do mesmo, estudos indicam que com a realização 
deste exame a taxa de mortalidade pelo CCU tem diminuído de maneira muito significati-
va (LOBO; ALMEIDA; OLIVEIRA, 2018). O exame preventivo foi desenvolvido por George Pa-
panicolau, um imigrante e citopatologista grego em 1941, sem dúvidas esse é considerado 
um dos maiores avanço da medicina e da saúde pública em especial a saúde da mulher, 
pois até hoje esta técnica tem sido muito valiosa na prevenção e diagnóstico de vários ti-
pos de alterações no trato genital feminino, e ao rastreio do câncer de colo uterino princi-
palmente nas fases iniciais, justamente nesta fase que há um índice de cura mais elevado, 
com isso há uma diminuição na taxa de morte causada por esse câncer (DALLAZEM et al., 
2018). 

O exame preventivo é recomendado para mulheres que tenham a vida sexualmente 
ativa, das quais tenha idades entre 25 a 64 anos. De acordo com o ministério da saúde o 
exame deve ser realizado com intervalo de três anos, isso somente quando tiver resulta-
dos negativo nos últimos dois exames realizado e, seguindo esse intervalo até os 64 anos, 
após essa idade estarão isentas do teste de Papanicolau quando tiverem pelo menos dois 
resultados de exames negativos consecutivos durante cinco anos. E para as mulheres de 
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idade de 64 ou mais, que nunca se submeteram ao exame Papanicolau, é recomendado 
a realização de exame dois exames durante um a cada três anos. Após esses exames em 
seus resultados tiverem amostras negativas, ambas estarão suspensas de exames adicio-
nais (OLIVEIRA, 2018). Estão submetidas ao exame preventivo todas as mulheres que estão 
na faixa estaria citada acima, sem exclusão de mulheres na pós-menopausa, gestantes e 
histerectomizadas, seguindo sempre o histórico dos resultados anteriores do rastreio do 
câncer de colo uterino de cada mulher (OMS, 2016). O teste de Papanicolau é realizado pelo 
enfermeiro em qualquer unidade básica de saúde, sendo ele oportunista, ou seja, proposto 
no momento das consultas rotineiras. Sua coleta consiste na análise de células do colo do 
útero, que são extraídas por meio do esfregaço, realizando uma raspagem nas regiões da 
endocévice e ectocérvice do colo uterino (AGUILAR; SOARES, 2015). 

Vale citar que o exame de Papanicolau é um método privativo do enfermeiro assim 
como confere na resolução do COFEN N° 381/2011(AMORIM et al., 2018). Sua coleta deve se-
guir algumas recomendações do Ministério da Saúde para se obter uma amostra satisfa-
tória para análise, deve ser orientado ao paciente evitar o uso de espermicidas, lubrifican-
tes e cremes vaginais, e ultrassonografia transvaginal, por 48 horas antes da coleta, como 
também evitar relação sexual com uso de preservativos com presença de lubrificantes e 
espermicidas, porém a relação sexual sem o uso destes é aceitável, tendo em vista que a 
presença de espermatozoides não prejudica o resultado do exame (OLIVEIRA, 2018). É re-
comendado também a coleta somente após cinco dias da menstruação, pois a presença 
de sangue com mais de75% do esfregaço prejudica a leitura do exame, tornando a amos-
tra insatisfatória para análise (OMS, 2016). Por mais que este exame seja de baixo custo, 
simples, indolor, e proporcionar uma baixa no índice da mortalidade pelo câncer cervical, 
sua aceitação ainda é uma grande preocupação, pois as mulheres ainda têm dificuldade 
de aceitá-lo (AGUILAR; SOARES, 2015). O fator associado à baixa adesão a busca pelo exame 
preventivo é principalmente por fatores psicossociais, sociodemográficos, religioso, estado 
civil, renda, escolaridade e idade, além desses já citados temos também os aspectos cultu-
rais que interferem na busca deste exame, como a vergonha, medo de senti dor, falta de 
conhecimento acerca do procedimento, receio do local que é feito o teste e também pode 
ser muita das vezes pela proibição do próprio parceiro (IGLESIAS et al., 2019). 

O Ministério da Saúde (2016) afirma que apesar dos grandes avanços da medicina e 
da saúde pública, a aplicação do exame de Papanicolau como medida de prevenção do 
câncer de colo uterino, este câncer ainda continua sendo um grande problema da saúde 
feminina e um grande desafio para o Brasil e para o mundo. O câncer de colo uterino é o 
quarto de tipo de câncer mais prevalente no mundo, atingindo cerca de mil novos casos 
diagnosticados por ano, sendo que 80% deste compreendem em países menos desenvol-
vidos. No Brasil sua incidência anual é de 16 casos para 100 mil mulheres (IGLESIAS et al., 
2019). Este método é de suma importância na vida da mulher, pois além do diagnóstico 
precoce do colo uterino, ele também proporciona o diagnóstico de várias outras patolo-
gias, quando em sua amostra contiver a presença de agentes como (Gardnerella vagina-
lis, Tricomoníase vaginalis e Candida sp.) há indicação de patógenos que causa diversos 
desconfortos para a mulher (AGUILAR; SOARES, 2015).

3.4 O Papel do Enfermeiro na Prevenção, Intervenção e Tratamento de 
Afecções Ginecológicas 

Dentre tantas profissões na área da saúde a enfermagem é a que mais se destaca, por 
desempenhar um papel essencial em todos os setores, tanto no âmbito hospitalar, como 
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na atenção básica, pelo seu exclusivo potencial do cuidar diferençado, e a capacidade de 
criatividade, e seu poder inovador em sua assistência prestada, características essas que 
são primordiais quanto na promoção da saúde, prevenção de doenças e sua assistência 
prestada antes durante e após o diagnóstico de qualquer patologia (THUME et al., 2018). 
Os serviços de enfermagem estão inteiramente ligados a prevenção de doenças da saúde 
pública, por meio principalmente de suas práticas preventivas executadas na atenção bá-
sica (MAGNAGO et al., 2020). 

A atenção básica é fundamental para a organização do sistema único de saúde, pois 
a mesma é caracterizada por suas ações propostas como a promoção em saúde, isso por 
meio da prevenção de doenças. Todos os profissionais da atenção básica em especial o en-
fermeiro possui um papel importantíssimo para que essas ações sejam cumpridas (MAG-
NAGO et al., 2020). 

O enfermeiro da Estratégia Saúde da Família (ESF) é valioso para manter a popula-
ção saudável, através de algumas funções de sua competência como planejar, gerenciar e 
executar ações no âmbito da saúde individual e coletiva, supervisionar a assistência direta 
à população, realizar ações de promoção, prevenção, cura e reabilitação, articular ações 
intersetoriais, gerenciar os serviços de saúde, desenvolver educação em saúde e educação 
permanente, bem como conduzir essas equipes (LOPES et al., 2020). O enfermeiro tem o 
papal muito importante na prevenção e diagnóstico de possíveis afecções que venham e 
coletados e, de acordo com os protocolos e diretrizes clínicas, orientá-los quanto ao trata-
mento adequado para cada achado anormal de cada exame (LEITE et al., 2019). 

Portanto o enfermeiro é o protagonista do cuidado em todos os setores principal-
mente na UBS e ESF, pois o mesmo possui um conhecimento técnico e científico, no qual 
permitem desenvolver ações educativas, palestras e orientações na tentativa de promover 
a saúde e qualidade de vida para a população (LOPES et al., 2020). 

Os enfermeiros que são considerados linha de frente quanto aos cuidados prestados 
na atenção básica tem um papel importantíssimo em promover a prevenção do câncer de 
colo uterino e de algumas outras afecções, pois ele tem o a facilidade em criar um vínculo 
entre usuários e profissionais, mostrando e dando confiança ao paciente e ajudando-o a 
vencer alguns fatores ou preconceitos contra a busca pela realização do teste de Papani-
colau (CARVALHO et al., 2018). 

O tratamento humanizado com os clientes é importante para o enfermeiro em sua 
atuação, o que levara a um vínculo e um nível de confiabilidade entre profissional e usuá-
rio, fazendo com que o enfermeiro ganhasse confiança e oportunidade para levantar sus-
peitas e investigar possíveis alterações da saúde do seu paciente (OLIVEIRA; CECILIO; OLI-
VEIRA, 2020). 

Desse modo o enfermeiro é de grande importância no tratamento e reabilitação de 
mulheres diagnosticadas com algum de tipo de afecções, pois ele, de maneira humaniza-
da, é primordial quanto à orientação na forma de tratamento, uso da medicação etc. É o 
único profissional da saúde que acompanha seus clientes desde o diagnóstico, ao trata-
mento e reabilitação. A interferir na saúde ginecológica feminina, dentre o seu papel pode-
mos destacar: a sua assistência de maneira abrangente, consultas de enfermagem, coleta 
citopatológica, examinar e avaliar pacientes com sinais e sintomas relacionados ao câncer 
cervical, avaliar os resultados dos testes solicitados.
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO
De acordo com os estudos acima no quadro 01 percebemos que mulheres entre a ida-

de de 18 a 44 anos são os grupos mais atingidos com o HPV nas quais apresentam ensino 
fundamental incompleto, e que ao longo de sua vida tiveram 03 ou mais parceiros sexuais.

Quadro 01. Perfil sociodemográfico de mulheres que realizaram o exame preventivo em instituições públi-
cas

O HPV é uma infecção que tem maior prevalência em mulheres mais jovens pela ra-
zão de ambas possuírem as células do colo uterino ainda bem imaturas com relação às de 
mulheres adultas, e seu surgimento está fortemente ligado a idade e a multiplicidade de 
parceiros sexuais (CECCATO JUNIOR et al., 2015). 

Segundo Zhu et al. (2019) afirmaram em seu estudo que o número de parceiros sexu-
ais está diretamente ligado ao desenvolvimento do câncer cervical em suas formas mais 
graves como vimos no quadro que apresenta a forma viral 16 e 18 do HPV, estas por sua 
vez são as formas mais prevalentes e graves. As informações do quadro 01 também não 
informam ao certo se essas mulheres tinham ou não hábitos de tabagismo, pois a maioria 
dos estudos não informou essa variável, contudo Ceccato Junior et al. (2015) relataram em 
seu estudo que o tabagismo é um dos fatores condicionantes para o surgimento do HPV 
percussor do câncer de colo uterino.

Através das informações obtidas no quadro 02 percebemos que as mulheres aco-
metidas por vacinose bacteriana, tricomaniase vaginal, candidíase vaginal, estão entre as 
idades de 25 a 44 anos, das quais a maioria possui parceiros sexuais fixos, e tem ensino 
fundamental completo de cor branca, mulato, parda, preta, indígena e que tiveram em 
sua vida mais de um parceiro sexual.
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Quadro 02. Aspectos sociodemográficos de mulheres com Candidiase Vaginal, Ticomoníase Vaginal e Vagi-
nose bacteriana.

De acordo com alguns estudos epidemiológicos as vaginoses e vaginites são mais 
prevalentes em mulheres com idades mais avançadas assim como baixo nível de escolari-
dade e estão associadas ao número de parceiros sexuais e a raça (LI et al., 2019). 

Com relação à raça, assim como está no quadro 02 às afecções esteve presente em 
todas as raças, não houve como comparar, contudo, Owens et al. (2020) afirmam em sua 
pesquisa que as afecções ginecológicas principalmente a vaginose bacteriana são mais 
prevalentes na raça afro-americana.

Ao observamos o quadro 03 a vaginose bacteriana foi a mais prevalente estando pre-
sente em todos os estudos analisados, enquanto a tricomoníase e a candidiase foram en-
contradas em cinco dos artigos avaliados, já o HPV esteve presente nos resultados de dois 
artigos. A clamídia, gonorréia, herpes e sífilis foram as que tiveram menor prevalência nes-
tes estudos. 
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Quadro 03. Prevalência das principais afecções ginecológicas

De acordo com Valencia-arredondo e Yepes-López (2018) com a vaginose bacteriana, 
tricomoniase vaginal e candidiase vaginal, são as afecções ginecológicas mais comuns em 
todo o mundo representando cerca de 90% dos problemas ginecológicos. Foi descrito que 
as maiorias das mulheres tiveram uma dessas infecções vaginais por pelo menos uma vez 
na vida. 

Segundo Rookheart et al. (2019) a vaginose bacteriana é um dos problemas ginecoló-
gicos mais comuns no mundo, acomete uma em cada três mulheres no EU. Mulheres com 
VB são predispostas a adquirirem infecções sexualmente transmissíveis como a tricomo-
níase, gonorreia, clamídia e HIV.

De acordo com os dados do quadro 04 os microorganismos mais detectados nos exa-
mes estudados dos artigos estudados foram a Gardnerella vaginalis ou Morbiluncus que é 
uma bactéria cocobacilar, causadora da vaginose bacteriana, e segunda mais achada foi o 
Trichomonas vaginalis que provoca a tricomoniase. Enquanto a Chlamydia spp., Cândida 
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spp., células escamosas não neoplásicas e alterações celulares benignas foram encontra-
dos com menor frequência nos resultados.

Quadro 04. Principais microrganismos encontrados nos resultados dos exames preventivos.

De acordo com Santos et al. (2018), Backes et al. (2017) e Bedin, Gasparin e Pitilin (2017), 
os microrganismos mais achados nos exames citopatológicos foram os Lactobacillus sp 
contudo este microrganismo é considerado normal, por fazer parte da flora vaginal e exer-
cer um papal importante em seu equilíbrio. 

Segundo Silva et al. (2018) e Backes et al. (2017) tiveram em seus resultados de exa-
mes microrganismos infecciosos mais prevalentes a Gardnerella vaginalis, Candida spp. 
e a Trichomonas vaginalis, nos quais são causadores da vaginose bacteriana, candidiase e 
tricomoniase vaginal. Estudos indicam que o Trichomonas vaginalis é mais comum que a 
Chlamydia trachomatis e Neisseria gonorrhoeae (SHAW et al., 2019). E por fim Linhares et 
al. (2019), Santos et al. (2018) e Bedin, Gasparin e Pitilin (2017) tiveram como achados infec-
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cioso nos resultados dos preventivos a Gardnerela vaginalis caracterizada também como 
cocobacilar. Este microrganismo é considerado o principal causador da vaginose bacteria-
na. Com base nos achados é importante ressaltar que as afecções que mais acometem a 
saúde genital feminina são a vaginose bacteriana, candidiase vaginal e tricomoniase vagi-
nal. Revisando a literatura percebeu-se também que o exame preventivo é recomendado 
para o rastreamento do câncer cervical, sua realização é feita periodicamente tanto para 
mulheres sintomáticas como não sintomáticas, este também é utilizado no diagnóstico de 
outras afecções ginecológicas (ARREVOLTI et al., 2018). 

Tonitato et al. (2016) corroboram com Arrevolti et al. (2018) ao citarem em seu estudo 
a importância do exame preventivo do diagnóstico de afecções ginecológicas pela razão 
deste exame de baixo custo e de fácil acesso. O exame de Papanicolau é utilizado princi-
palmente para o rastreio de lesões precursoras do câncer cervical, é disponibilizado pelo 
SUS, e preconizado como a segunda estratégia de prevenção contra este câncer, pois tem 
proporcionado ao longo do tempo sua detecção precoce sendo tratável e curável (RODRÍ-
GUEZ et al., 2019; SANTOS; SILVEIRA; REZENDE, 2019). Amaral, Gonçalves e Silveira (2017) 
também concordam em seu estudo sobre este método sendo considerado um método 
de prevenção contra do câncer cervical, e com isso tem grande influência em diminuir o 
índice de morte causada por ele.

5. CONCLUSÃO
Concluiu-se que as afecções ginecológicas mais frequentes na população feminina 

são a vaginose bacteriana, candidiase vaginal e tricomoniase vaginal, nas quais podem 
ser diagnosticadas através do exame preventivo, que é um método bastante utilizado na 
ginecologia e, que tem grande influência no diagnóstico destas patologias, assim como 
também considerado o principal método de prevenção contra o câncer cervical, que ainda 
hoje é considerado o segundo tipo de câncer que mais causa morte entre mulheres. 

Diante do exposto, o enfermeiro tem papel fundamental na prevenção desse tipo de 
câncer, sendo responsável pela identificação da população de alto risco, pelo desenvolvi-
mento de ações de supervisão e pelo controle dos programas de educação, orientação e 
esclarecimento de dúvidas frequentes em relação à neoplasia e, também, quanto à reali-
zação do exame de colpocitologia, tentando sensibilizar essas mulheres para a realização 
do exame de rastreio tanto de doenças infecciosas quanto do câncer de colo uterino, com 
vista a diminuir o número de mortes e melhorar a assistência e o tratamento de agravos 
reconhecidos no diagnóstico.
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Resumo

A adolescência é uma fase do ser humano confusa, muito caracterizada por incerte-
zas, modificações corporais e psicológicas e a vontade de descobrir o sexo mais rá-
pido. Com isso pode-se admitir que todos os adolescentes que estão em fase de 

descobertas e em desenvolvimento da puberdade e isso indica cada vez mais o aumento 
de mães adolescentes no mundo. Assim, a gravidez na adolescência é um problema que 
precisa ser enfrentado com políticas públicas eficazes por parte dos governantes, para que 
não haja mais aumentos significativos nos índices de vulnerabilidade socioeconômica e 
cultural da desses indivíduos visto que os jovens já são desprovidos de assistência pública e 
familiar. Outro ponto importante é que os problemas sociais só aumentam os riscos dessa 
ocorrência, além disso, a pobreza, a crise familiar, a baixa escolaridade são problemas per-
tinentes enfrentados pelos adolescentes e seus filhos. Trata-se de um trabalho científico 
com metodologia descritiva e foco no método qualitativo no qual pretende-se esclarecer 
sobre a gravidez na adolescência tendo como foco a importância da educação em saúde. 
Deste modo, a fundamentação teórica do referido estudo será produzida embasada na 
leitura, interpretação de fontes bibliográficas disponíveis, como livros, jornais, revistas, sites 
que abordam a temática para melhor fundamentar suas ideias, conceitos e concepções. 
Ao término do estudo constatou-se que a gravidez na adolescência é um tema bastante 
relevante atualmente, não devemos ignorar que essa demanda é um problema social, e o 
assistente social como profissional que acolhe esse público, deve estar atento para as for-
mas de atuação e prevenção. Dessa forma, a gravidez na adolescência é um desafio social 
que envolve a todos como o Estado, a família e a sociedade e não um problema exclusivo 
da adolescente. Neste sentido, torna-se fundamental a realização de pesquisas que levan-
tem as especificidades do fenômeno da maternidade na adolescência e determinem um 
caminho a seguir para a elaboração de políticas públicas voltadas para esse setor. 

Palavras-chave: Gravidez. Adolescência. Educação em saúde.

Abstract

Adolescence is a confused human phase, characterized by uncertainties, bodily and 
psychological changes and the desire to discover sex faster. With this it can be admit-
ted that all teenagers who are in the discovery phase and developing puberty and 

this indicates an increasing number of teenage mothers in the world. Thus, teenage preg-
nancy is a problem that needs to be addressed with effective public policies on the part 
of government, so that there are no more significant increases in the socioeconomic and 
cultural vulnerability indices of these individuals, as young people are already deprived of 
public assistance and familiar. Another important point is that social problems only increa-
se the risks of this occurrence, in addition, poverty, family crisis, low education are relevant 
problems faced by adolescents and their children. This is a scientific work with descriptive 
methodology and focus on the qualitative method, which aims to clarify teenage preg-
nancy, focusing on the importance of health education. Thus, the theoretical foundation 
of this study will be produced based on reading, interpretation of available bibliographic 
sources, such as books, newspapers, magazines, websites that address the theme to better 
support their ideas, concepts and conceptions. At the end of the study, it was found that 
teenage pregnancy is a very relevant topic today, we should not ignore that this demand 
is a social problem, and the social worker, as a professional who welcomes this audience, 
must be aware of the ways of acting and prevention. In this way, teenage pregnancy is a 
social challenge that involves everyone, such as the State, the family and society, and not 
a problem exclusive to the teenager. In this sense, it is essential to carry out research that 
raises the specifics of the phenomenon of motherhood in adolescence and determines a 
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path to follow for the development of public policies aimed at this sector.

Keywords: Pregnancy. Adolescence. Health education.

1. INTRODUÇÃO 
A adolescência é uma fase do ser humano confusa, muito caracterizada por incerte-

zas, modificações corporais e psicológicas e a vontade de descobrir o sexo mais rápido. O 
Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) indica que o Brasil tem 21 milhões de 
adolescentes com idade entre 12 e 17 anos, sendo que cerca de 300 mil crianças nascem 
de mães solteiras. Nessa faixa etária os fatores que geralmente contribuem são a situação 
de vulnerabilidade, a pobreza, baixo nível de escolaridade, pouca informação sobre o sexo, 
pois em muitos casos não existe diálogo sobre a temática da família com os adolescentes.

Freud (1856-1939), um médico neurologista austríaco, foi o primeiro psicanalista e na 
sua época mostrava que na puberdade se operam mudanças visando a maturidade sexu-
al. A pulsão sexual se unifica em torno de um único objetivo que é a função reprodutiva. O 
corpo da adolescente passa por transformações e mudanças orgânicas que têm por obje-
tivo a reprodução da espécie humana. Esse processo orgânico se expressa através de uma 
grande pressão hormonal, que impulsiona a adolescente a testar esse aparelho. Surge, 
então, o interesse pelo sexo e desse ato decorre, frequentemente, a gravidez.

Com isso pode-se admitir que todos os adolescentes que estão em fase de descober-
tas e em desenvolvimento da puberdade e isso indica cada vez mais o aumento de mães 
adolescentes no mundo. Assim, a gravidez na adolescência é um problema que precisa ser 
enfrentado com políticas públicas eficazes por parte dos governantes, para que não haja 
mais aumentos significativos nos índices de vulnerabilidade socioeconômica e cultural da 
desses indivíduos visto que os jovens já são desprovidos de assistência pública e familiar. 
Outro ponto importante é que os problemas sociais só aumentam os riscos dessa ocorrên-
cia, além disso, a pobreza, a crise familiar, a baixa escolaridade são problemas pertinentes 
enfrentados pelos adolescentes e seus filhos.  Destaca-se ainda os riscos da gravidez nesse 
período da vida das adolescentes no qual a Organização Mundial de Saúde (OMS) consi-
dera a gravidez na adolescência como uma gestação de alto risco devido as repercussões 
sobre a mãe e o recém-nascido, além de acarretar problemas sociais e biológicos, demons-
trando a carência da atuação dos profissionais de saúde composto por uma equipe multi-
profissional.

2. REVISÃO DE LITERATURA
Segundo dados da Organização das Nações Unidas (ONU) 7,3 milhões de adolescen-

tes se tornam mães a cada ano ao redor do mundo, das quais 2 milhões são menores de 
15 anos (ROCHA, 2017). Esses dados são alarmantes e demonstram os riscos que as mães 
adolescentes estão sujeitas a sérios problemas durante o período gestacional inclusive de 
prematuridade e baixo peso do bebê, anemia, aborto natural, pré-eclâmpsia, risco de rup-
tura do colo uterino, depressão pós-parto e até mesmo a morte das jovens gestantes (SIL-
VA, 2018).

A gravidez na adolescência é um fato que está diretamente ligado a questões sociais, 
econômicas e culturais das jovens. Essas condições são propícias para esses acontecimen-
tos no qual os riscos estão disponíveis e são as principais causas desta ocorrência (MANDU, 
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2017). A evasão escolar é uma das consequências mais comuns no caso das gravidezes 
na adolescência onde as jovens ao terem seus bebês acabam por abandonar os estudos 
ainda em desenvolvimento, tornando-se futuramente, mulheres com baixa escolaridade, 
não tendo, em muitos casos sucesso profissional. Muitas delas deixam a escola por terem 
vergonha de seus amigos ou da sociedade (REINECKE, 2016). 

Um dos maiores desafios do assistente social vive no presente é desenvolver sua ca-
pacidade de decifrar a realidade e construir proposta de trabalhos criativas e capazes de 
preservar e efetivar direitos, a partir de demandas, “(...) enfim um profissional propositivo e 
não só executivo” (IAMAMOTO, 2018, p. 20).

Diante dos altos índices de ocorrência de gravidezes na adolescência evidencia-se o 
trabalho do Assistente Social é de extrema importância no que diz respeito à prevenção 
através de ações que possam viabilizar a educação sexual dessas jovens e diminuir com 
isso os riscos da gravidez nesta época da vida dessas pessoas (DUTRA, 2018).

2.1 A Gravidez na Adolescência no Contexto Social, Cultural e Econômico
A gravidez na adolescência pode ser influenciada por situações multifatoriais. Dessa 

forma, é possível identificar na literatura um maior interesse no que diz respeito, à escola-
ridade, raça (etnia) e nível econômico (MOREZZO, 2013).

A gravidez na adolescência, até meados do século XX, não era considerada uma ques-
tão social e não recebia atenção de estudiosos como recebe hoje em dia. Apesar de que 
atualmente os índices de gravidez na adolescência são menores que o de décadas atrás, 
deve-se enfatizar a importância de pesquisas sobre o tema, pois envolve vários fatores, e é 
uma questão a ser tratada de forma interdisciplinar, ou seja, em vários âmbitos, áreas do 
saber, e por vários profissionais articulados (SILVA, 2018).

A gravidez na adolescência segundo Dias e Teixeira (2010, p. 124), é: 

[...] antes de tudo, um fenômeno social, um nome que se dá a um período 
do desenvolvimento no qual certas expectativas sociais recaem sobre os in-
divíduos e configuram um modo de ser adolescente, fruto da conjugação de 
transformações biológicas, cognitivas, emocionais e sociais pelas quais pas-
sam as pessoas. Sendo a gravidez um fenômeno social, os contornos da ado-
lescência não podem ser definidos em termos absolutos, uma vez que tal de-
finição depende do lugar que a sociedade atribui ao adolescente em um dado 
momento histórico.

Pensando a partir deste contexto, a gravidez passou a ser vista no sentido social, cul-
tural e econômico, gerando com isso várias consequências desagradáveis a todos os en-
volvidos. Sobre o fator econômico, Taborda et al. (2014) que, ao verificar consequências da 
gravidez na adolescência relacionada a diferenças socioeconômicas, identificou a menor 
idade no momento do parto para adolescente de menor nível social quando comparada 
com a classe A, 13 e 17 anos, respectivamente.

2.2 Consequências da Gravidez na Adolescência
A gravidez é tida como um marco histórico na vida das adolescentes, ela traz consigo 

uma série de mudanças que, em muitos casos não atua como fatos positivos e sim como 
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consequências para uma vida inteira (GONZAGA, 2011). No Brasil em 1940 o número mé-
dio de filhos nascidos vivos por mulher era de 6,1 filhos, já em 1991 esses números caíram 
para 2,9 filhos (IBGE, 2010). Mesmo ocorrendo essa redução, estudos demonstraram que 
os jovens brasileiros da década de 1990, ainda não conseguiam separar relação sexual de 
reprodução. 

Estudos realizados em 2010 têm achados que remontam a falta de acesso aos méto-
dos contraceptivos e a carência de informações devido a falta de mecanismos que con-
templem a educação sexual sendo estes fatores determinantes para níveis de gravidez 
indesejada altos na década de 90 no qual o número de filhos de adolescentes caiu para 1,9 
mesmo diante deste cenário, mas em comparação à década de 40. 

Porém, mesmo que a taxa de fecundidade tenha diminuído, a gravidez na adolescên-
cia demonstrasse relativamente alta trazendo inúmeras consequências desagradáveis.

Uma dessas consequências é que a gravidez precoce de uma adolescente pode limi-
tar sua educação, restringir suas habilidades na força de trabalho e reduzir sua qualidade 
de vida. Mulheres que têm filhos durante a adolescência têm uma chance maior de es-
tar em desvantagem econômica no futuro vis-à-vis aquelas que postergam sua gravidez. 
Apesar do homem também sofrer possíveis consequências do comportamento sexual e 
reprodutivo, os custos de uma gravidez geralmente são arcados pela mulher (SILVA, 2018). 

Bouzas, Miranda (2014) destacam então que as consequências desta ação não-pla-
nejada podem trazer sérias implicações, biológicas, familiares, psicológicas e econômicas, 
que atingem o indivíduo adolescente e a sociedade como um todo, limitando ou adiando 
as possibilidades de desenvolver o engajamento desta jovem na sociedade. 

A prática do aborto legal e em condições impróprias, constitui-se uma das principais 
causas de óbitos por problemas relacionados à gravidez. Na prática clínica dos profissio-
nais, associa-se à probabilidade de aumento das intercorrências e morte materna, assim 
como aos índices elevados e baixo peso dos recém-nascidos (BARROS; SANTOS, 2018).

A falta de proteção familiar e da sociedade possibilita o abandono à escola, tornando 
difícil o seu retorno. Durante esse período a adolescente vive um momento de muitas per-
das, é um corte em seu desenvolvimento, perda de identidade, perda da confiabilidade da 
família, perda dos estudos, já citado anteriormente, muitas vezes perda do companheiro/
parceiro que não quis assumir a gestação, e por fim perda de expectativa do futuro.

2.3 A Relação Escola-família e a Orientação Sexual
O trabalho de Orientação Sexual compreende entre outros fatores, a ação da escola 

em complementar a educação realizada pela família. Assim, a escola deverá informar os 
familiares dos alunos sobre a inclusão de conteúdos de Orientação Sexual na proposta cur-
ricular e explicitar os princípios norteadores da proposta. O diálogo entre escola e família 
deverá se dar de todas as formas pertinentes a essa relação (D’ANDREA, 2013).

Por entender que a abordagem oferecida acontece a partir de uma visão pluralista de 
sexualidade e o papel da escola é abrir espaço para que essa pluralidade de concepções, 
valores e crenças possa se expressar, não compete à escola, em nenhuma situação, julgar 
como certa ou errada a educação que cada família oferece (FERNANDES; SANTOS JÚNIOR; 
GUALDA, 2019). 

Antes, caberá à escola trabalhar o respeito às diferenças, a partir da sua própria atitu-
de de respeitar as diferenças expressas pelas famílias. A única exceção refere-se às situa-
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ções em que haja violação dos direitos das crianças e dos jovens. Nessa situação específica, 
cabe à escola posicionar-se a fim de garantir a integridade básica de seus alunos — por 
exemplo, as situações de violência sexual contra crianças por parte de familiares devem ser 
comunicadas ao Conselho Tutelar (que poderá manter o anonimato do denunciante) ou 
autoridade correspondente.

2.4 A orientação sexual como tema transversal
As questões referentes à sexualidade não se restringem ao âmbito individual. Pelo 

contrário, muitas vezes, para compreender comportamentos e valores pessoais é neces-
sário contextualizá-los social e culturalmente. É nas relações sociais que se definem, por 
exemplo, os padrões de relação de gênero, o que homens e mulheres podem e devem 
fazer por serem homens e mulheres, e, principalmente, quais são e quais deverão ser os 
direitos de cidadania ligados à sexualidade e à reprodução (HEILBORN; UZIEL, 2014). 

Os índices de gravidezes indesejadas na adolescência, segundo Hercowitz (2014), além 
do abuso sexual, a prostituição infantil, o crescimento da epidemia de ISTs/AIDS, são algu-
mas das várias questões sociais que acabam por demandar um posicionamento a favor de 
profundas transformações que possam garantir a todos o gozo pleno da dignidade e da 
qualidade de vida então prevista pela Constituição Federal brasileira.

Deste modo, observa-se os valores que são atribuídos à sexualidade e outros como 
outros temas transversais, existem diferentes concepções e códigos de valores que, em 
muitos casos, se contrapõem e disputam espaço na sociedade. O fato de a exploração co-
mercial, além da mídia em geral têm nos últimos anos feito uso abusivo da sexualidade, 
impondo na cabeça dos indivíduos valores discutíveis, transformando-a em objeto de con-
sumo, assim, como indicam inúmeras experiências pedagógicas, a abordagem da sexuali-
dade no âmbito da educação precisa ser explícita, para que seja tratada de forma simples 
e direta; ampla, para não reduzir sua complexidade; flexível, para permitir o atendimento 
a conteúdos e situações diversas; e sistemática, para possibilitar uma aprendizagem e um 
desenvolvimento crescentes (BALEEIRO, 2019).

A Orientação Sexual caracteriza-se por trabalhar o esclarecimento e a problematiza-
ção de questões que favoreçam a reflexão e a ressignificação das informações, emoções e 
valores recebidos e vividos no decorrer da história de cada um, que tantas vezes prejudi-
cam o desenvolvimento de suas potencialidades (BASTOS, 2018). 

Deve se ressaltar a importância de se abordar a sexualidade da criança e do adoles-
cente não somente no que tange aos aspectos biológicos, mas também, e principalmente, 
aos aspectos sociais, culturais, políticos, econômicos e psíquicos dessa sexualidade, confor-
me cita Louro (2015, p. 69):

Na tarefa de Educação Sexual são muitas as questões às quais se deve estar 
atento. Em primeiro lugar, trata-se de temática muito associada a preconcei-
tos, tabus, crenças ou valores singulares. Para que o trabalho de Orientação 
Sexual possa se efetivar de forma coerente com a visão pluralista de sexualida-
de, é necessário que as diferentes crenças e valores, as dúvidas e os questiona-
mentos sobre os diversos aspectos ligados à sexualidade encontrem espaço 
para se expressarem. Compreende-se que somente por meio do diálogo, da 
reflexão e da possibilidade de reconstruir as informações, pautando-se sem-
pre pelo respeito a si próprio e ao outro, é que o aluno conseguirá transformar 
e/ou reafirmar concepções e princípios, construindo de maneira significativa 
seu próprio código de valores. 
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Por isso a necessidade de se integrar a Orientação Sexual nos Parâmetros Curricula-
res Nacionais, por meio da transversalidade, o que significa que tanto a concepção quanto 
os objetivos e conteúdos propostos por Orientação Sexual encontram-se contemplados 
pelas diversas áreas do conhecimento. Por outro lado, no espaço doméstico, os familiares 
atribuem seus próprios valores a essas manifestações, por meio das mais variadas postu-
ras. Alguns reconhecem como legítimo o desejo da criança, outros o consideram nocivo 
(BRASIL, 1996).

Essas manifestações também são vistas no âmbito escolar, sendo, inclusive, necessá-
rio que a escola, como instituição educacional, posicione-se de maneira clara e conscien-
temente a respeito de referências e de limites que irá trabalhar no tocante às expressões 
de sexualidade dos seus alunos. Se é pertinente ao espaço da escola o esclarecimento de 
dúvidas e curiosidades sobre a sexualidade, é importante que a escola contribua para que 
a criança discrimine as manifestações que fazem parte da sua intimidade e privacidade 
das expressões que são acessíveis ao convívio social (DIAS; TEIXEIRA, 2015).

O educador, por sua vez, pode utilizar diferentes materiais para essa finalidade (di-
dáticos, científicos, artísticos etc.), analisando e comparando a abordagem dada ao corpo 
pela ciência e pela propaganda, por exemplo; discutindo e questionando o uso de um cer-
to padrão estético veiculado pela mídia. Pode também incentivar a produção (coletiva e 
individual) das representações que as crianças têm sobre o corpo, por meio de desenhos, 
colagens, modelagem etc. (DUTRA, 2018).

Nas atividades relacionadas com este bloco é importante que nenhum aluno se sinta 
exposto diante dos demais. Um recurso possível para evitar que isso aconteça é o da cria-
ção/adoção de um personagem imaginário pelo grupo de adolescentes. Deste modo, por 
intermédio desse personagem pode-se trabalhar dúvidas, medos, informações e questões 
das crianças ligadas ao corpo, de forma a ninguém se sentir ameaçado ou invadido em sua 
intimidade. Com relação à linguagem a ser utilizada para designar partes do corpo, o mais 
indicado é acolher a linguagem utilizada pelas crianças e apresentar as denominações 
correspondente adotadas pela ciência (MORAES; TONON, 2016).

Ao iniciar o trabalho relativo às mudanças do corpo ou às potencialidades re-
produtivas, é importante investigar o conhecimento prévio que os alunos têm 
sobre o assunto. Em geral, mesmo quando não têm informações objetivas, as 
crianças imaginam algo a respeito, pois são questões muito significativas, que 
mobilizam nelas uma grande curiosidade e ansiedade. A explicitação dessas 
informações/fantasias a respeito da reprodução possibilita abordar o assunto 
de modo claro, diminuir a ansiedade, e assimilar noções corretas do ponto de 
vista científico (MOREZZO, 2013, p. 58).

Entende-se, deste modo que o educador deve estar atento para a necessidade de re-
petir o mesmo conteúdo já abordado. As crianças vivem suas curiosidades e interesses na 
área da sexualidade em momentos próprios e diferentes umas das outras, ocorrendo mui-
tas vezes estudo e a discussão de um tema com pouca apropriação desse conhecimento 
para algumas. A retomada é importante e deve ser feita sempre que as questões trazidas 
pelos alunos apontarem sua pertinência.

Assim, a discussão sobre relações de gênero tem como objetivo combater relações 
autoritárias, questionar a rigidez dos padrões de conduta estabelecidos para homens e 
mulheres e apontar para sua transformação. Logo a flexibilização dos padrões visa permitir 
a expressão de potencialidades existentes em cada ser humano que são dificultadas pelos 
estereótipos de gênero. Como exemplo comum pode-se lembrar a repressão das expres-
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sões de sensibilidade, intuição e meiguice nos meninos ou de objetividade e agressividade 
nas meninas. As diferenças não devem ficar aprisionadas em padrões preestabelecidos, 
mas podem e devem ser vividas a partir da singularidade de cada um, apontando para a 
equidade entre os sexos.

2.5 Profissionais que Atuam na Educação em Saúde 
Vários profissionais podem trabalhar com a educação em saúde, principalmente se 

formarem uma equipe multidisciplinar ou multiprofissional, dentre eles tem-se os profis-
sionais de Enfermagem, os de Serviço Social, os que já atuam na área educacional e outros 
profissionais como Psicólogos, Psicopedagogos, Advogados etc. realizando, desta forma, 
um trabalho de excelência que prime pela difusão de informações que vão nortear o com-
portamento sexual dos adolescentes e assim servir de mecanismo de prevenção contra a 
ocorrência da gravidez na adolescência e também das Infecções Sexualmente Transmissí-
veis (IST).

2.6 Profissionais de Enfermagem
Os profissionais de Enfermagem são os que mais têm acesso a todos os tipos de pú-

blicos, desde que entre em contato com a comunidade de um modo geral através das con-
sultas ou visitas domiciliares. Com os jovens, em especial as mulheres, esses profissionais 
podem direcionar esforços no tocante a criar programas de prevenção contra a gravidez 
na adolescência, visando reduzir os altos índices de gravidezes que ocorrem principalmen-
te nas camadas mais baixas da sociedade, em tese os bairros periféricos onde o perfil das 
jovens gestante é, geralmente, de meninas com baixa escolaridade, renda familiar até um  
salário mínimo, e baixa condição social destacando-se ainda que a maioria das  jovens que 
engravidam ressalta não ter tido qualquer tipo de informação a respeito, por exemplo, dos 
métodos contraceptivos por parte de algum profissional da saúde (MUJICA, 2015).

Uma solução seria a criação de grupos de jovens ou programas de prevenção primária 
que visam além de difundir a educação em saúde, também retardar o início das atividades 
sexuais por parte das adolescentes, a chamada coitarca como é conhecida cientificamen-
te, para assim poder reduzir os índices de gravidezes precoces. Outro ponto importante a 
se destacar é que esse programa conta com a presença de vários profissionais de diversas 
áreas como professores, psicólogos, psicopedagogos, enfermeiros, advogados, membros 
do Conselho Tutelar ou quem puder contribuir para realizar um trabalho de excelência 
junto a esse público (FREITAS; SOUSA; ROCQUE, 2021).

Mujica (2015) ressalta ainda que a educação sexual deve iniciar em casa, pois é um dos 
deveres da família contribuir para a educação dos mais jovens. Além disso, a família, junta-
mente com a escola são as duas instituições onde os jovens passam a maioria do tempo no 
qual a educação parental é uma das ferramentas de controle ou de prevenção contra a gra-
videz na adolescência. No ambiente familiar devem ser debatidas abertamente os temas re-
lacionados com a sexualidade de um modo geral no qual os pais devem primar, desde cedo 
em prover de conhecimentos os seus filhos com assuntos como quando ter relações sexuais, 
masturbação, namoro, sobre os métodos anticoncepcionais, além da prática do ficar, que  
pode trazer como consequência a gravidez quando o sexo é sem compromisso e sem o  
uso de preservativos, fato que pode trazer consequências para o resto da vida dos  
jovens.
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Freitas, Sousa e Rocque (2021) destacam que fundamentalmente esses programas de 
prevenção abrangem as áreas da educação sexual e o relacionamento interpessoal, para 
que possam ser esclarecidos sobre relacionamentos e o uso e tipos dos métodos contra-
ceptivos e sua função.

2.7 Profissionais do Serviço Social
O Assistente Social exerce um papel importante na educação sexual juntamente com 

a equipe multiprofissional. Ele é o profissional que detém conhecimentos técnico-cien-
tíficos capazes de influenciar os indivíduos quanto ao planejamento familiar através da 
educação em saúde e da assistência social, demonstrando as consequências que uma gra-
videz precoce pode trazer para todos os envolvidos neste contexto (SILVA, 2018).

Neste exposto, Iamamoto (2018) ressalta que o Assistente Social é considerado apto e 
com condição intelectual para agir diante da prevenção contra a gravidez na adolescência, 
sendo, portanto, fundamental que o seu papel seja aceito por outros profissionais como 
os de saúde, pois existem meios de formar uma equipe multiprofissional para atuar no 
contexto a desenvolver ações que minimizem ou reduzam os riscos de as adolescentes 
ficarem gestantes precocemente.

Para este autor, o Assistente Social é, sobretudo, “organizador, dirigente técnico” que 
coloca a sua capacidade a serviço da criação de condições favoráveis à organização da pró-
pria classe a que se encontra vinculado (IAMAMOTO, 2018, p. 88).

Torna-se, portanto, indispensável que as escolas abram espaço para os Assistentes So-
ciais realizarem seus trabalhos dentro das escolas, atribuindo-lhes a competência de edu-
car os escolares de modo a incentivar o controle de natalidade, e até mesmo a prevenção 
de doenças que estão relacionadas ao início precoce das relações sexuais, em especial sem 
a devida proteção, as chamadas ISTs (SOUZA; BOLZE, 2015).

Para Iamamoto (2018), este profissional precisa garantir uma sintonia do Serviço So-
cial com a atualidade, deste modo, é necessário que se rompam as barreiras, a visão en-
dógena e focalista sobre diversos assuntos na Contemporaneidade, ou seja, é preciso ter 
uma visão que venha de “dentro para fora”, mas que seja prisioneira e dentro dos limites 
institucionais. 

Sob esta perspectiva, o Assistente Social visto como um profissional social é que o tor-
na de necessidade extrema para uma mudança positiva em nosso país. Agindo de maneira 
atuante na educação sexual em âmbito escolar, partindo do princípio de que a sexualidade 
faz parte do contexto familiar e que sendo um orientador social, tem a capacidade de modifi-
car realidades para um bem maior através do seu conhecimento e da sua atuação, tendo por  
base um projeto ético-político que contribua para a sociedade de um modo geral (VAS-
CONCELOS, 2017).

2.8 Profissionais da Educação
A informação é fundamental na prevenção da gravidez precoce. A discussão do tema 

em sala de aula é uma maneira de fazer com que os jovens falem sobre sua sexualidade e 
percebam a necessidade de uma atenção adequada à saúde. Trata-se de uma oportunida-
de de informar os adolescentes sobre os métodos contraceptivos disponíveis e formas de 
prevenção de doenças sexualmente transmissíveis, como a AIDS (BARROS; SANTOS, 2017). 
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É uma questão bastante atual e presente no cotidiano de todos os profissionais 
da educação a postura a ser adotada, dentro das escolas, frente às manifestações da 
sexualidade dos alunos. 

A discussão sobre a inclusão da temática da sexualidade no currículo das es-
colas de primeiro e segundo graus tem se intensificado a partir da década 
de 70, por ser considerada importante na formação global do indivíduo. Com 
diferentes enfoques e ênfases há registros de discussões e de trabalhos em 
escolas desde a década de 20. A retomada contemporânea dessa questão 
deu-se juntamente com os movimentos sociais que se propunham, com a 
abertura política, a repensar sobre o papel da escola e dos conteúdos por ela 
trabalhados. Mesmo assim não foram muitas as iniciativas tanto na rede pú-
blica como na rede privada de ensino (CAVASIN; ARRUDA, 2018).

A partir de meados dos anos 80, a demanda por trabalhos na área da sexualidade nas 
escolas aumentou devido à preocupação dos educadores com o grande crescimento da 
gravidez indesejada entre as adolescentes e com o risco da contaminação pelo HIV entre 
os jovens. A princípio, acreditava-se que as famílias apresentavam resistência à aborda-
gem dessas questões no âmbito escolar, mas atualmente sabe-se que os pais reivindicam 
a orientação sexual nas escolas, pois reconhecem não só a sua importância para crianças 
e jovens, como também a dificuldade de falar abertamente sobre esse assunto em casa 
(REIS; EGGERT, 2017).

Cerqueira-Santos (2018) destaca que as manifestações de sexualidade afloram em to-
das as faixas etárias. Ignorar, ocultar ou reprimir são as respostas mais habituais dadas pe-
los profissionais da escola. Essas práticas se fundamentam na ideia de que o tema deva ser 
tratado exclusivamente pela família. 

De fato, toda família realiza a educação sexual de suas crianças e jovens, mesmo aque-
las que nunca falam abertamente sobre isso. O comportamento dos pais entre si, na rela-
ção com os filhos, no tipo de “cuidados” recomendados, nas expressões, gestos e proibi-
ções que estabelecem são carregados de determinados valores associados à sexualidade 
que a criança apreende (JUNQUEIRA, 2018).

O fato de a família ter valores conservadores, liberais ou progressistas, profes-
sar alguma crença religiosa ou não e a forma como o faz determina em gran-
de parte a educação das crianças. Pode-se afirmar que é no espaço privado, 
portanto, que a criança recebe com maior intensidade as noções a partir das 
quais construirá sua sexualidade na infância (CHAUÍ, 2012, p. 64).

Abich (2016) lembra que a criança também sofre influências de muitas outras fontes: 
de livros, da escola, de pessoas que não pertencem à sua família e, principalmente, nos dias 
de hoje, da mídia. Essas fontes atuam de maneira decisiva na formação sexual de crianças, 
jovens e adultos. A TV, por exemplo, veicula propaganda, filmes e novelas intensamente 
erotizados. Isso gera excitação e um incremento na ansiedade relacionada às curiosidades 
e fantasias sexuais da criança. Há programas jornalísticos/científicos e campanhas de pre-
venção à AIDS que enfocam a sexualidade, veiculando informações dirigidas a um público 
adulto. Assim, as crianças também os assistem, mas não podem compreender por com-
pleto o significado dessas mensagens e muitas vezes constroem conceitos e explicações 
errôneas e fantasiosas sobre a sexualidade.
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2.9 Outros Profissionais 
A gravidez na adolescência é uma temática que abrange várias áreas do conhecimen-

to no qual atuam muitos profissionais como os psicólogos, enfermeiros, médicos, assisten-
tes sociais, pedagogos etc. Assim, é comum que esses profissionais façam parte da equipe 
multiprofissional.

Deste modo, alguns aspectos psicológicos são considerados quando ocorre a gravi-
dez na adolescência, como é o caso dos fatores financeiros, sendo comum que meninas 
adolescentes se envolvam com homens mais velhos para buscarem maior conforto ou 
sustento familiar, tendo como resultado uma possível gravidez nesse período de vida, as-
sim como também é comum que quando essas adolescentes não são assistidas por esses 
homens terem eventos de depressão pós-parto, carecendo da atuação da equipe de saúde 
e também dos psicólogos (FRIZZO; CAHL; OLIVEIRA, 2005). 

Dias, Antoni e Vargas (2020) lembram do papel dos médicos que também devem 
contribuir com a difusão de informações inerentes à sexualidade, em especial para os indi-
víduos mais jovens com a finalidade de incentivar quanto à prática do sexo seguro e sobre 
a importância do planejamento familiar para esse público, pois quando não realizado traz 
diversas consequências que influenciarão a vida desses indivíduos.

Como se percebe, outros profissionais além dos que atuam diretamente com a saúde 
como Enfermeiros, Técnicos em Enfermagem, podem contribuir perfeitamente para a di-
fusão de informações que são de grande importância para prevenir a gravidez na adoles-
cência, acrescentando-se ainda sobre os riscos das ISTs e suas consequências.

3. PERCURSO METODOLÓGICO 
Trata-se de um trabalho científico com metodologia descritiva e foco no método 

qualitativo no qual pretende-se esclarecer sobre a gravidez na adolescência tendo como  
foco a importância da educação em saúde. Sobre a metodologia descritiva, Bastos e Fer-
reira (2016) apontam que ela estuda a busca da compreensão de objetos, teses em profun-
didade, no qual é atribuído um tipo de análise das informações a partir do confronto de 
hipóteses que são então correlacionadas para que se possa obter respostas e assim ana-
lisá-las à luz da literatura.

Deste modo, a fundamentação teórica do referido estudo será produzida embasada na 
leitura, interpretação de fontes bibliográficas disponíveis, como livros, jornais, revistas, sites 
que abordam a temática para melhor fundamentar suas ideias, conceitos e  concepções. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A gravidez na adolescência não é um evento isolado, ou seja, ela ocorre por todo o 

mundo e no Brasil, em todas as regiões de seu imenso território. Deste modo, são realiza-
dos periodicamente, estudos sobre a incidência de gravidezes no qual são discutidos os 
mecanismos e ferramentais que podem proporcionar a redução dos seus índices, no qual 
tem-se, por exemplo, o estudo de Dias, Antoni e Vargas (2020) realizado no período de 2010 
a 2019 em Blumenau – SC, que teve como achados 48.277 gestações, sendo que destas 
4453 (9,22%) eram de adolescentes com média de idade de 16,92 anos. A maioria, ou seja, 
54,61% dessas adolescentes eram solteiras, de raça branca (98,02%) e primíparas (98,92%). 

Percebe-se que este estudo teve resultados diferenciados dos demais quando a maio-
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ria deles apresenta como sujeito da pesquisa adolescentes da raça negra, com baixo po-
der aquisitivo que tiveram o primeiro contato sexual muito precoce, geralmente gestantes 
solteiras que tiveram sua coitarca com homens mais velhos que a abandonaram quando 
souberam da gravidez.

Um estudo regional realizado no município de Bacabal – MA, em 2019, a autora, San-
tos (2019) encontrou em um bairro deste município resultados que expressaram que de 
um público pequeno com 10 adolescentes entrevistadas, 04 (40%) tinham 15 anos, outras 
04 (40%) ressaltaram ter 16 anos e 02 (20%) afirmaram ter 17 anos. Desse público, 06 (60%) 
disseram ter realizado a primeira relação sexual muito jovem, abaixo dos 15 anos. O que 
chamou a atenção foi que 08 (80%%) delas afirmaram ter conhecimento sobre os métodos 
contraceptivos, mas não o utilizaram por vários motivos como não gostar de usar e que o 
parceiro também não gostava de usar o preservativo masculino por que “tirava o prazer”. 

Analisando este estudo, todas elas disseram que conheciam o preservativo masculino, 
8 (80%) apontaram conhecer a pílula do dia seguinte, 06 (60%) afirmaram conhecer as pílulas 
anticoncepcionais e que as tinham, mas não usavam com a finalidade de se prevenir e sim 
para impulsionar o crescimento dos cabelos utilizando-as no shampoo para esta finalidade. 
06 (60%) disseram que tiveram acesso a informações sobre anticoncepção em palestras, 
porém, ainda assim engravidaram, o que demonstra certa irresponsabilidade por parte 
desses jovens.

4.1 Diagnóstico Inicial 
Em um diagnóstico inicial, chama a atenção é que ainda assim essas jovens engravi-

daram no período da adolescência demonstrando que apenas a Educação em Saúde não 
é suficiente para prevenir esses índices, pois se os próprios jovens não se importam com as 
consequências fica difícil atuar neste cenário.

Sendo assim, percebe-se que a problemática envolve muito mais que apenas a edu-
cação em saúde, pois como se percebeu, os jovens de ambos os gêneros parecem pouco 
se importar com o resultado da prática sexual sem proteção. Eles iniciam sua vida sexual 
muito jovens e a impressão que se tem é que os adolescentes do sexo masculino não se 
importam em conceber uma nova vida, por vezes influenciando as jovens a praticarem o 
abordo e por outras abandonando-as gestantes sem nem mesmo conhecer seus filhos.

4.2 Organizando os conhecimentos 
Tendo a visão sobre a problemática que envolve a maioria das adolescentes gestan-

tes e da falta de compromisso dos parceiros destas, propõe-se a realização da criação de 
grupos de jovens para que possam ter acesso a todo tipo de informação relacionada com 
as temáticas que envolvem a gravidez na adolescência como o uso dos métodos contra-
ceptivos, seu tipo, sua função, formas de uso, também sobre uma maior conscientização 
quanto ao uso desses métodos, além do planejamento familiar, seus benefícios para a vida 
desses jovens. Aborda-se nesses encontros assuntos inerentes ao início das práticas sexu-
ais, a erotização do corpo, redes sociais e seus riscos e todos os temas relacionados com a 
juventude e a sexualidade.

É importante esclarecer que esses momentos recheados com informações técnicas 
e científicas devem contar com membros da equipe multidisciplinar como Enfermeiros, 
Médicos, Psicólogos, Psicopedagogos, Professores, Assistentes Sociais e também a 
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presença de pais, ou jovens que já passaram por esse tipo de experiência e podem 
contribuir demonstrando seu testemunho para que a plateia possa contemplar com as 
consequências que uma gravidez precoce traz para a vida de todos os envolvidos neste 
contexto.

4.3 Avaliando a proposta investigativa 
Para se investigar quanto à captação dos conhecimentos dos jovens sobre os temas 

que são discutidos nos encontros em grupo, os organizadores devem criar um tipo de ava-
liação sem que os mesmos possam saber que estão sendo avaliados. Neste termo pode-
-se utilizar imagens em data-show com figuras demonstrando os métodos contraceptivos 
logo após perguntar sobre a função que o mesmo executa na contracepção ou de como 
utilizá-lo (Figura 1).

Figura 1. Figura ilustrativa do Dispositivo Intrauterino (DIU) demonstrado em palestra no data-show.

Fonte: Abich, 2016.

Logo após as palestras serão anotadas as concepções dos palestrantes para que se 
possa ter uma noção sobre se o conhecimento repassado no encontro com os jovens pode 
ser considerado como suficiente para uma avaliação positiva. Se não, os mesmos deverão 
buscar outros mecanismos para que os adolescentes possam captar de maneira mais sim-
plificada e fácil o que lhes é demonstrado.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A gravidez na adolescência é um tema bastante relevante atualmente, não devemos 

ignorar que essa demanda é um problema social, e o assistente social como profissional 
que acolhe esse público, deve estar atento para as formas de atuação e prevenção. Dessa 
forma, a gravidez na adolescência é um desafio social que envolve a todos como o Estado, 
a família e a sociedade e não um problema exclusivo da adolescente. Neste sentido, torna-
-se fundamental a realização de pesquisas que levantem as especificidades do fenômeno 
da maternidade na adolescência e determinem um caminho a seguir para a elaboração de 
políticas públicas voltadas para esse setor.

A globalização, a difusão de informações erotizadas em todos os canais de mídia como 
a Internet, por exemplo, favorecem o surgimento de uma geração cujos valores éticos e 
morais encontram-se desgastados. Esse excesso de informações e a liberdade recebida 
por esses jovens por seus pais levam à banalização de assuntos como o sexo, por exemplo. 



Capítulo 2

42Urgência e emergência clínica e cirúrgica - Vol. 01 (2024)

Essa liberação sexual, acompanhada de certa falta de limite e responsabilidade é um dos 
motivos que favorecem a incidência de gravidez na adolescência. Outro fator que deve ser 
ressaltado é o afastamento dos membros da família e a desestruturação familiar. Seja por 
separação dos pais, seja pelo corre-corre do dia a dia, os pais estão cada vez mais afastados 
de seus filhos. Isso além de dificultar o diálogo com os mais jovens, dá ao adolescente uma 
liberdade sem responsabilidade. Ele passa, muitas vezes, a não ter a quem dar satisfações 
de sua rotina diária, vindo a procurar os pais ou responsáveis apenas quando o problema 
já se instalou.

Neste exposto, é necessária a intervenção dos vários profissionais neste contexto, mas 
com a permissão dos pais e, de preferência, com a sua ajuda, pois agindo em conjunto o 
fenômeno da gravidez na adolescência pode ter seus números reduzidos com muito tra-
balho e com o passar dos anos esses índices podem se reduzir demonstrando o sucesso 
no planejamento familiar.
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Resumo

A gravidez é um período em que a mulher passa por várias modificações em seu cor-
po, mas também por mudanças psicológicas. No Brasil, existem poucos estudos 
científicos sobre a relação do procedimento de histerectomia, suas possíveis indica-

ções, a técnica em si, suas complicações e outros dados que poderiam auxiliar na melhoria 
desta prática no país. Ela é indicada para quadros clínicos típicos de problemas no útero 
como excesso de sangramento, dores e outros que não estão respondendo ao tratamento 
medicamentoso. Em outros casos como os miomas uterinos, dores pélvicas, infecções, pro-
lapso de órgão pélvico, além do sangramento uterino anormal, câncer, este procedimento 
também é indicado. Ressalta-se ainda que o estudo teve caráter descritivo no qual utilizou 
a metodologia do tipo qualitativa, caracterizando-se, portanto, como um trabalho cien-
tífico com foco no referencial teórico. Ao término do estudo tem-se a concepção de que 
realmente se fazem presentes as mudanças de comportamento das mulheres submetidas 
à histerectomia logo após o parto cesáreo, tais como traumas, medos, insegurança, ansie-
dade, sentimentos conflitivos, perda da motivação pelo ato sexual e outros que devem ser 
combatidos e prevenidos juntamente com o auxílio da equipe de Enfermagem e, se possí-
vel, o auxílio de outros profissionais para que essa insegurança desencadeada pelo fato da 
perda de um órgão seja superada.

Palavras-chave: Histerectomia. Impactos psicológicos. Cesariana.

Abstract

Pregnancy is a period where a woman undergoes several changes in her body, but also 
psychological changes. In Brazil, there are few scientific studies on the relationship 
between the hysterectomy procedure, its possible indications, the technique itself, 

its complications and other data that could help improve this practice in the country. It 
is indicated for typical clinical conditions of problems in the uterus such as excessive ble-
eding, pain and others that are not responding to drug treatment. In other cases such 
as uterine fibroids, pelvic pain, infections, pelvic organ prolapse, in addition to abnormal 
uterine bleeding, cancer, this procedure is also indicated. It is also noteworthy that the stu-
dy had a descriptive character in which it used a qualitative methodology, characterizing 
itself, therefore, as a scientific work focused on the theoretical framework. At the end of 
the study, there is the conception that the behavioral changes of women undergoing hys-
terectomy soon after cesarean delivery are really present, such as trauma, fears, insecurity, 
anxiety, conflicting feelings, loss of motivation for the sexual act and others that must be 
fought and prevented together with the help of the Nursing team and, if possible, the help 
of other professionals so that this insecurity triggered by the fact of the loss of an organ is 
overcome.

Keywords: Hysterectomy. Psychological impacts. Caesarean.
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1. INTRODUÇÃO

A gravidez é um período em que a mulher passa por várias modificações em seu cor-
po, mas também por mudanças psicológicas. Assim, os cuidados preventivos e a promoção 
de saúde a essas mulheres é um diferencial no tratamento humanizado e na prevenção da 
violência obstétrica, como no caso da histerectomia sem permissão e sem necessidade no 
momento do parto cesáreo para esse público em questão é indispensável uma assistência 
por excelência e modo eficaz, tornando-se peça-chave na Estratégia de Saúde da Família 
(ESF).

A própria Organização Mundial de Saúde (OMS) cita a necessidade da realização de 
pesquisas que possam contribuir para a melhoria da assistência às gestantes, ainda que 
todos saibam que a prática da humanização é o caminho mais correto para um atendi-
mento de qualidade. Deste modo, torna-se importante abordar este estudo que tem como 
temática o impacto psicológico da mulher histerectomizada pós-cesariana uma vez que 
esta prática, quando desnecessária, e considerada um tipo de violência obstétrica no parto 
cesáreo no qual destaca que o período gravídico trata-se de um processo fisiológico que, 
na grande maioria dos casos, é de baixo risco tanto para a mãe quanto para o bebê, mas 
que no Brasil, os índices de partos cesarianos é muito grande, sendo indispensável realizar 
os cuidados relativos às consultas de pré-natal que são importantes para que as mulheres 
conheçam seus direitos e para os profissionais que participarão de todos os preparativos 
para o momento do parto sabendo que devem primar-se das técnicas de humanização 
neste instante para que se possa evitar a violência obstétrica e assim não causar prejuízos 
à saúde da parturiente e seu recém-nascido.

No Brasil, existem poucos estudos científicos sobre a relação do procedimento de his-
terectomia, suas possíveis indicações, a técnica em si, suas complicações e outros dados 
que poderiam auxiliar na melhoria desta prática no país. No entanto, o que se sabe é que 
em muitos casos ela é realizada sem a necessidade e sem a permissão da gestante, geran-
do com isso desconforto e prejuízos que dizem respeito aos aspectos físico, mental e social.

A histerectomia é, portanto, o procedimento operatório que ocupa o segundo lugar 
em se tratando de operações em mulheres que estão ainda em idade reprodutiva, sendo 
este superado somente pela cesariana e, em muitos casos é realizada logo após o parto 
cesáreo com ou sem o consentimento da puérpera. Trata-se de um tipo de cirurgia cujas 
indicações são diversas, tais como a ocorrência de doenças uterinas no qual seu objetivo é 
o alívio de sintomas ou a melhoria da qualidade da saúde e de vida das mulheres.

Ela é indicada para quadros clínicos típicos de problemas no útero como excesso de 
sangramento, dores e outros que não estão respondendo ao tratamento medicamentoso. 
Em outros casos como os miomas uterinos, dores pélvicas, infecções, prolapso de órgão 
pélvico, além do sangramento uterino anormal, câncer, este procedimento também é in-
dicado. Embora essas indicações sejam as mais comuns, no Brasil, há tempos a histerec-
tomia vem sendo realizada de maneira irracional, como no caso da sua associação com o 
parto cesáreo, muito comum, inclusive, que as próprias gestantes não sejam notificadas 
sobre a sua realização, caracterizando-se como um tipo de violência obstétrica.

A violência obstétrica (VO) durante o parto atinge as mulheres durante o período gra-
vídico, causando com isso o desrespeito ao seu corpo, sua autonomia, bem como aos pro-
cessos reprodutivos, seja ela resultado de manifestação verbal, física ou até mesmo sexual 
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realizados por profissionais de saúde com procedimentos e intervenções desnecessárias 
ou sem o uso de cientificidade afetando desta forma a qualidade da assistência, além da 
vida destas trazendo consequências que vão desde traumas, abalos emocionais, depres-
são ou outro tipo de prejuízo a este público.

Neste exposto, a observação dos altos índices de práticas do parto cesáreo e em mui-
tos casos a presença do procedimento da histerectomia fez com que se tivesse o esmero 
em buscar informações sobre o impacto psicológico da mulher histerectomizada pós-ce-
sariana, em especial quando a mesma não é informada antes da cirurgia, sendo, então, 
considerada como uma violência obstétrica no qual serve de temática para o referido 
estudo de caráter descritivo com foco na metodologia qualitativa. Além disso, conhecer as 
consequências da realização desta cirurgia para as mulheres é fundamental para que se 
possa buscar soluções acerca dos efeitos que ela produz nesse público em questão para 
assim compreender a complexidade que tanto o parto cesáreo quanto a histerectomia 
podem ser caracterizadas na vida das gestantes sendo esse o seu objetivo geral, enquanto 
que os específicos primam por conceituar a histerectomia, revelar os índices deste 
procedimento e destacar os seus impactos psicológicos nas mulheres.

2. METODOLOGIA
Ressalta-se ainda que o estudo teve caráter descritivo no qual utilizou a metodologia 

do tipo qualitativa, caracterizando-se, portanto, como um trabalho científico com foco no 
referencial teórico. O teor do referido estudo tem como base obras datadas do ano de 
2012 a 2024 que pudessem embasar seu bojo e alicerçar principalmente as concepções e 
conceitos da referida temática, porém, poderiam ser incluídas também publicações com 
dados e marcos históricos. 

Para isso, foi realizada uma pesquisa de revisão literária utilizando bases dos dados 
como o Google acadêmico, biblioteca eletrônica SciELO no intuito de identificar em seus 
resultados artigos científicos que foram publicados com esta temática. Foi também utiliza-
da toda e qualquer obra literária que possa englobar e integrar essas bases acima citadas.

A busca nas fontes supracitadas procedeu com o uso dos termos indexadores histerec-
tomia, impactos, parto cesáreo e seus correspondentes em inglês hysterectomy, impacts, 
cesarean delivery. As publicações foram então pré-selecionadas através de seus títulos, 
que deveriam conter como critério o termo completo e/ou referência ao impacto psicoló-
gico da mulher histerectomizada no período pós-cesariana. Desta forma, foram incluídas 
publicações da Língua Portuguesa que possam atender aos critérios de se tratar de uma 
pesquisa, ou um estudo de intervenção; de apresentar como metodologia a descrição.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Segundo dados da OMS, o número de partos cesáreos continua em crescimento em 

todo o mundo, tendo uma incidência de mais de um a cada cinco partos, sendo que este 
tipo de procedimento é necessário e essencial apenas quando há situações como parto 
prolongado, obstruído, também na ocorrência do sofrimento fetal ou nos casos de posição 
inadequada do feto, porém segundo Diniz (2021), o Brasil é o segundo colocado quando se 
trata de taxas de cesáreas no mundo com 55% dos partos ficando atrás apenas da Repú-
blica Dominicana. 

No caso da histerectomia, que é a retirada do útero logo após o parto cesáreo, de acor-
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do com Safe (2021), este procedimento foi realizado primeiramente no século XVI pelo Dr. 
Berengarius em Bolonha, Itália, no ano de 1507, sendo o útero retirado pela vagina. Já em 
1843, Charles Clay Manchester propôs que este procedimento poderia ser realizado através 
da abertura do abdome, mas seus resultados foram fatais, no qual somente em 1930 esta 
prática alcançou o sucesso.

Murta et al. (2020) destacam que os dados sobre a histerectomia pelo mundo não 
são claros, mas que em 1560, Dr. Andreas realizou a primeira ressecção uterina através da 
vagina em Cruce. Por outro lado, a primeira exérese do útero via abdominal que se tem 
provas foi realizada pelo Dr. Health em Manchester, Inglaterra em 1842 tendo como mo-
tivação o aumento do ovário, sendo no momento do procedimento encontrado também 
um mioma, chegando a equipe a um consenso de que seria necessário retirar o útero por 
completo. A partir de então, e quatro anos depois, John Bellinger, nos Estados Unidos da 
América (EUA) planejou e realizou a primeira operação de histerectomia.

Diniz (2021) destaca os riscos da realização da histerectomia em relação à mortalida-
de, considerando baixos os casos no qual tem-se, para cada 1000 intervenções 1 ou 2 óbitos, 
sendo consequência direta de doenças clínicas, falhas nos cuidados de pré e pós-operató-
rio, além do uso inadequado de antibióticos, hemotransfusão e na anestesia.

No Brasil, existem poucos estudos científicos sobre a relação do procedimento de his-
terectomia, suas possíveis indicações, a técnica em si, suas complicações e outros dados 
que poderiam auxiliar na melhoria desta prática no país. No entanto, o que se sabe é que 
em muitos casos ela é realizada sem a necessidade e sem a permissão da gestante, geran-
do com isso desconforto e prejuízos que dizem respeito aos aspectos físico, mental e social 
(MURTA et al., 2000).

Grasser Júnior et al. (2021) a histerectomia é o procedimento operatório que ocupa 
o segundo lugar em se tratando de operações em mulheres que estão ainda em idade 
reprodutiva, sendo este superado somente pela cesariana e, em muitos casos é realizada 
logo após o parto cesáreo com ou sem o consentimento da puérpera. Trata-se de um tipo 
de cirurgia cujas indicações são diversas, tais como a ocorrência de doenças uterinas no 
qual seu objetivo é o alívio de sintomas ou a melhoria da qualidade da saúde e de vida das 
mulheres.

Darós (2008) relata que a histerectomia é indicada para quadros clínicos típicos de 
problemas no útero como excesso de sangramento, dores e outros que não estão respon-
dendo ao tratamento medicamentoso. Em outros casos como os miomas uterinos, dores 
pélvicas, infecções, prolapso de órgão pélvico, além do sangramento uterino anormal, cân-
cer, este procedimento também é indicado.

Embora essas indicações sejam as mais comuns, no Brasil, de acordo com Sória et 
al. (2007), há tempos a histerectomia vem sendo realizada de maneira irracional, como 
no caso da sua associação com o parto cesáreo, muito comum, inclusive, que as próprias 
gestantes não sejam notificadas sobre a sua realização, caracterizando-se como um tipo 
de violência obstétrica.

A violência obstétrica (VO) durante o parto segundo Farias et al. (2021) atinge as mu-
lheres durante o período gravídico, causando com isso o desrespeito ao seu corpo, sua au-
tonomia, bem como aos processos reprodutivos, seja ela resultado de manifestação verbal, 
física ou até mesmo sexual realizados por profissionais de saúde com procedimentos e 
intervenções desnecessárias ou sem o uso de cientificidade afetando desta forma a quali-
dade da assistência, além da vida destas trazendo consequências que vão desde traumas, 
abalos emocionais, depressão ou outro tipo de prejuízo a este público.
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Também chamada internacionalmente de disrespect and abuse during childbirth 
este termo é utilizado no Brasil para designar a violência obstétrica referente à sua práti-
ca nos trabalhos de parto, ou nas instituições ou a falta de estrutura na atenção ao parto 
(LANSKY et al. 2019).

De acordo com Silva et al. (2014) a violência obstétrica é o ato, prática ou intervenção 
de quaisquer tipos de violência destinada à gestante ou ao seu recém-nascido que seja 
praticado com ou sem o consentimento da mulher que possa estar agredindo os seus di-
reitos. Em geral, esses eventos são encarados como angustiantes, passando do controle e 
lesando a integridade física ou mental das vítimas.

Na concepção de Andrade et al. (2016) a violência obstétrica é o termo que serve para 
descrever as várias práticas de violência que ocorrem na assistência às mulheres grávidas, 
antes, durante ou depois do parto ou no abortamento. Ela é definida pela negligência da 
assistência dos profissionais de saúde que realizam qualquer tipo de discriminação, violên-
cia, seja verbal, psicológica, física ou ao uso de tecnologias ou por adoção de procedimen-
tos inadequados, também pela ocasião da peregrinação obstétrica durante este período 
que possam ferir os direitos ou princípios individuais das mulheres.

Assim como qualquer cirurgia, a histerectomia envolve muitas complicações que vão 
desde o aspecto físico e também o psicológico em seus períodos pré e pós-operatórios que 
podem ser a ocorrência de infecções, trombose venosa, lesões no trato gastrointestinal e 
genitourinário, também sangramentos, deiscência de sítio cirúrgico e, no aspecto psicoló-
gico podem afetar diretamente as mulheres com eventos de depressão, ansiedade, fobia 
e outros tipos de emoções que podem afetar o comportamento das mulheres especial-
mente quando este procedimento foi realizado sem o seu consentimento e até mesmo a 
perda da feminilidade, logo o útero é associado à própria identidade feminina e a sensação 
de não poder mais ser mãe pode afetar o comportamento psicológico das mulheres, prin-
cipalmente das mais jovens não descartando as que estão em faixas etárias mais elevadas 
e que ainda estão em período fértil (SANTOS; SALDANHA, 2011).

Uma questão que chama a atenção é que existem poucos estudos acerca do da te-
mática que se refere aos impactos psicológicos que as mulheres passam ao serem histe-
rectomizadas depois do parto do tipo cesariano. Deste modo, o estudo de Villar; Stéphanie 
e Silva (2009) relata que a retirada que esse procedimento leva a maioria das mulheres a 
passarem por eventos depressivos diante da remoção cirúrgica do útero que faz com que 
ocorram problemas de convívio social e também relacionado à mudança do comporta-
mento sexual e afetivo com seus parceiros, modificando seu perfil psicológico.

Anteriormente a esse estudo, Novoa (1996) destacou a preocupação de algumas 
mulheres em relação à infidelidade dos companheiros, crendo que eles poderiam deixá-
-las por outras acreditando que estes tivessem o pensamento de que as mesmas não se 
configuravam mais como uma mulher que pudesse gerar seus filhos. O estudo relatou 
ainda a opinião dos companheiros dessas mulheres no qual uma parte destacou o medo 
de feri-las ou machucá-las durante o ato sexual. Por outro lado, as mulheres afirmaram 
ter a sensação de que tinha um tipo de buraco, sentindo-se frígida e sem a capacidade de 
sentir prazer ou proporcionar prazer ao homem no ato sexual. 

O que se sabe ao certo é que, segundo Rodrigues et al. (2021), os aspectos emocionais 
relacionados à histerectomia ocorrem em decorrência das mudanças anatômicas na pel-
ve, havendo mudanças no formato e tamanho dos órgãos genitais, proporcionando em al-
guns casos, a dificuldade no momento da penetração durante o ato sexual e ainda a dimi-
nuição ou falta da libido e da atração sexual devido a redução dos hormônios circulantes, 
podendo ainda ocasionar disfunções sexuais. Tostes (2018) cita também que a cirurgia de 
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histerectomia pode proporcionar o encurtamento da vagina e a diminuição das chances 
da mulher chegar ao orgasmo no momento da penetração vaginal.

Salimena e Ribeiro (2019) destacam o papel da equipe de Enfermagem que é essen-
cial no cuidado e na orientação às mulheres que passaram pelo procedimento de histe-
rectomia após o parto cesáreo, enfatizando que é uma de suas competências tranquilizar 
e minimizar o sofrimento psicológico das mulheres através da educação em saúde, po-
dendo ser realizada ainda no âmbito hospitalar ou através das visitas domiciliares. Esses 
autores apontam ainda que outros profissionais também podem interagir com o Enfer-
meiro e assim proporcionar uma melhoria na assistência a esse público, tais como os Psi-
cólogos, Assistentes Sociais, Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e outros para realizar 
um atendimento multidisciplinar e conscientizar as mulheres sobre seu quadro clínico e 
como deve proceder diante das mudanças fisiológicas e psicológicas que podem passar 
logo após o procedimento. 

4. CONCLUSÃO
Ao término do estudo tem-se a concepção de que realmente se fazem presentes as 

mudanças de comportamento das mulheres submetidas à histerectomia logo após o par-
to cesáreo, tais como traumas, medos, insegurança, ansiedade, sentimentos conflitivos, 
perda da motivação pelo ato sexual e outros que devem ser combatidos e prevenidos jun-
tamente com o auxílio da equipe de Enfermagem e, se possível, o auxílio de outros pro-
fissionais para que essa insegurança desencadeada pelo fato da perda de um órgão seja 
superada.

Deste modo, a conscientização das mulheres e de seus companheiros, assim como a 
difusão de informações sobre como se deve proceder diante do novo quadro clínico e das 
mudanças biológicas devem partir de ambas as partes, mas deve ser incentivada pelos 
profissionais de saúde no qual o Enfermeiro é o profissional que possui conhecimentos 
técnico-científicos que podem direcionar esse público a superar esse sentimento de perda 
e assim continuar a sua vida de forma normal e harmônica.

Ao Enfermeiro cabe a função de difundir informações para colaborar com a redução 
dos pensamentos negativos em relação à perda do útero mediante a histerectomia. Eles 
devem buscar o contato mais próximo com essas mulheres e com seus companheiros 
para que, juntos, possam conversar e trocar experiências para aliviar a dor psíquica. A par-
ticipação dessas mulheres em grupos de ajuda com outras mulheres que também estão 
passando por esses eventos é útil para que estas possam trocar experiências e assim terem 
a noção de que existe um caminho a ser percorrido no qual essas mudanças psicológicas 
podem ser esquecidas e a vida voltar ao normal tendo a visão de que não estão sozinhas 
nesta caminhada.
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Resumo

A musculação é um dos meios de treinamento que utiliza como base a carga, peso 
e máquinas que foram desenvolvidas para proporcionar de forma mecânica o mo-
vimento dos seguimentos do corpo humano. Em gestantes esta atividade propor-

ciona vários benefícios que vão desde a manutenção da força muscular, manutenção do 
peso corporal, melhorias relacionadas com a função cardiovascular, alívio de algias, auxílio 
no equilíbrio glicêmico, prevenção de doenças ou demais complicações. Deste modo, o 
presente estudo deve-se ao interesse em buscar conhecimentos acerca dos benefícios da 
musculação e do treinamento de força, no qual sua problemática foi embasada na questão 
de se saber como a musculação auxilia no período gestacional? Seu objetivo geral prima 
por demonstrar informações acerca da musculação para as gestantes, tendo como foco 
central os benefícios durante esta fase da vida das mulheres, além dos objetivos específi-
cos que primam por caracterizar o período gestacional e a prática da musculação, destacar 
a importância da musculação neste período, bem como seu combate ao sedentarismo, 
enfatizar os benefícios deste exercício físico (EF) para a recuperação muscular e os benefí-
cios de uma vida ativa durante a gestação. O primeiro capítulo a introdução ao estudo com 
dados que justificam a escolha da temática, seus objetivos utilizados para a sua confecção. 
No segundo capítulo aborda-se a fundamentação teórica destacando-se os conceitos do 
período gestacional e a prática de EF, tendo ainda dados acerca do combate ao sedenta-
rismo durante o período gestacional, além da relação da musculação com a recuperação 
muscular durante a gravidez e os benefícios que uma vida ativa traz durante o período 
gravídico. O terceiro capítulo demonstra a metodologia utilizada neste Trabalho de Con-
clusão de Curso (TCC), o quarto capítulo denota sobre as considerações finais acerca da 
temática abordada no estudo pelos pesquisadores e o quinto e último capítulo destaca as 
referências utilizadas na pesquisa. Ao término deste estudo descritivo com uso da meto-
dologia qualitativa, constatou-se que a musculação é a modalidade esportiva que trabalha 
atividades, exercícios, treinamentos que proporciona benefícios ao organismo humano, no 
qual pode-se apontar a melhoria nos aspectos neuromusculares (como o ganho de força), 
antropométricos (como redução do percentual de gordura), metabólicos (como o aumen-
to do metabolismo de vido ao ganho de massa muscular) que influenciam diretamente os 
aspectos psicológicos, podendo ser praticada por gestantes desde que sejam acompanha-
das por uma equipe multiprofissional, pois esta modalidade traz vários benefícios. Para 
que ocorram todos estes ganhos, a musculação durante a gravidez exige acompanhamen-
to específico também por um profissional de Educação Física. Além disso, tem-se ainda os 
nutricionistas que podem contribuir com a prescrição de suplementos que podem auxiliar 
e servir de base no ganho de força e massa muscular para os praticantes desta modalidade 
e os Médicos com especialidade em Ginecologia, Obstetrícia, Cardiologia.

Palavras-chave: Musculação. Benefícios. Gestantes.

Abstract

Bodybuilding is one of the means of training that uses as a basis load, weight and ma-
chines that were developed to mechanically provide the movement of segments of 
the human body. In pregnant women, this activity provides several benefits that ran-

ge from maintaining muscle strength, maintaining body weight, improvements related to 
cardiovascular function, alleviating pain, helping with glycemic balance, preventing dise-
ases or other complications. Therefore, the present study is due to the interest in seeking 
knowledge about the benefits of bodybuilding and strength training, in which its problem 
was based on the question of knowing how bodybuilding helps during the gestational pe-
riod? Its general objective aims to demonstrate information about bodybuilding for preg-
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nant women, with the central focus being the benefits during this phase of women’s lives, 
in addition to the specific objectives that aim to characterize the gestational period and 
the practice of bodybuilding, highlighting the importance of bodybuilding During this pe-
riod, as well as combating a sedentary lifestyle, emphasize the benefits of this physical 
exercise (PE) for muscle recovery and the benefits of an active life during pregnancy. The 
first chapter is the introduction to the study with data that justify the choice of the theme, 
its objectives used for its creation. The second chapter addresses the theoretical founda-
tion, highlighting the concepts of the gestational period and the practice of PE, also having 
data on combating a sedentary lifestyle during the gestational period, in addition to the 
relationship between bodybuilding and muscle recovery during pregnancy and the bene-
fits that an active life brings during pregnancy. The third chapter demonstrates the me-
thodology used in this Course Completion Work (TCC), the fourth chapter denotes the final 
considerations about the topic covered in the study by the researchers and the fifth and 
final chapter highlights the references used in the research. At the end of this descriptive 
study using qualitative methodology, it was found that bodybuilding is a sports modality 
that involves activities, exercises, training that provides benefits to the human body, in whi-
ch improvements in neuromuscular aspects (such as gain strength), anthropometric (such 
as reduction in fat percentage), metabolic (such as increased metabolism due to muscle 
mass gain) that directly influence psychological aspects, and can be practiced by pregnant 
women as long as they are accompanied by a multidisciplinary team, as this modality brin-
gs several benefits. For all these gains to occur, bodybuilding during pregnancy also re-
quires specific monitoring by a Physical Education professional. In addition, there are also 
nutritionists who can contribute by prescribing supplements that can help and serve as a 
basis for gaining strength and muscle mass for practitioners of this modality and doctors 
specializing in Gynecology, Obstetrics, Cardiology.

Key-words: Bodybuilding. Benefits. Pregnant women.

1. INTRODUÇÃO
A musculação é um dos meios de treinamento que utiliza como base a carga, peso e 

máquinas que foram desenvolvidas para proporcionar de forma mecânica o movimento 
dos seguimentos do corpo humano. Este tipo de treinamento é realizado desde a Anti-
guidade quando os indivíduos eram preparados para os combates nas várias civilizações 
espalhadas pelo mundo com a finalidade de aumento de força máxima, resistência, hiper-
trofia e outros. Em gestantes esta atividade proporciona vários benefícios que vão desde 
a manutenção da força muscular, manutenção do peso corporal, melhorias relacionadas 
com a função cardiovascular, alívio de algias, auxílio no equilíbrio glicêmico, prevenção de 
doenças ou demais complicações.

Por sua vez, o treinamento de força ou treinamento com pesos, cargas é uma das 
práticas mais comuns e populares de exercícios realizados na atualidade tanto para atle-
tas profissionais quanto amadores de ambos os sexos, inclusive de gestantes. Para tanto, 
necessita de profissionais habilitados e capacitados para direcionarem programas de trei-
namento bem elaborados para assim produzir efeitos benéficos com total segurança para 
os praticantes desta modalidade física.

Um fato que chama a atenção é que a o treinamento de força contribui para a saúde 
como um todo, nas várias fases de desenvolvimento humano, contribuindo para a saúde 
das gestantes, evitando a perda da massa muscular e a força. Assim, há uma enorme rele-
vância neste estudo, pois o mesmo pode ser direcionado para todas as pessoas, inclusive 
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para as mulheres que estão passando pelo período gestacional.

Deste modo, o presente estudo deve-se ao interesse em buscar conhecimentos acer-
ca dos benefícios da musculação e do treinamento de força, no qual sua problemática foi 
embasada na questão de se saber como a musculação auxilia no período gestacional? Seu 
objetivo geral prima por demonstrar informações acerca da musculação para as gestan-
tes, tendo como foco central os benefícios durante esta fase da vida das mulheres, além 
dos objetivos específicos que primam por caracterizar o período gestacional e a prática da 
musculação, destacar a importância da musculação neste período, bem como seu com-
bate ao sedentarismo, enfatizar os benefícios deste exercício físico (EF) para a recuperação 
muscular e os benefícios de uma vida ativa durante a gestação.

2. METODOLOGIA
Este trabalho de cunho científico é uma revisão bibliográfica descritiva no qual utiliza 

a metodologia qualitativa, onde são apresentados conceitos amplos e variados sobre os 
benefícios da musculação durante a gestação. 

Para isso, foi realizada uma pesquisa de revisão literária utilizando bases dos dados 
como o Google acadêmico, Literatura Latino-americana e do Caribe em Ciências da Saúde 
(LILACS) e Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE) e a biblio-
teca eletrônica SciELO no intuito de identificar em seus resultados artigos científicos que 
foram publicados com esta temática. Foi também utilizada a Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS), que integra essas bases acima citadas.

Deste modo, a busca nas fontes supracitadas procedeu com o uso dos termos indexa-
dores musculação, benefícios, gestantes e seus correspondentes em inglês bodybuilding, 
benefits, pregnant women. As publicações foram então pré-selecionadas através de seus 
títulos, que deveriam conter como critério informações inerentes aos benefícios da mus-
culação durante a gestação.

A metodologia descritiva é a lógica dos procedimentos científicos em sua gênese e 
em seu desenvolvimento, não se reduz, portanto, a uma “metrologia” ou tecnologia da 
medida dos fatos científicos. A metodologia deve ajudar a explicar não apenas os produtos 
da investigação científica, mas principalmente seu próprio processo, pois suas exigências 
não são de submissão estrita a procedimentos rígidos, mas antes da fecundidade na pro-
dução dos resultados. O desenvolvimento desta monografia também utilizará de meios 
de pesquisa exploratória descritiva com abordagem qualitativa, corroboram que a pesqui-
sa exploratória e descritiva consiste respectivamente em explorar tipicamente a primeira 
aproximação de um tema visando criar maior familiaridade em relação ao fato ou fenôme-
no (GIL, 2019).

Portanto, nesta pesquisa considerou-se que há uma relação dinâmica entre o mundo 
real e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade 
do sujeito que não pode ser traduzido em números. A interpretação dos fenômenos e atri-
buição de significados são básicos no processo qualitativo. Não requer o uso de métodos 
e técnicas estatísticas. O ambiente natural é a fonte direta para coleta de dados e o pes-
quisador é o instrumento-chave. O processo e seu significado são os focos principais de 
abordagem.

Neste prisma, o método de pesquisa é um conjunto de procedimentos e técnicas 
utilizados para se coletar e analisar os dados. O método fornece os meios para se alcançar 
o objetivo proposto, ou seja, são as “ferramentas” das quais fazemos uso na pesquisa, a 
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fim de responder nossa questão, sendo assim, envelhecer é um processo que se dá pau-
latinamente e sofre interferências de variáveis biológicas e sociais. Analisado sob a ótica 
das teorias biológicas, o envelhecimento é caracterizado pela degeneração das funções e 
estruturas orgânicas.

3. O PERÍODO GESTACIONAL E A PRÁTICA DE EXERCÍCIOS FÍSICOS (EF)
A gravidez é um período em que a mulher passa por várias modificações em seu cor-

po, mas também por mudanças psicológicas. Assim, os cuidados preventivos e a promo-
ção de saúde a essas mulheres é um diferencial no tratamento humanizado para esse pú-
blico em questão onde os enfermeiros são profissionais indispensáveis ao possibilitarem a 
assistência de enfermagem de modo eficaz, tornando-se peça-chave na ESF. Deste modo 
este estudo discute sobre a gravidez de alto risco tendo como eixo os desafios e riscos en-
contrados pelos Enfermeiros em seu cotidiano laboral (ARAÚJO, 2020).

Neste prisma, Gonçalves et al. (2018) citam que a gestação é uma fase em que ocor-
rem várias mudanças na vida e no corpo das mulheres, tais como as físicas e as emocio-
nais, mas também sociais, afetivas e até sexuais, gerando com isso, sensações mistas de 
medo, alegria, prazer, ansiedade e também de angústia. Portanto, o período do pré-natal 
é considerado um momento de preparação biológica e psicológica para o próximo passo 
que é a maternidade. É neste instante que elas absorvem um vasto aprendizado, sendo as 
suas dúvidas que serão importantes para o desenvolvimento do binômio mãe-filho.

Muitas mulheres, especialmente as que praticam atividades físicas têm dúvidas relacio-
nadas com os riscos destas com o período gravídico, uma vez que é neste que ocorrem alterações 
anatômicas, tais como afrouxamento dos ligamentos da cintura pélvica, hiperlordose lombar, 
elevação do peso corporal, sobrecarga na coluna vertebral, também a retenção de líquido nos 
tecidos conjuntivos, lombalgia em cerca de 60% das gestantes, que, em geral, interferem na 
disposição física, qualidade do sono e ainda no desempenho laboral, nas atividades domésticas,  
na sua vida social e no lazer (LIDDLE; PENNICK, 2015).

Santini, Imakawa e Moisés (2017) citam que muitas gestantes possuem dúvidas em 
relação à realização de atividades físicas no período gestacional, principalmente quando já 
estão no terceiro trimestre de gravidez, entretanto, as diretrizes de ginecologia e obstetrí-
cia e da cardiologia preconizam que estas podem sim, realizar exercícios físicos (EF) neste 
período, pois os mesmos promovem a saúde materna, fetal e neonatal.

Charkamyani et al. (2019) os EF devem ser realizados na ausência dos riscos à saúde 
das gestantes no qual estas devem iniciá-los quando tiverem dispostas tendo o acompa-
nhamento de profissionais capacitados para a devida orientação dos tipos de modalida-
des que podem executar. Neste exposto, é importante citar que, em geral, esses EF não 
atrapalham a gravidez e são tidos como seguros para as mulheres e o feto, sem relato, por 
exemplo, de aumento na ocorrência de anomalias congênitas, ou de parto prematuro e 
os de baixo peso ao nascer, entretanto, é relevante que as mesmas sejam avaliadas pelo 
Obstetra e Cardiologista antes de iniciar qualquer tipo de EF.

De acordo com Nascimento et al. (2014b), no segundo trimestre, a gestante pode es-
tar menos incomodada com os sintomas que o início da gestação causa e ter uma maior 
motivação para a prática dos EF. Com isso, a realização, por exemplo, de alongamentos 
intensos nesse momento devem ser supervisionados, pois nesse trimestre um hormônio 
chamado relaxina age com maior desempenho ocorrendo aumento de flexibilidade e ar-
ticulação da gestante, deste modo, os exercícios perineais, aeróbicos e o relaxamento de-
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vem proceder normalmente.

Montenegro (2014) refere que no início, a maioria das gestantes sente alguns descon-
fortas físicos, principalmente na região lombar já que a postura corporal dessas mulheres 
pode ficar inadequada devido ao sobrepeso abdominal. Assim, ainda que exista uma com-
plexidade no controle e prescrição do treinamento resistido, é de conhecimento que este 
modelo propõe e entrega vários efeitos positivos na saúde da gestante, entre eles a redu-
ção da gordura intra-abdominal e manutenção do peso corporal; preservação da flexibili-
dade e força; e uma recuperação mais rápida após o parto. Além disso, ajuda também na 
preservação da massa muscular, diminuição de massa gorda e fortalece as articulações e 
ossos, trazendo melhora no processo de sustentação do corporal, de maneira proporcional 
ao aumento de peso.

Wang et al. (2015) citam em seu estudo que a prática dos EF reduz o percentual de 
gordura corporal nas gestantes, elevando o nível de transferência de oxigênio (O2) e redu-
zindo a difusão de dióxido de carbono (CO2) através da atividade placentária, o que vem a 
favorecer melhor o desenvolvimento fetal. Esses autores destacam ainda que a realização 
dos EF diminui em cerca de 50% o risco do Diabetes melito gestacional (DMG), reduzindo 
as chances de até 40% da ocorrência da Pré-eclâmpsia (PE), e ainda a Hipertensão Arterial 
Gestacional (HAG) e o ganho excessivo de peso. Também está relacionado com a depres-
são durante o período gravídico e após o mesmo, a chamada Depressão pós-parto (DPP).

Mottola et al. (2019) citam indicações para a realização dos EF durante o período gra-
vídico enfocando que estas se baseiam na Diretriz Internacional publicada em 2019) no 
qual tem-se como fundamento o sistema chamado Grading of Recommendations Asses-
sment, Development and Evaluation System (GRADE), que classifica os EF conceituando-
-os classificadas como fortes ou fracas segundo uma comparação entre benefícios e pre-
juízos, qualidade geral das evidências; importância dos desfechos; utilização de recursos 
– custo; viabilidade e aceitabilidade, conforme é demonstrado na Tabela 1.

Tabela 1. Recomendações para a prática de exercícios durante a gravidez: qualidade e força das evidências 
para atividade física durante a gestação.

Indicações Recomendação
Qualidade das evidên-
cias

Todas as mulheres sem contraindicações devem ser fisi-

camente ativas durante todo o período gestacional (sub-

grupos a, b, c)

Forte Moderada

Mulheres previamente inativas Forte Moderada

Mulheres com diabetes gestacional Fraca Baixa

IMC pré-gestacional ≥ 25 Kg/m2 Forte Baixa

Gestantes devem acumular o mínimo de 150 min de 

exercícios de moderada intensidade/semana, pelo me-

nos 3 dias/semana

Forte Moderada

Gestantes devem incorporar atividades aeróbicas e de 

resistência variadas. Exercícios de alongamento e ioga 

podem ser adicionados

Forte Alta

Treinamento para “assoalho pélvico” (exercícios de Ke-

gel) diários (reduzir risco de incontinência urinária)
Fraca Baixa

Fonte: Mottola et al. (2019 p. 163).
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Brown et al. (2018) lembram que essas recomendações e impedimentos para que as 
gestantes realizem os EF são feitos pelos Obstetras logo após a avaliação clínica e a iden-
tificação da presença ou ausência de possíveis contraindicações, tais como histórico de 
patologias preexistentes não controladas, também as complicações obstetras ou medidas 
e outros motivos, como, por exemplo, gestantes com DCV devem obrigatoriamente ser 
acompanhadas pelo Cardiologista, sendo um parceria válida entre os profissionais Cardio-
logista, Ginecologista e Obstetra, além do profissional de Educação Física, pois isto permi-
te a identificação de forma precoce dos fatores de risco para essas mulheres. 

Force et al. (2018) citam em seu estudo que nos casos de recomendações de EF para 
gestantes é realizada uma anamnese minuciosa e um exame clínico para determinar se a 
gestante pode ou não praticar algum tipo de EF, entretanto, não existem exames cardio-
lógicos, por exemplo, para isso, tornando a avaliação inicial como mais importante para 
decidir se a mesma poderá ou não executar algum EF, mas pode-se uma investigação 
cardiopata, além do acompanhamento periódico da gestante no qual recomenda-se o 
Ecocardiograma (ECG) para avaliação prévia de arritmias em pacientes que possam apre-
sentar contraindicações obstétricas e clínicas.

Regitz-Zagrosek et al. (2018) atentam para a importância também da não realização 
do teste de esforço (TE) máximo que não é recomendada para as gestantes, mas como 
ainda é muito carente a quantidade de estudos sobre este teste, muitos Obstetras o indi-
cam para se saber da possibilidade de diagnóstico da doença isquêmica do coração. Neste 
prisma, o ecocardiograma pode ser utilizado tendo como base o estresse físico diante do 
uso de uma bicicleta ergométrica para se verificar a presença de doença arterial coronaria-
na, logo este tipo de exame agrega a análise de imagens e os achados do TE submáximo, 
entretanto o mesmo é contraindicado quando do uso do estresse farmacológico quando 
a gestante fez uso da Dobutamina durante o período gravídico.

3.1 A importância da musculação na gestação
Praticar atividades físicas regularmente diminui o risco de várias patologias que po-

dem ceifar a vida ou diminuir a qualidade da saúde das pessoas, como o diabetes, a hi-
pertensão arterial, as doenças coronárias, além disso, melhora a capacidade do sistema 
circulatório, fortifica os pulmões, auxilia na capacidade dos sistemas musculoesquelético 
e cardiorrespiratório de um modo geral. Tem estreita relação também com o controle de 
peso corporal diminuindo com isso a gordura existente neste e beneficiando a qualidade 
de vida dos praticantes desta modalidade de atividade física (MURER, 2018).

A musculação, por exemplo, tem suas origens na Grécia Antiga e teve destaque no 
Império Romano, sempre como técnica de preparação de soldados, que eram os espe-
cialistas da época. Na Idade Média, os soldados já realizavam seus treinos desde o início 
da era moderna. Apenas no final do século XIX os exercícios com halteres passaram a ser 
sistematizados e propostos fora do ambiente militar (SANTARÉN, 2015). 

Mas foi a partir da primeira metade do século XX que ocorreu grande popularização 
dos exercícios com pesos, e por volta de meados desse século passaram a ser utilizados em 
reabilitação. Durante esse período ocorreu grande evolução nos métodos de treinamen-
to com pesos, com base na extensa utilização e observação de resultados. Já na segunda 
metade do século XX começaram a se acumular trabalhos científicos sobre os exercícios 
resistidos, tanto na área da preparação esportiva como em fisioterapia e reabilitação (BA-
ECHLE; EARLE, 2020).
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No século XIX, os profissionais médicos higienistas, com seus preceitos de higieni-
zação, pregaram que era fundamental que o indivíduo realizasse atividades físicas a fim 
de manter a pessoa para que ficasse forte e saudável, haja vista que teria a finalidade na 
preparação dos homens para realizar trabalhos diversos e quanto às mulheres, seriam pre-
paradas para as linhas de produção e também para as atividades domésticas (SANTARÉM, 
2015).

No final do século XX a proposta de utilização da musculação para pessoas debilitadas 
já chamava a atenção dos profissionais atualizados, mas ainda encontrava resistências, 
uma vez que seus exercícios eram mais conhecidos por suas aplicações no treinamento de 
atletas. Além disso, a expressão “exercícios com pesos” sugeria esforços inadequados para 
pessoas sem boa saúde e aptidão. As evidências atuais não permitem mais esse desenten-
dimento (RAMOS, 2022).

Dessa forma, percebia-se que as atividades físicas na época seriam aplicadas com a 
finalidade de “(...) criar o corpo saudável, robusto e harmonioso (...) em oposição ao corpo 
relapso, flácido e doentio do indivíduo colonial (...)” (CASTELLANI, 2014, p. 43). Com isso os 
treinos de força eram fundamentais para que se trabalhassem a postura corporal, o físico 
perfeito, evitando assim, que as pessoas não se baseassem na concepção de um corpo não 
trabalhado, pois apenas realizando suas atividades físicas era que iam alcançar o resultado 
esperado e o corpo atlético, alcançando a forma física desejada. 

Assim, sabe-se que sendo muito utilizada em todo o um mundo, a musculação re-
sulta no crescimento da massa muscular e no condicionamento físico mais maduro do 
praticante. A prática de ginástica prova que esta atividade vem sendo praticada desde 400 
anos a. C., onde havia desde jogos de arremesso de pedras até escavações recentes, onde 
foram associados de pronto ao treinamento com pesos (GRAVES; FRANKLIN, 2016).

De acordo com Clebis e Natali (2011, p. 48), o conceito de musculação pode ser o se-
guinte: “a musculação é um meio de treinamento caracterizado pela utilização de pesos 
e máquinas desenvolvidas para oferecer alguma carga mecânica em oposição ao movi-
mento dos seguimentos corporais”. Com este tipo de treinamento pode-se obter algumas 
adaptações como: hipertrofia muscular, aumento da força máxima e resistência de força, 
ainda mais com o consumo de proteínas que vieram a dar um maior suporte alimentar e 
uma grande melhoria nos resultados (BAECHLE; EARLE, 2020).

Quanto à prescrição de exercícios de resistência e força durante a gestação, como é 
o caso da musculação, Pescatello et al. (2014) discutem que estes representam-se através 
de contrações musculares em alguns segmentos corporais, se opondo aos movimentos 
ou através da resistência, são classificados em dinâmicos, no qual se tem movimentos ar-
ticulares associados à contração muscular, ou isométricos (estáticos) quando não há movi-
mentos. Também podem ser executados com o uso de cargas livres ou em aparelhos, com 
faixas elásticas ou com o uso do próprio peso corporal. 

Fleck e Kraemer (2016) abordam que esses exercícios precisam ser ajustados em to-
das as fases do período gravídico, sendo adaptados segundo as mudanças anatômicas do 
corpo das gestantes. Esses autores citam que os exercícios de resistência são utilizados em 
geral para aumentar o tônus muscular, força e a sua resistência, isso é benéfico, pois auxilia 
na adaptação das alterações posturais das gestantes, além de reduzir as dores musculo-
esqueléticas e prevenir eventuais quedas durante o período gestacional, já o treinamento 
força realizado regularmente proporciona, segundo vários estudos até cerca de 14% de 
aumento da resistência lombar nessas mulheres.

Pescatello et al. (2014) destacam em seu estudo que a intensidade dos exercícios de 
resistência e força é definido segundo o percentual de repetição máxima (RPM) que a ges-
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tante consegue praticar, refletindo-se no número máximo de repetições que esta consiga 
realizar com determinada carga. Sobre isso, Nascimento et al. (2014a) referem que reco-
menda-se a prática dos EF de resistência e força entre três a cinco vezes por semana, cuja 
duração é de cerca de 15 a 20 min, com intensidade moderada correspondente a duas a 
três séries, com um total de 10 a 15 repetições. 

Esse número de repetições assim como a carga são ajustados segundo o condicio-
namento muscular da gestante no qual recomenda-se o trabalho com os grandes grupos 
musculares, com o uso de faixas elásticas ou máquinas que utilizem pesos leves ao invés 
de pesos livres devido a maior dificuldade de se manter o equilíbrio por conta da mudança 
relacionada com o centro de gravidade da gestante. Não são recomendadas cargas muito 
elevadas e a isometria intensão que pode resultar na elevação da pressão intra-abdominal 
e na diminuição consequente do fluxo sanguíneo da gestante para o feto, sobrecarregan-
do o assoalho pélvico e aumentando os riscos da ocorrência de incontinência urinária, anal 
e prolapso.

3.2 O combate ao sedentarismo durante a gestação 
Segundo Dias e Rocha (2023), o treinamento de força é parte essencial e estratégia 

fundamental em um programa geral de treinamento tanto para homens quanto para mu-
lheres, mesmo gestantes no qual requer o conhecimento básico dos conceitos sobre as 
práticas e os estágios de adaptação do corpo dos indivíduos, sendo muito eficaz no com-
bate ao sedentarismo, depressão, ansiedade e outras patologias psicossociais.

Guedes e Guedes (2016) apontam que o treinamento de força pode ainda ser com-
binado com os exercícios de potência, contribuindo de maneira positiva para tentar pre-
servar, em especial, a capacidade funcional diária diante dos níveis mais elevados em um 
determinado período de tempo que seja o mais prolongado possível, auxiliando de modo 
significativo na prevenção de patologias que possuem como fatores de risco o sedentaris-
mo, sendo essencial a realização de treinamentos de força.

Dentre os conceitos básicos do treinamento de força tem-se, de acordo com Dias e 
Rocha (2023) a força muscular, propriamente dita, a ação muscular concêntrica, excêntrica 
e isométrica, além do conceito de repetição, série e repetição máxima (RM), no qual obser-
va-se o presente exposto:

Força muscular
“Força é a qualidade física que permite a um músculo ou um grupo de músculos pro-

duzir uma tensão e se opor a uma resistência” (LIMA, 2021). Já para Guedes (2013) a força 
é a capacidade funcional de extrema importância nas realizações de todas as atividades 
diárias dos indivíduos sejam eles idosos ou não. Porém, ela vai se esvaindo a partir do mo-
mento em que as pessoas vão ficando mais idosas.

Gobbi et al. (2015) por outro lado, afirma que o termo força muscular possui diversos 
conceitos, e diz que em geral ela é resultante da contração muscular, podendo ser do tipo 
máxima ou não, sendo, inclusive, capaz de produzir movimento com o encurtamento do 
músculo (força dinâmica) ou não (força estática).

Para Wilmore, Costill e Kenney (2030) a perda da força varia de acordo com o estilo de 
vida dos indivíduos idosos quando jovens, é certo que os que praticaram atividades físicas 
que incluíam o uso da força chegam à velhice mais fortes e saudáveis. Fleck e Kraemer 
(2016) afirmam que a força está largamente ligada à habilidade funcional dos idosos e a 
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sua perda está amplamente relacionada com a perda de potência muscular. Em geral ela 
é medida através da perda de massa muscular.

Sobre os tipos de força, de acordo com Platonov (2018) tem-se: a força máxima, força 
de velocidade de força de resistência. A força máxima está relacionada com a capacidade 
máxima de produção de força em uma contração muscular voluntária máxima. A força de 
velocidade é a produção de força em larga escala e em um menor tempo possível e a força 
de resistência é verificada em exercícios que exigem resistência como, por exemplo, quan-
do um atleta ergue um peso e o mantém suspenso por um período de tempo.

Por outro lado, o funcionamento muscular ativo pode ser descrito por meio de três 
tipos de ativação: isométrica, concêntrica e excêntrica, no qual tem-se:

Ação muscular concêntrica
Ocorre quando o músculo produz uma força à medida que diminui de comprimento 

(contrai literalmente). Em contrapartida, a ativação excêntrica acontece quando o múscu-
lo produz uma força enquanto está sendo alongado por forças externas, tais como a gravi-
dade ou a ação de um grupo muscular antagonista (NEUMANN, 2016).

Ação muscular excêntrica
É caracterizada por muitas propriedades incomuns às demais contrações musculares 

e por isso é potencialmente capaz de produzir adaptações únicas no músculo esquelético 
(LASTAYO et al., 2020). Estas adaptações envolvem os Sistemas Nervosos Central e Perifé-
rico e a estrutura muscular e parecem proteger o músculo de lesões (McHUGH, 2023).

Ação muscular isométrica
Ocorre quando o músculo produz força sem uma mudança significativa no seu com-

primento, ou seja, a posição articular permanece constante (DIAS; ROCHA, 2023). Aconte-
ce quando a tensão muscular provoca um torque igual ao torque das cargas resistivas. O 
comprimento do músculo permanece inalterado e não ocorre movimento em torno da 
articulação.

Repetição e séries
A repetição diz respeito ao número de execuções que um praticante de exercícios re-

aliza de modo consecutivo, que pode ser feito em um pequeno ou longo intervalo de tem-
po. Já sobre a série trata-se de um conjunto de repetições que são realizadas em intervalos 
variados. Assim, um exercício pode ter uma ou mais séries de um determinado número de 
repetições (PRENTICE, 2022).

Repetição máxima (RM)
É basicamente o número máximo de repetições que você consegue realizar com uma 

determinada carga. É importante que quando o praticante de musculação for escolher a 
carga a ser utilizada no exercício, possa colocar peso que seja suficiente para finalizar o 
exercício até o seu limite, ou seja, que não consiga fazer sequer uma repetição a mais, ou 
seja, até alcançar a falha concêntrica (GENTIL, 2015).

Carga
No treino de musculação usar a carga certa é o primeiro passo para conquistar seus 
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objetivos, infelizmente muito alunos não realizam teste de repetições máximas (RMs), e 
isso acaba atrapalhando na conquista dos seus objetivos. Ações musculares voluntárias 
máximas parecem ser a maneira mais efetiva para melhorar a força máxima e potência 
muscular (BOSCO, 2017). Isto não significa que a carga máxima possível para uma repe-
tição completa (1RM) deva ser levantada pelo indivíduo e sim a carga máxima para o nú-
mero de repetições que foi planejado para sessão. Tudo isso pode ser intensificado com o 
ganho de energia através da suplementação como base para ganho de força.

3.3 A Recuperação Muscular Durante a Gravidez 
De acordo com Almeida e Teixeira (2013), os efeitos relacionados à prática da muscu-

lação, ou seja, do treinamento resistido vão além do ganho de resistência e força, pois re-
presentam uma melhoria da composição corporal auxiliando, inclusive na preparação da 
gestante para a hora do parto. Neste prisma, é extremamente importante que se realize 
EF voltados para o fortalecimento muscular na região do abdômen, para que a gestante 
mantenha a postura. Isso é importante para o nascimento do feto.

Dentre os benefícios da prática da musculação para as gestantes, Montenegro (2014) 
cita que a diminuição da gordura intra-abdominal e a manutenção do peso corporal é um 
dos vários pontos positivos neste contexto, além da manutenção da flexibilidade e da força 
e a recuperação muscular que é mais rápida logo após o parto. Auxilia também na preser-
vação muscular, redução da massa gorda e o fortalecimento das articulações e dos ossos, 
o que traz uma melhoria significativa na sustentação corporal, de modo proporcional à 
elevação do peso.

Munhoz e Ouriques (2020) abordam em seu estudo que quanto mais a gestante prá-
tica EF regulares com um número baixo de séries para os grupos musculares durante o 
treinamento, mais rápida é a recuperação muscular, o que permite que o mesmo grupo 
muscular possa ser estimulado em uma maior frequência durante a semana e assim se 
recuperar com maior facilidade. 

Um benefício observado por Viana et al. (2020) diz respeito à participação das gestan-
tes em programas de EF regulares sendo estes prescritos de modo individual por profissio-
nais adequados, no qual a musculação, o treinamento aeróbico proporciona às mulheres 
um pré-natal agradável elevando as chances do prolongamento do trabalho de parto e de 
uma recuperação muscular mais rápida no puerpério.

3.4 Os Benefícios de uma Vida Ativa Durante a Gestação 
Dentre as diversas formas de atividade física sistematizadas, os exercícios com pesos 

têm sido identificados como os mais eficientes para a promoção de saúde geral e aptidão 
para a vida diária, sendo muito seguros mesmo para pessoas debilitadas. A prática desse 
tipo de exercício atualmente é conhecida como musculação, sendo exercício resistido a 
sua designação mais científica, podendo ser realizada por pessoas de todas as idades, in-
clusive gestantes, desde que acompanhadas por uma equipe multiprofissional (MURER, 
2018). 

A resistência graduável oposta à contração muscular caracteriza esses exercícios e 
embora possa ser oferecida de diversas formas, a utilização de pesos é a mais frequente e 
a mais adequada. As pessoas não envolvidas com esportes e que não gostam de acade-
mia de ginástica serão informadas de que a musculação pode ser praticada até mesmo 
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em ambiente doméstico, sendo possível promover saúde geral e aptidão física investindo 
pouco tempo por semana em exercícios agradáveis, sem sensações de sofrimento ou des-
prazer (NIEMAN, 2017).  

Além da força muscular aumentada e da resistência muscular, o treinamento de for-
ça para gestantes tem o potencial de influenciar muitas medidas relacionadas à saúde e 
à forma física. Exercícios de força podem alterar favoravelmente parâmetros anatômicos 
e psicossociais selecionados, reduzir lesões em esportes e atividades de recreação e incre-
mentar capacidades motoras e desempenho esportivo, embora essas descobertas sejam 
equivocadas (BAECHLE; EARLE, 2020).

Nahas (2013) aborda os benefícios da prática das atividades físicas enfatizando que 
em geral eles trazem melhorias nos aspectos sociais, fisiológicos e psicológicos proporcio-
nando de imediato o bem-estar físico e mental e a longos prazos a melhoria dos sistemas 
cardiorrespiratório, circulatório dentre outros órgãos que passam a obter melhorias atra-
vés dos exercícios físicos. Há uma melhoria no sono, um maior estímulo para a ativação de 
catecolaminas e um melhor controle dos níveis de glicose no corpo. Com o tempo, ocorre 
o aumento na capacidade aeróbia, a diminuição do peso e dos riscos de doenças cardio-
vasculares, uma menor perda de massa muscular é observada, além da força que é restau-
rada e decaem com menor intensidade. A flexibilidade é mantida, assim como o equilíbrio, 
a velocidade dos movimentos e a coordenação motora.

Papalia, Olds e Feldman (2016) apontam que as atividades físicas são um grande be-
nefício para os idosos, principalmente porque permitem a conservação da densidade ós-
sea e retardam a perda de fosfato de cálcio, o que faz com que eles não percam a facilidade 
para caminhar. 

No meio social há benefícios em curto e médio prazos no qual a prática das atividades 
físicas melhora na integração social e cultural através das novas amizades, participações 
em eventos coletivos como caminhadas, corridas, passeios ciclísticos. Já os psicológicos 
podem-se citar o bem-estar psicológico, a autoconfiança, diminui os riscos de depressão, 
além de que eles têm uma melhora cognitiva auxiliando na qualidade de vida (NAHAS, 
2013).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O organismo das pessoas é composto basicamente por um sistema esquelético que 

dá uma base, um sustentáculo ao corpo, massa muscular e água, sendo os músculos indis-
pensáveis para o seu pleno funcionamento, assim, cada músculo possui o seu nervo motor, 
o qual divide-se em muitos ramos para poder controlar todas as células do músculo, essas 
divisões terminam em um mecanismo especializado denominado placa motora.

As células musculares especializam-se para a contração e o relaxamento. Essas cé-
lulas agrupam-se em feixes para formar músculos. De uma forma muito geral podemos 
definir um músculo como um órgão com propriedade contráctil, ou seja, de diminuir a sua 
longitude mediante um estímulo.

A musculação é a modalidade esportiva que trabalha atividades, exercícios, treina-
mentos que proporciona benefícios ao organismo humano, no qual pode-se apontar a 
melhoria nos aspectos neuromusculares (como o ganho de força), antropométricos (como 
redução do percentual de gordura), metabólicos (como o aumento do metabolismo de 
vido ao ganho de massa muscular) que influenciam diretamente os aspectos psicológicos, 
como por exemplo, aumento da autoestima e da motivação para a prática do exercício, 
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podendo ser praticada por pessoas de todas as idades e ambos os sexos, especialmente 
as gestantes desde que sejam acompanhadas por uma equipe multiprofissional, pois esta 
modalidade traz vários benefícios. 

Para que ocorram todos estes ganhos, a musculação durante a gravidez exige acom-
panhamento específico também por um profissional de Educação Física, pois as relações 
de volume e intensidade de treino alteram drasticamente os resultados obtidos com re-
lação à prática de um treinamento com pesos. Além disso, tem-se ainda os nutricionistas 
que podem contribuir com a prescrição de suplementos que podem auxiliar e servir de 
base no ganho de força e massa muscular para os praticantes desta modalidade e os Mé-
dicos com especialidade em Ginecologia, Obstetrícia, Cardiologia.

A questão é que a musculação traz benefícios que vão muito além de apenas a me-
lhoria na estética, ela é responsável, por exemplo, para as gestantes, pela manutenção da 
força e da massa muscular, flexibilidade, fato que contribui para as atividades da vida diária 
(AVDs) para essas mulheres, além de realizar um trabalho que eleva a autoestima, servindo 
ainda de meio de se socializar com os demais indivíduos. A respeito do treinamento de for-
ça, este deve, conforme citado, ser adequado de maneira individual e embasamento nos 
conhecimentos dos profissionais habilitados para que se obtenha o tão almejado sucesso 
durante o período gravídico.
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5
Resumo

O período puerperal, se trata de uma experiência marcante na vida da mulher, me-
diada por transições corporais fisiológicas, que se iniciam logo após o parto, sendo 
necessário que a puérpera seja assistida pela equipe de saúde, para que ela consiga 

passar por esta experiência da maneira mais agradável possível, contudo, existem algum 
desafios que incorrer nesta assistência devido a isso, o estudo questiona, quais são os de-
safios e contribuições a saúde materna decorrentes da visita domiciliar puerperal? Para 
responder a tal questionamento, o objetivo geral é pontuar os desafios e contribuições a 
saúde materna decorrentes da realização da visita domiciliar puerperal, já a metodologia 
da pesquisa é referente a um estudo de revisão  bibliográfica com abordagem qualitativa 
de caráter descritivo, onde estão inclusa as publicações dos últimos oito anos que discor-
rem sobre o assunto, assim foi possível identificar através dos resultados e discussões as 
situações que tem prejudicado a realização de tais visitas, tais como a dificuldade de aces-
so, ausência de capacitação das equipes de saúde, a alta demanda de famílias cadastradas, 
locais de alta periculosidade, contudo também foi possível concluir que muitos são os seus 
benefícios a saúde materna, sendo um momento capaz de proporcionar um suporte efe-
tivo nos aspectos físicos e mentais, além contribuir para estimular o  AME, os cuidados ao 
RN, o planejamento familiar,  e reduzir os índices de morbimortalidade materna. 

Palavras-chave: Saúde Materna, visitada domiciliar, Desafios, Benefícios.

Abstract

The puerperal period is a remarkable experience in a woman’s life, mediated by physio-
logical body transitions, which begin soon after childbirth, and it is necessary that the 
puerperal woman is assisted by the health team, so that she can go through this ex-

perience of childbirth. as pleasant as possible, however, there are any challenges that incur 
in this assistance due to this, the study asks, what are the challenges and contributions to 
maternal health arising from the puerperal home visit? To answer this question, the gene-
ral objective is to point out the challenges and contributions to maternal health resulting 
from carrying out the puerperal home visit, since the research methodology refers to a re-
view study bibliography with a qualitative approach of a descriptive nature, which include 
publications from the last ten years that discuss the subject, so it was possible to identify 
the situations that have hindered the realization of such visits, such as the difficulty of ac-
cess, lack of training of the teams of health, the high demand of registered families, highly 
dangerous places, however it is also Its benefits to maternal health are evident, being a 
moment capable of providing effective support in the physical and mental aspects, in ad-
dition to contributing to stimulating EBF, NB care, family planning, and reducing maternal 
morbidity and mortality rates.

Keywords: Maternal Health, home visit, Challenges, Benefits.
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1. INTRODUÇÃO
A visita domiciliar se trata de uma ferramenta estratégica de cuidado desenvolvida 

pelo enfermeiro, que segundo o Ministério da Saúde, é uma das principais atividades rea-
lizadas no campo da atenção básica, destinada a usuários que possuem uma dificuldade 
seja ela temporária ou permanente de se deslocar até uma unidade de saúde, porém que 
necessitam de cuidados assistenciais capazes de proporcionar uma assistência humaniza-
da e igualitária, a todos os públicos e classes sociais, fazendo valer as estratégias de aten-
ção à saúde segundo os preceitos do SUS (MOURA; COSTA; TEIXEIRA; 2020).

Dentro deste contexto a visita domiciliar puerperal, tem sido uma das principais ativi-
dades desempenhas na estratégia de saúde da família, haja vista que, o cuidado durante 
o puerpério deve ser imediato, pois visa a uma assistência individual e holística, estabele-
cendo vínculo de confiança e qualidade da saúde materna e ao RN, sendo que a realização 
da visita puerperal pela equipe de saúde da atenção básica deve ser realizada na primeira 
semana após o parto.  Neste momento, a atenção primária tem papel fundamental princi-
palmente quando a mulher é primípara, e, portanto, precisa de esclarecimentos relaciona-
das as questões de Aleitamento Materno Exclusivo cuidados ao RN, e a sua própria saúde, 
auxiliando lhes neste período tão especial (KEBIAN, 2016).

Levando em consideração estes aspectos, esta modalidade de atenção a puérpera se 
trata de uma das estratégias para reduzir as complicações relacionadas a esta fase, que 
além de ser uma experiência diferenciada das demais, trata-se de um momento em que 
a mulher precisa de acompanhamento especifico tanto nos aspectos físicos quanto emo-
cionais, levando em consideração todas as alterações que ocorrem em seu corpo durante 
a gravidez e o próprio puerpério, muitas vezes não compreendidas pelas mesmas, que en-
frentam grandes desafios na ausência de profissionais qualificados para lhe acompanhar 
(FREITAS; PASSOS, 2019).

Levando em consideração todas as caraterísticas do período puerperal, e os impactos 
da visita domiciliar na atenção básica na população impossibilitada de se fazer presente 
nas unidades de saúde para eventual acompanhamento, e a promoção a saúde e preven-
ção de agravos, o presente estudo questiona, quais são os desafios e contribuições a saúde 
materna decorrentes da visita domiciliar puerperal?

Para responder a tal questionamento o objetivo geral do presente estudo consiste 
em pontuar os desafios e contribuições a saúde materna decorrentes da realização da 
visita domiciliar puerperal, e os específicos são, discorrer sobre o puerpério e as alterações 
corporais na mulher, refletir sobre os desafios da visita domiciliar puerperal, e explanar as 
contribuições da visita domiciliar puerperal a saúde materna.

Logo o presente estudo se justifica pela necessidade explanar sobre a visita domiciliar 
puerperal e suas contribuições voltadas a saúde materna, tendo em vista que é o momen-
to de realizar uma investigação apurada quanto aos desafios enfrentadas pela mãe e rea-
lizar intervenções que visam contribuir à sua saúde da mulher reduzindo as complicações 
a saúde, e ao RN, favorecendo as relações afetivas entre ambos, e oportunizando a mãe 
para que ela consiga expressar suas dúvidas e receber informações para que possa aplicar 
nos cuidados ao seu bebê, e a si própria, transformando este momento que para muitas 
é enxergado como dificultoso, e assustador, e até mesmo costumam provocar complica-
ções emocionais, transformando em uma momento capas de proporcionar vínculo entre 
o binômio mãe-bebe, e confiança com os membros da equipe de saúde.
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2. METODOLOGIA
Quanto a metodologia da pesquisa, trata-se de um estudo de cunho bibliográfico, 

com abordagem qualitativa, e de caráter descritivo, como o objeto de identificar através 
da literatura os desafios e contribuições da visita domiciliar puerperal a saúde materna. 
Os dados encontrados através da pesquisa foram analisados, comparados e apresentados 
através de textos que discorrem detalhadamente sobre o assunto, quanto aos critérios de 
inclusão estão livros, revistas e publicações em língua portuguesa que discorrem sobre 
o assunto publicados nos últimos 10 anos, para isso as palavras-chave da pesquisa são, 
Saúde Materna, visitada domiciliar, Desafios, Benefícios. Já os critérios de exclusão, estão 
publicações com informações incompletas, em língua estrangeira ou que não comporte o 
corte temporal estabelecido.

Quanto ao desenvolvimento do presente estudo a fundamentação teórica está divi-
dida em três seções onde a primeira discorre sobre o puerpério e as alterações corporais 
na mulher, tanto nos aspectos físicos quanto emocionais, a segunda seção reflete sobre os 
desafios da visita domiciliar puerperal, por parte da equipe de saúde para a sua concretiza-
ção, na terceira explana quanto as contribuições da visita domiciliar puerperal a saúde ma-
terna, pontuando também a participação do Enfermeiro nesta atividade, logo após temos 
a metodologia e os resultados e discussões encontrados, e por fim temos as considerações 
finais.

3. REVISÃO DE LITERATURA
3.1 O Puerpério e as Alterações Corporais na Mulher 

A gravidez e o parto são processos únicos, experiências especiais na vida da mulher e 
de seu parceiro, envolvendo também suas famílias e a comunidade, experiências signifi-
cativas, para os que participam. Nesse contexto destaca-se o pós-parto também denomi-
nado puerpério como a fase ativa do ciclo gravídico-puerperal, período em que ocorrem 
múltiplos fenômenos de natureza hormonal, refletidas por ações involutivas, relacionadas 
à síntese e ao anabolismo (MOURA; COSTA; TEIXEIRA; 2020).

A maternidade se trata de uma experiência única para cada mulher, cada puérpera 
tem uma visão diferente do fato de ser mãe, além da responsabilidade e compromisso 
com um ser totalmente dependente de si. É um momento de felicidade nos casos em que 
a gravidez foi planejada, mas também marcada por mudanças emocionais, tornando-a 
mais emotiva, sensível, promovendo a desordem e o desequilíbrio, período de vulnera-
bilidade emocional e físico, e conflitos quanto a sua própria imagem corporal (FREITAS; 
PASSOS, 2019).

Portanto, o puerpério, trata-se de um momento marcante na vida da mulher, viven-
ciado de maneira individualizada. A literatura se utiliza deste termo para se referir ao perí-
odo pós parto também conhecido genericamente pelo termo quarentena ou resguardo, 
trata-se de um período que dura em torno de 5 a 6 semanas contados logo após o nasci-
mento do RN, e concluído quando a mulher inicia o seu ciclo de ovulação novamente, esse 
momento é classificado em três períodos, sendo o puerpério imediato contados do 10  ao 
100 dia após parto, iniciando-se a partir do momento da expulsão da placenta, já o período 
tardio incluí do 11º a 420  dias após o nascimento da criança, e o remoto no qual se contabi-
liza a partir de 430 dias depois do parto (RIBEIRO; GUIMARÃES; LIMA, 2019).

Dentro deste contexto, este momento corresponde ao período pós-parto até que o 
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organismo da mulher retorne as condições normais, onde ocorrem intensas alterações 
físicas e mentais, se trata de uma experiência complexa, que provoca dúvidas e incertezas 
na mulher no que se refere a sua própria saúde e a do RN, portanto ela precisa ser assistida 
pela equipe de saúde na atenção básica, que funciona como uma rede de apoio para auxi-
liá-la nesta nova experiência (KEBIAN, 2016). 

Assim, não se pode generalizar esse período a todas, é necessário levar em conta a 
forma como é encarado em cada realidade, pode-se apenas conceitua-lo como aquele 
que se inicia com a expulsão do feto porém quanto ao seu período de conclusão se dá de 
maneira variável notoriamente quando se questionam os fatores relacionados a amamen-
tação tendo em vista que ela possui o poder de realizar o bloqueio da ovulação, por isso as 
mulheres que amamentam consequentemente apresentam um período mais duradouro, 
pois nesta fase todos os órgãos com exceção das mamas, já devem ter retornado às con-
dições anteriores a partir de 45 a 60 dias após o parto (RIBEIRO; GUIMARÃES; LIMA, 2018).

Contudo, alguns estudos literários afirmam que puerpério é conceituado como o pe-
ríodo que sucede o parto, e tem seu término indeterminado, sob o ponto de vista fisiológi-
co, compreende os processos involutivos e de recuperação do organismo materno após a 
gestação. É também caracterizado por marcantes mudanças em outros aspectos da vida 
feminina, sejam eles nas alterações corporais, conjugais, familiares, sociais ou profissionais 
(BRASIL, 2019).

Cabe pontuar ainda que muito se fala sobre as mudanças físicas que acontecem du-
rante a gestação no corpo da mulher, porém o puerpério muitas vezes acaba sendo pouco 
abordado, o que pode fazer a mulher experimentar este momento de maneira desagra-
dável. Durante o período de puerpério o corpo da mulher volta a passar por muitas outras 
transições, não apenas porque a mulher já não está grávida, como para conseguir realizar 
o processo de amamentar o RN.  Por este motivo, é comum as mamas, que antes estavam 
mais maleáveis e sem qualquer desconforto, geralmente ficam mais durinhas por estarem 
cheias de leite, e nos casos em que a amamentação for contraindicada, o médico pode 
indicar medicamentos para cessar a produção de leite (MOURA; COSTA; TEIXEIRA; 2020).

Apesar de algumas divergências cronológicas quanto ao início e termino do puerpé-
rio, não se pode negar que este momento repercute em alterações corporais induzindo a 
uma redução dos níveis hormonais, sendo este o principal fator para todas as transforma-
ções no corpo feminino após o nascimento do RN, é comum o aumento da sensação de 
fadiga e alterações em aspectos físicos, emocionais e comportamentais, como por exem-
plo, as mamas tornam-se mais flexíveis quentes e dolorosa devido à produção do leite, que 
surge entre 24 a 72 horas , esses sintomas serão aliviados logo após a amamentação, já as 
alterações abdominais, a barriga da mulher fica com aspecto inchado com o aumento no 
seu tamanho normal, a pele no local torna-se mais flácida, sendo comum a presença de 
diástase abdominal (GUTMAN, 2018).

Logo após a eliminação da placenta, o útero ainda continua a sofrer contrações até 
que ele volte ao seu tamanho normal, devido a isso a mulher sofre com cólicas e incômo-
dos abdominais, quanto à sua região íntima, no caso do parto normal ela pode sentir dor 
ou desconforto, e a presença de sangramento vaginal semelhante ao fluxo menstrual co-
nhecidos por lóquios, que dura de 15 há 3 meses depois do parto, a puérpera também pode 
sofrer com incontinência urinária e hemorroidas (PEREIRA, 2018).

No que se refere ao abdômen, ele ainda permanece inchado devido ao útero ainda 
não estar no seu tamanho normal, e sua diminuição se processa de forma lenta, e fica bas-
tante flácido. Em alguns casos podem ainda ficar com um afastamento dos músculos da 
parede abdominal, condição conhecida como diástase abdominal, e as secreções do útero 
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vão saindo pouco a pouco, por isso existe um sangramento parecido com a menstruação 
que é chamado de lóquios, que é mais intenso nos primeiros dias, mas que vai reduzindo 
gradativamente, até desaparecer completamente (MOURA; COSTA; TEIXEIRA; 2020).

Diminuição do útero, abdômen inchado e flácido, reestruturação da muscula-
tura pélvica, desidratação e amamentação também compõem o quadro das 
diversas mudanças sofridas pelo corpo da mulher no puerpério. Além destas, 
esse período a mulher passa por muitas alterações hormonais, físicas e emo-
cionais, marcado por um sangramento abundante parecido com menstrua-
ção que deve durar 15 dias (CABRAL; OLIVEIRA; 2020, P. 368).

No puerpério também é comum a presença de cólicas, ainda mais ao amamentar, ou 
mesmo a presença de algum desconforto abdominal devido às contrações que fazem o 
útero voltar ao seu tamanho normal e que são muitas vezes estimuladas pelo processo de 
amamentação. O útero diminui cerca de 1 cm por dia, por isso esse desconforto não deve 
durar mais de 20 dias (LAVORATTI; COSTA, 2016).

Este tipo de desconforto é mais comum em mulheres que tiveram parto normal com 
episiotomia, que foi fechada com pontos. Mas toda mulher que passou pelo parto normal 
pode ter modificações na vagina, que também fica mais dilatada e inchada nos primeiros 
dias depois do parto, sendo comum também a presença de incontinência, uma complica-
ção relativamente normal no pós-parto, seja ele normal ou cesárea (SOUZA; CUBAS; AR-
RUDA, 2018).

Ainda na tangente ao puerpério decorrente de parto cesárea, pode resultar na rup-
tura do tecido subcutâneo e da aponeurose dos músculos reto abdominais, o que pode 
alterar o processo de cicatrização dos músculos abdominais, podendo ocasionar algum 
grau de disfunção respiratória, decorrente dos efeitos de anestésicos e do ato cirúrgico, 
provocando dor e consequente redução da capacidade residual funcional, mesmo quando 
os pulmões não estejam necessariamente envolvidos (PEREIRA, 2018).

Além disso, as questões relacionadas ao seu corpo e os impactos sobre sua autoima-
gem são frequentes, as estrias, a qual são destacadas como sendo lesões bastante comum 
na gravidez e se mantém, decorrente de diversos fatores de alterações que acontecem no 
corpo e na elasticidade da pele da mulher, especialmente pelo processo de distensão a 
que são submetidas as estruturas corporais com a progressão da gravidez (FREITAS; PAS-
SOS, 2019).

Na percepção da mulher após o parto seu corpo deve retornar rapidamente ao nor-
mal, porém, ocorre todo um processo de reorganização de cada órgão, o sangramento, o 
inchaço sendo eliminado aos poucos, e alterações abdominais. Nesse momento, vale lem-
brar que o corpo levou nove meses para gerar diversas mudanças e seu retorno também 
será um processo que pode perdurar entre seis meses a um ano. No primeiro semestre 
pós-parto, pode haver a perda de peso corporal entre 6 e 8 kg, sendo comum no primeiro 
ano do parto retornar ao seu peso de antes da gestação, mas não necessariamente ocorre 
a perda significativa de gordura corporal (MOURA; COSTA; TEIXEIRA; 2020).

Destaca-se que no contexto da gestação e do pós-parto, há uma tendência de re-
dução da atividade física. No pós-parto, além da diminuição da atividade física há uma 
tendência também ao aumento do aporte calórico. Por isso, cerca de 20% das mulheres 
mantêm ou, inclusive, aumentam seu peso, sendo ainda que este ganho adicional pode 
ter um efeito cumulativo sobre as gestações seguintes (CABRAL; OLIVEIRA; 2020).

Existem diversas variáveis que influenciam nessa retenção ou ganho de peso. Além 
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de a lactação aumentar a necessidade calórica diária, uma questão pouco abordada, mas 
que tem impacto importante na saúde da puérpera, é a influência da mudança de padrão 
de sono, por conta do contexto de cuidados com o bebê, há uma significativa privação do 
padrão de sono da puérpera que pode perdurar por semanas e meses. Para se ter ideia, o 
sono materno é considerado um fator de risco para o ganho de peso e obesidade no pós-
-parto (SOUZA; CUBAS; ARRUDA, 2018).

Estudos apontam que aos 6 meses pós-parto, as mulheres que dormem menos de 
5 horas/dia de sono retêm cerca de 5 ou mais quilos no primeiro ano do nascimento do 
bebê. Isso é, a perda ou retenção de peso da puérpera depende de comportamentos re-
lacionados não apenas à dieta por si só ou ao sedentarismo, mas ao sono e várias outras 
questões que impactam diretamente com a rotina de cuidado e a rede de apoio dessa 
puérpera (LAVORATTI; COSTA, 2016).

Todas essas mudanças provocam repercussões emocionais na mulher, incorrendo 
em mudanças no seu humor, ataques de choro, ansiedade, além das noites mal dormidas, 
e as dúvidas relacionadas a como proceder os cuidados com seu bebê, a associação de 
todos esses fatores tem contribuído para o aumento de problemas mentais relacionados 
ao período puerperal, e a própria depressão pós parto, sendo portanto indispensável que 
a mulher seja assistido neste momento pela equipe de atenção primária à saúde, para 
dar-lhe um suporte neste momento tão especial e ao mesmo tempo conflitante (FREITAS; 
PASSOS, 2019).

Além das modificações físicas lidar com os aspectos emocionais no puerpério tem 
sido um desafio, visto que após o parto os níveis do hormônio estrogênio no organismo 
materno caem bruscamente, podendo gerar uma tristeza ou uma complicação mais gra-
ve, como a depressão pós-parto, que é um problema latente e um campo aberto e amplo a 
ser explorado, sendo uma realidade cada vez mais constante no cotidiano de trabalho dos 
profissionais da atenção primária (MOURA; COSTA; TEIXEIRA; 2020).

Assim, falar sobre este período está diretamente caracterizado por adaptações psi-
cossociais, incluindo as transformações no papel parental, nas relações familiares e na au-
topercepção e imagem corporal, que demoram em torno de 6-8 semanas para resolver. 
Estas transições, juntamente com a recuperação física e o trabalho que é necessário para 
atender às necessidades materiais do RN, fazem com que o puerpério seja um momento 
de maior vulnerabilidade a problemas de saúde para as mulheres (GUTMAN, 2018).

Por isso, o puerpério trata-se de um momento especial, porém quem incorre em di-
versas situações conflitantes, pois a presença de um bebê no qual na maioria dos casos 
(primíparas) não tem conhecimento sobre as práticas do autocuidado, e a maneira em 
que deve realizar esses cuidados, assim, é preciso trabalhar esta fase de forma específica 
no que se refere a sua própria percepção e de todos aqueles que lhe auxiliam neste mo-
mento marcante (DOURADO; LIMA; SANTOS, 2018). 

Caracterizando o puerpério e suas transições a mulher Brasil (2016, p. 17) menciona 
que:

Trata-se de um período com transformações do aspecto biopsíquico envol-
vendo os variados sistemas e aparelhos, e essas repercussões de cada mulher, 
seu organismo feminino e as inúmeras alterações anatômicas e funcionais, na 
qual seu corpo passa por diversas adaptações significantes, sendo de caráter 
emocional, psicológico, social e fisiológico. Sendo o seu próprio corpo, aquele 
que assume grande importância diante dessa mudança.
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A soma de todos esses fatores têm provocado questionamentos a mulher sobre o seu 
papel e quanto ao próprio corpo, no que se refere às questões relacionadas ao autocuida-
do, aumento do peso corporal e autoimagem, questões sexuais, e ao mesmo tempo ter 
que gerenciar os conflitos emocionais associados a todos esses fatores torna-se difícil de 
ser resolvido (FREITAS; PASSOS, 2019).

Ainda de acordo com o autor Coelho (2016) de todas as implicações a saúde da mulher 
o puerpério, é responsável por oscilação do humor que afeta aproximadamente 50% das 
mães. É um fenômeno transcultural que surge nos primeiros três dias após o nascimento 
do RN, e que termina entre o sétimo e décimo dia, normalmente é o resultado da soma 
entre cansaço físico, e as transições nos horários de descanso para cuidar da criança. 

Devido ao cansaço físico e esgotamento mental, junto as alterações hormonais tem-
-se apontado um aumento significativo da Depressão Pós Paro (DPP) sendo caracterizada 
pela sua gravidade sintomatológica, assim como nos efeitos adversos que se verificam ao 
nível da mulher, conjugue e do bebé. Desta forma reconhece-se a possibilidade de sinto-
mas depressivos no puerpério, acrescentando que podem ser acompanhados por sinto-
mas de ansiedade (LAVORATTI; COSTA, 2016).

Expõe-se ainda a psicose puerperal, que também é uma preocupação, responsável 
pelo distúrbio do humor caracterizando-se por perturbações mentais graves e agudas, 
frequentemente alucinatórias tendo início entre as primeiras duas ou três semanas após 
o parto. Trata-se de uma perturbação psicopatológica mais grave que o baby blues ou a 
DPP. Atinge um número reduzido de mulheres, que na maior parte das vezes estão em 
situação de vulnerabilidade psicopatológica, ou seja, já apresentavam problemas psiqui-
átricos prévios. Na tangente a durabilidade dos surtos psicóticos, seu início se dá logo no 
puerpério é, geralmente de cinco a doze meses, apesar de ser transitória, reconhecem-se 
adversas e severas implicações tanto para a saúde da mãe como para a do bebê (DOURA-
DO; LIMA; SANTOS, 2018). 

A ansiedade, é outro ponto a ser averiguado, pois é um estado de humor negativo 
acompanhado de sintomas corporais de tensão física e apreensão em relação ao futuro, 
em torno de 50% de todos os episódios depressivos no pós-parto começam antes do parto, 
onde a mulher tem pensamentos e comportamentos depressivos, com frequência têm 
ansiedade grave, e até mesmo ataques de pânico, porém passa a ser mascarado como 
apenas uma preocupação com o parto, e isto se torna mais frequente quando se trata do 
primeiro filho (COELHO, 2016).

Deste modo, a ansiedade é repetidamente associada à gestação e ao puerpério como 
uma condição normal decorrente da fase de ajuste às mudanças físicas, psicológicas e 
sociais impostas pelo período. No entanto, uma ansiedade patológica pode prejudicar o 
bem-estar da mãe e do bebé, sendo necessário realizar um acompanhamento com pro-
fissionais específicos, e que a mulher compreenda o seu corpo, as alterações fisiológicas, 
e os cuidados necessários ao RN, para que esse momento seja o mais prazeroso e seguro 
possível (MOURA; COSTA; TEIXEIRA, 2021).

Devido a isso os autores  Marques, Cotta e Priore (2017) consideram o puerpério como 
um momento vivenciado de forma individual onde as manifestações de ansiedade e dis-
torção de imagem corporal varia segundo o suporte emocional que cada mulher recebe, 
e a condição clínica vivenciada pela gravidez pois é evidente que muitas gestações são 
acompanhadas de patologias e complicações a saúde materno-fetal, e no puerpério acaba 
provocando ainda mais sequelas e tornando esse momento cheio de incertezas e insegu-
ranças, por isso não existem fórmulas prontas para vivenciar esta experiência, pois é uma 
junção de vários fatores, associados a mudanças que afetam todas as áreas de vida da 
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mulher.

De acordo com o Ministério de Saúde (MS), é de grande relevância que o puerpério 
seja uma experiência de vida saudável, porém este momento provoca transformações im-
portantes na vida, e quanto as questões no aspecto emocional, físico e sociocultural, e varia 
de acordo com cada organismo e pode incorrer em riscos e vulnerabilidades, sendo um 
comprometimento social, proporcionar a maternidade segura e humanizada (SAVASSI; 
SAVASSI; GOMES, 2019).

Dentro deste contexto, os autores Marques, Cotta e Priore (2017) explicam que o puer-
pério se refere a um momento de intensas alterações no organismo no pós-parto, que 
são resultado dos seguintes fatores, mudanças hormonais, aumento do volume sanguíneo 
circulante que passam pelos rins, e consequentemente aumento do peso corporal, este 
por sua vez está intimamente relacionado a postura e deambulação neste período, colo 
uterino passa a ser mais vascularizado, até que retorne as condições pré-concepcionais.

Também ocorre mudanças hormonais como aumento de proteínas relacionadas a 
tireoide, o pâncreas passa a sintetizar um maior número de proteínas, o fluxo sanguíneo 
para a hipófise trabalha de maneira acelerada, que resulta em suas alterações em seu ta-
manho, aumento na produção de corticosteroides, a progesterona e a e melatonina pas-
sam a ser liberadas em níveis maiores no aparelho digestivo (BRASIL, 2016).

Nesta perspectiva fica evidente que a mulher durante o puerpério, passa por trans-
formações fisiológicas que acomete metabolismo, sistemas cardiovascular, respiratório, 
gastrintestinal, urinário, musculoesquelético, endócrino, tegumentar, hematológico e no 
corpo uterino, istmo, colo uterino, tubas uterinas, ovários, vagina, vulva, períneo e mamas, 
sendo causados desconfortos físicos e emocionais, que são mudanças significativas que 
alteram todo o funcionamento do organismo e seu estado emocional (MARQUES; COTTA; 
PRIORE, 2017).

Levando em consideração todos estes aspectos, é importante dar atenção ao período 
puerperal, pois é algo indispensável que além de ser um momento diferenciado nos as-
pectos emocionais, tem sido altos os índices de morbimortalidade materna relacionadas a 
infecções, provocando problemas de saúde pública e que afeta diretamente na qualidade 
de vida durante esta fase tão especial na vida da mulher, e que leva a sérios questionamen-
tos quanto a qualidade da assistência prestada nesta fase (CABRAL; OLIVEIRA; 2020).

As transformações profundas e definitivas vividas pela mulher no puerpério merecem 
ser destacadas, já que na maioria dos casos são ignorados os cuidados a saúde da mulher, 
e o seu filho recebe toda a assistência, sendo que as ações precoces ainda não são uma 
realidade em nossas redes de serviços de saúde, pois é tratado como prioridade o recém-
-nascido (RN) em detrimento da mãe (SOUZA; ARRUDA; CARVALHO; 2018).

Portanto, o puerpério necessita de cuidados e atenção da equipe multiprofissional, 
pois é marcado por grandes mudanças nos âmbitos físico, emocional e social, quanto à 
atenção dispensada ao puerpério imediato podem favorecer o aparecimento de descon-
fortos que estavam ausentes no período gestacional ou mesmo agravar queixas que já 
existiam, podendo ser evitados através de um acompanhamento específico (FREITAS; 
PASSOS, 2019).

3.2 Desafios da Visita Domiciliar Puerperal
A política nacional de atenção domiciliar disponibilizadas no SUS, se trata de uma 

modalidade de atenção substitutiva ou complementar às demais já existentes tendo por 
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diferencial um conjunto de ações de promoção prevenção e o tratamento de doenças e 
reabilitação prestadas no domicílio com o objetivo de garantir a continuidade dos cuida-
dos integrados às redes de atenção à saúde ampliando as demandas do atendimento para 
aqueles pacientes que se encontram impossibilitados de se fazer presente na unidade bá-
sica de saúde (MOURA; COSTA; TEIXEIRA, 2021).

Discorrendo sobre esta modalidade de atendimento Gutman (2018, p. 43) caracteriza 
a visita domiciliar como: 

Um instrumento de intervenção fundamental da estratégia de Saúde da Fa-
mília, utilizado pelos integrantes das equipes de saúde para conhecer as con-
dições de vida das famílias sob sua responsabilidade, utilizando suas habilida-
des e competências não apenas para o cadastramento dessas famílias, mas, 
principalmente, para a identificação de suas características sociais (condições 
de vida e trabalho) e epidemiológicas, seus problemas de saúde e vulnerabi-
lidade.

Seu principal objetivo é a caracterização das condições de vida e trabalho dessas fa-
mílias, e compreender os perfis de reprodução e produção, respectivamente, os quais por 
sua vez, permitirão conhecer grupos distintos no território, homogêneos em função des-
sas características identificadas. As condições de saúde, a vulnerabilidade aos agravos e 
as condições protetoras, as questões epidemiológicas dos grupos sociais alvos da visita 
(SOUZA; ARRUDA; CARVALHO; 2018).

Tal atividade compreende uma gama de ações sistematizadas, que se iniciam antes 
e continuam após o ato de visitar o usuário em seu domicílio, sua implementação exige 
habilidades técnicas de entrevista e de observação sistematizada, sendo necessário consi-
derar os limites e as possibilidades do saber específico do profissional/técnico que a exe-
cutará. Além disso, a relação entre o profissional e o usuário deve estar pautada nos princí-
pios da participação, da responsabilidade compartilhada, do respeito mútuo entre ambas 
as crenças e valores relacionados ao processo saúde-doença, e da construção conjunta da 
intervenção entre ambos os envolvidos (MOURA; COSTA; TEIXEIRA, 2021).

Certamente, tal caracterização não se esgota na visita domiciliária, pois todos os mo-
mentos de intervenção junto a essas famílias permitem aprimorar a captação desses da-
dos. Entretanto, por se dar no domicílio, a visitação possibilita compreender parte da dinâ-
mica das relações familiares, configurando-se como parte do arsenal de intervenções de 
que dispõe as equipes de saúde da família, quando planejada e sistematizada (MARQUES; 
COTTA; PRIORE, 2017).

O cuidado no domicílio é uma das tarefas primordiais realizadas a puérpera, tendo em 
vista dar continuidade ao cuidado em saúde entendendo que essa ferramenta é uma for-
ma de ampliar a integralidade do cuidado a mulher e ao RN, proporcionando uma relação 
íntima entre os profissionais de saúde e os cuidados necessários parar contribuir com que 
este momento seja o mais prazeroso possível (DOURADO; LIMA; SANTOS, 2018).  

Para isso, no contexto pratico as equipes que constroem o plano de cuidado em con-
junto com os cuidadores, deve agir de modo a agregar novas possibilidade de singulari-
zação do cuidado de acordo com necessidades identificadas e recursos disponibilizados, 
porém, muitos procuram simplesmente transferir o hospital para dentro da casa, tentando 
enquadrar o cuidador como um simples executor de um plano terapêutico construído 
exclusivamente de acordo com a racionalidade técnico-científica e excluído as individu-
alidades (GUERRA, 2019).
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Dentro deste contexto, visita domiciliar apesar de se tratar de um modelo popular de 
atendimento de saúde a famílias vulneráveis, muitos de seus usuários não enxergam desta 
maneira, a críticas pela suscetibilidade às características dos visitadores, e a fata de técnica 
por parte de muitos profissionais de saúde tem contribuído para muitos desafios em sua 
aplicabilidade (SAVASSI; SAVASSI; GOMES, 2019).

Além disso, quando se trata do atendimento domiciliar puerperal no que se refere ao 
público específico de mães adolescentes e pobres, são muitos os desafios a serem supera-
dos, pois além de se tratar de um RN que na maior parte dos casos não desejado, muitas 
mulheres estão vivenciando casos de negligência, abuso, e ainda problemas com drogas. 
Diante desta realidade, cada vez mais estudos têm apontado na dificuldade em contatar 
puérperas que se encontram em situação de vulnerabilidade social, e a associação com o 
uso de álcool e drogas, e ainda mais quando contatadas, elas não apresentam interesse 
nas informações que lhes são apresentadas (LAVORATTI; COSTA, 2016).

Apesar de todas as potencialidades que a visitas domiciliar apresenta, existem fragi-
lidades em sua concepção e prática que interferem diretamente no seu propósito final. 
Dentre as fragilidades, é possível mencionar que a visita domiciliar tem sido uma prática 
centralizada no cuidado individual seguindo o modelo curativista, focado na doença. Dis-
pensando a abordagem familiar que não tem sido, efetivamente, o foco das ações na Es-
tratégia de Saúde da Família (ESF) e em espaços comunitários, como na casa das famílias. 
Ao contemplar apenas a dimensão biológica nas visitas, os modelos de atenção à saúde se 
tornam deturpadas, acometendo a finalidade desta ação. A concepção da atenção domi-
ciliária por toda a equipe ainda possui uma visão reduzida do que a visita é, e o que deve 
ser contemplada (MARQUES; COTTA; PRIORE, 2017).

Nesta perspectiva, apesar de benefícios existem muitos desafios no que se refere à 
sua implementação, alguns estudos apontam critérios específicos nos quais não estão 
sendo supridos através desta modalidade, são múltiplos os fatores que têm contribuído 
para esta realidade, que vão desde a falta de motivação por parte do profissional em reali-
zar um atendimento digno e igualitário, como a própria falta de adesão materna quanto a 
estes serviços (DOURADO; LIMA; SANTOS, 2018).  

Algumas dificuldades são apontadas na integração entre as equipes que praticam 
a visita domiciliar puerperal e repercutem negativamente quanto a qualidade do atendi-
mento. Em algumas situações é identificado a ausência de responsabilidade pela coorde-
nação e longitudinalidade do cuidado assistencial, contudo, tais pacientes não deixam de 
estar sob o encargo de suas respectivas equipes em seu território (GUERRA, 2019).

Além disso, Camillo, Nietsche e Salbego (2023) demonstram que os profissionais que 
atuam na rede assistencial, em sua maioria, apresentam vínculo empregatício precário, 
levando à alta rotatividade e à baixa qualificação profissional. Com isso os serviços da Aten-
ção Primária a Saúde (APS) funcionavam de forma quase sempre pouco resolutiva, na au-
sência de protocolos assistenciais, e sem mecanismos de referência e contrarreferência. 
Este quadro resulta em muitas barreiras de acesso aos serviços e sobre as condições de 
saúde e as necessidades de atendimento da população, que estão impossibilitados de se 
deslocar até a unidade de saúde.

Outro fator que tem incorrido em desafios na implementação da visita puerperal pela 
equipe de saúde é o fato de não realizar uma reunião previa com a equipe de saúde, sendo 
que ela é o maior motivador para a realização, sendo o momento no qual a equipe é capaz 
de discutir aqueles casos que deveriam ser priorizados, bem como qual seria o profissional 
mais adequado para tal. Nesta perspectiva, a partir da existência e demanda de atendi-
mento puerperal o Agente Comunitário de Saúde (ACS) deve auxiliar no agendamento da 
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necessidade no acolhimento ao binômio mãe-bebê (SAVASSI; SAVASSI; GOMES, 2019).

A sobrecarga de trabalho também afeta o ACS, pois a classe argumenta atuar em 
diversas funções, entretanto se avalia que ele receba uma grande demanda de trabalho 
porque suas atribuições são muito amplas e nem sempre consideram as singularidades 
de cada região e da população. A falta de clareza sobre quais são as atribuições dos ACS 
pode provocar sobrecarga de funções e até de papéis, ocasionando uma responsabiliza-
ção excessiva em torno deste profissional. Consequentemente, a sobrecarga de trabalho 
dificulta que ele dedique seu tempo e atenção à realização da visita domiciliar (MOURA; 
COSTA; TEIXEIRA, 2021).

Assim, nem sempre o ACS define os critérios para organizar as visitas, e deixam de 
lado as prioridades em relação aos problemas mais relevantes, ainda não sabem otimizar 
seu processo de trabalho, ou identificar quais os grupos de risco. Tal fato pode demons-
trar certa falta de coordenação geral do trabalho dos ACS, levando a complicações nas 
puérperas que precisam ser atendidas em seu domicílio para dar continuidade das ações 
em saúde, e compreender como deve proceder os cuidados com a sua saúde e com o RN 
(DOURADO; LIMA; SANTOS, 2018). 

Discorrendo sobre os desafios da realização desta atividade por parte dos profissio-
nais de saúde Lansky e Figueiredo (2016, p. 78) mencionam que:

Nem todos os profissionais são capazes de usar este momento para entender 
e auxiliar no contexto puerperal. Portanto, é pertinente que o profissional de 
saúde tenha um olhar para o ambiente interno, os riscos do domicílio, tan-
to aqueles sociais e comunitários e as condições mínimas de cidadania, que 
influenciam nas questões psicoemocionais, e ainda é necessário investir na 
conscientização e qualidade da atenção domiciliar puerperal.

A literatura expõe que a maior parte dos profissionais que realizam essa atividade, não 
apresentam habilidades específicas para lidar com as situações que lhes são apresentadas 
na implementação desta atividade tais como, ausência de conhecimento sobre a tomada 
de decisão no que se refere a questões complexas, a falta de criatividade para a realização 
de atividades de caráter clínico, dificuldade para orientar a família sobre os conflitos asso-
ciadas a puérpera, problemas relacionados à realização de procedimentos por não conter 
uma estrutura física ideal no caso o domicílio, compreender e classificar a mulher no que 
se refere à sua vulnerabilidade nos aspectos social e familiar, e dificuldade em proporcio-
nar uma rede humanizada e acolhedora (CABRAL; OLIVEIRA; 2020).

Em outros casos, por não atuar dentro da estrutura física e com instrumentos do ser-
viço, a ação profissional nem sempre é bem-visto, por isso, demandam um perfil de com-
petências profissionais para lidar com situações adversas, sendo a atuação no serviço o 
momento de aprender a “cuidar em casa”, fazendo da puérpera o objeto de aprendizagem 
deste profissional, de maneira não supervisionada (LAVORATTI; COSTA, 2016).

Ainda outros fatores são o distanciamento entre o trabalho prescrito e o trabalho real 
pode ser gerador de sofrimento ao trabalhador, uma vez que aproximar as atribuições 
profissionais das atividades cotidianas é difícil em alguns contextos. Entretanto, é preciso 
entender que trabalhar é preencher a lacuna entre o prescrito e o real e por isso, a busca 
pela aproximação destas duas dimensões deve ser entendida e aceita como um reinven-
tar cotidiano (BRASIL, 2016).

Também existem as limitações e dificuldades relacionadas à sobrecarga de traba-
lho por parte dos profissionais que participam dessa modalidade gerando principalmente 
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uma dificuldade na administração do tempo cronológico e organização da realização das 
visitas domiciliares no que se refere a ordem cronológica, além da dificuldade na locomo-
ção até os domicílios, que tende a provocar uma perda de tempo no qual não se é possível 
calcular de forma específica, além do fato de que o horário em que as famílias têm disponi-
bilidade para participar junto à mãe e o bebê muitas vezes não é compatível com o horário 
da realização das visitas (DOURADO; LIMA; SANTOS, 2018).  

Cabe destacar também que a maior parte de regiões rurais são remotas ainda mais 
nos períodos chuvosos, por exemplo e este cenário contribui para a ausência de acom-
panhamento e referências de apoio, é válido mencionar ainda as populações ribeirinhas, 
onde uma proporção relevante de atendimentos se dará eminentemente no domicílio 
pela falta de acesso geográfico. E ainda na tangente as periferias urbanas exige uma inte-
gração necessariamente mais coesa com a comunidade, devido a vulnerabilidade social, 
aliadas à violência local que expõe os profissionais da visita aos riscos, devido ao poder pa-
ralelo imposto pela falta de cidadania (LAVORATTI; COSTA, 2016).

Nestes casos, devido ao desconhecimento e o medo de caminhar na área da comu-
nidade também foram dificuldades citadas pelos enfermeiros. Neste momento, o ACS 
acompanha o profissional até o domicílio, uma vez que ele possui o conhecimento sobre 
sua microárea, minimizando, assim, a dificuldade encontrada pelos enfermeiros (LOPES; 
MEINCKE; QUADROS, 2019).

Ainda outro aspecto pontuado na literatura é o número elevado das famílias cadas-
tradas, e a baixa densidade de profissionais para atender a todas elas, impossibilitando as 
equipes de conhecer as todas as puérperas que precisam ser atendidas, nesta perspectiva 
é evidente que a realização da visita domiciliar puerperal tem sido um instrumento de 
saúde de difícil aplicabilidade, que exige esforço das equipes de saúde, e ainda sofre com 
a ausência de investimentos quanto aos recursos referentes à sua aplicabilidade (DOURA-
DO; LIMA; SANTOS, 2018). 

Porém, entre todas estas questões segundo o autor Gutman (2018, p. 63) é preciso dar 
ênfase ao fato que:

Ainda persistem as dificuldades por parte das próprias equipes em compar-
tilhar o cuidado, em parte pela falta de comunicação entre os próprios mem-
bros, e um entendimento ainda insuficiente da política, muito nova em termos 
de tempo e de implantação de equipes. Somam-se a isto as demandas de for-
mação específica para a atenção domiciliar, cujo conteúdo é pouco explorado 
durante o curso de graduação, aliado a ausência de uma formação adequada 
de pós-graduação para tais profissionais, no que diz respeito a habilidades e 
competências atitudinais na concretização da atenção domiciliar.

Outro grande desafio é a questão do pouco tempo de duração da visita domiciliar 
alguns relatos indicam uma grande variabilidade, sendo relativo a cada família e a necessi-
dade apresentada. Com isso, é evidente que definir uma duração de tempo para cada visi-
ta domiciliar torna-se uma questão limitadora na assistência prestada pelos profissionais, 
uma vez que eles buscam cumprir com a previsão para não interferir nas outras atividades 
agendadas, provocando a redução da qualidade do trabalho (MOURA; COSTA; TEIXEIRA, 
2021).

Este evento está associado as exigências para cumprimento de metas estatísticas 
tanto para a realização da visita domiciliar quanto para as demais atividades da Unidade 
Básica de Saúde (UBS).  Devido a isso os profissionais de saúde passam por um dilema, 
pois, por vezes, precisam optar por realizar menos visitas domiciliares para cumprir com 
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os demais objetivos estatísticos, e com isso, a avaliação e planejamento das atividades são 
reduzidos devido ao cumprimento de metas, fato que contribui para a prática ser centrada 
nas demandas imediatas dos usuários e não aprofundar nos aspectos socioculturais (RO-
DRIGUES; VALE; LEITÃO, 2019).

Refletindo sobre este mesmo aspecto autor Marques; Cotta; Priore (2017)   afirmam 
que embora o enfermeiro desenvolva diversas práticas de cuidado na visita domiciliar, a 
maior parte destas atividades práticas estão relacionadas à intervenção na saúde. Assim, 
ele tem deixado de utilizar o espaço da visita domiciliar para promover a saúde preventiva, 
e fortalecer o vínculo com as famílias e estimular a interação profissional com o ACS. 

Dentro deste contexto, é relevante enfatizar que o principal limitador dos en-
fermeiros e agentes comunitários de saúde para a realização das visitas do-
miciliares é a sobrecarga de trabalho na UBS. Além disso, foram evidenciadas 
situações que geram dificuldade para a realização da visita domiciliar. A vio-
lência e a dificuldade de acesso a certos pontos da comunidade são dificul-
dades encontradas tanto pelos enfermeiros quanto pelos ACS (BRASIL, 2016, 
p. 63).

Segundo Vieira e Bock (2019) as dificuldades para sua realização desta atividade, é a 
pequena interação entre enfermeiro e ACS, e o planejamento assistemático, a falta de re-
cursos, que facilitem o deslocamento pelas áreas a serem visitadas, bem como a própria 
desvalorização por parte da clientela quanto as contribuições da equipe de saúde, para a 
continuidade dos serviços assistenciais, a promoção a saúde e a prevenção de agravos.

Apresenta-se neste cenário ainda a falta de coordenação local de saúde da UBS, 
quanto as demandas de serviço existentes em cada local e os recursos humanos e estru-
turais disponíveis, a fim de tornar compatível a demanda com o número de profissionais 
da equipe. Ainda, seria interessante intensificar os momentos de educação permanente, 
a fim de discutir de modo problematizado os papéis e as atribuições de cada membro da 
equipe na visita domiciliar, assim como, a sistematização desta atividade (GUERRA, 2019).

Ao negligenciar o planejamento antecipado, voltado as necessidades individuais, fa-
miliares e de localidades carentes, os resultados tornam-se difíceis de ser alcançados, pois 
acaba mascarando situações conflitantes no qual a mulher está inserida, sendo impossível 
estabelecer estratégias para contribuir em uma realidade no qual não se tem conheci-
mento amplo de suas questões (DOURADO; LIMA; SANTOS, 2018). 

Contudo, apesar dos estudos literários apontarem a facilidade do cuidado através da 
visita domiciliar e mostrarem-se profissionais conscientes de benefícios que ela proporcio-
na, nota-se que, ainda são muitos os profissionais que omitem, direta ou indiretamente, 
essas ações frente a puérpera. Ademais, é possível perceber, ainda, um número considerá-
vel de equipes de saúde que, afirmam ser viável suprir as necessidades da puérpera sem 
que haja a prática da visita domiciliar, quando esta consegue se direcionar à unidade ou 
mesmo quando os cuidados acontecem por intermédio do agente comunitário de saúde 
(LANSKY; FIGUEIREDO, 2016).

Por fim, apesar de a Visita domiciliar ser ferramenta capaz de organizar plenamente o 
cuidado no lar das puérperas, em grande parte dos serviços de APS, tem sido um enorme 
desafio realizar tais atividades. Alguns estudos apontam as questões como vulnerabilida-
de familiar ou pela clínica individual, associação com a marginalização ou uso de drogas, a 
ausência de conhecimento dos próprios usuários sobre a importância desta prática, e ain-
da as próprias dificuldades relacionadas aos profissionais tais como falta de capacitação 
da equipe, falta de conhecimento por parte do ACS, quanto a importância de se estabele-
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cer o público alvo da visita, as dificuldades na locomoção até a residência dos pacientes, e a 
própria resistência por parte dos profissionais quanto à sua realização (SAVASSI; SAVASSI; 
GOMES, 2019).

Levando em consideração todos estes fatores,  é possível compreender que ainda são 
muitas as dificuldades que precisam ser superadas, sendo que a principal delas se trata 
notoriamente da ausência de intervenções específicas preconizadas pelos órgãos de saú-
de para intensificar e capacitar os profissionais para atuar nesse segmento, bem como 
disponibilizar recursos capazes de assegurar a realização das atividades com autonomia e 
confiança, e a própria segurança física dos profissionais que realizam as visitas nas áreas 
de periferia, provocando com isso benefícios tanto a saúde materna quanto ao RN em sua 
implementação (MOURA; COSTA; TEIXEIRA, 2021).

3.3 Contribuições da Visita Domiciliar Puerperal a Saúde Materna
O pós-parto é um período delicado em que se deve ter um cuidado mais específico 

e criterioso. Deve-se dar ênfase nas duas primeiras horas, em que devem ser verificados 
os sinais vitais, pois é nessa fase que ocorrem maiores casos de sangramentos, compro-
metendo do estado geral da paciente, e demais complicações a saúde materna e do RN, 
além de auxiliar a mulher quanto aos primeiros cuidados, notoriamente quando se refere 
as primíparas, pela ausência de experiência (RODRIGUES; VALE; LEITÃO, 2019).

Na rede de cuidados, na assistência a mulher é preconizado que ela venha a receber 
informações quanto aos métodos contraceptivos, programas educativos, atenção huma-
nizada na gravidez, no parto e no puerpério. Neste contexto a assistência puerperal no 
âmbito hospitalar e assistência puerperal na rede básica, preconiza o puerpério e materni-
dade segura, isso porque é início deste período quando ocorre a expulsão total da placenta 
e das membranas ovulares, o responsável pelo primeiro contato mãe-bebê, e o causador 
de complicações a saúde (BRASIL, 2018).

Levando em consideração o fato do período puerperal se tratar de uma fase que gera 
insegurança, independentemente de ser ou não a primeira experiência como mãe e a 
avalanche de emoções assim abalando a saúde mental, é importante que os profissionais 
de saúde tenham sensibilidade o bastante para identificar quais são as reais necessidades 
destas mulheres, principalmente em ambiente domiciliar, por se tratar do local responsá-
vel por transmitir conforto e segurança a mulher (RIBEIRO; GUIMARÃES, 2019).

É importante ressaltar que puerpério é caracterizado por um momento de 
novos e significativos acontecimentos na vida da mulher, que anseia por 
um suporte profissional que ofereça atendimento satisfatório capaz de 
atender as suas necessidades e expectativas, amenizar suas dúvidas, bem 
como desenvolver atividades de cuidado relacionadas à autoconfiança e o 
empoderamento indispensável para um desempenho materno saudável. Isto 
evidencia fatores que justificam a necessidade de um suporte de qualidade na 
ESF, através da visita domiciliar. Logo, não há possibilidades de atendimento à 
todas as necessidades da puérpera, sem que haja a prática da visita domiciliar 
pelos profissionais APS (MEDEIROS; BOEHS; HEIDEMANN, 2016, p. 17).

De acordo com o estabelecido pelo MS, tal atividade deve ser realizada a puérpera 
e ao RN, logo na primeira semana após o parto, uma vez que, situações de morbidade e 
mortalidade materna e neonatal, tende a se processar ainda neste período, sendo neces-
sária a orientação de cuidados a saúde materna e ao RN, diminuindo consideravelmente 
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as chances de surgirem agravos a saúde (BRASIL, 2016).

Por isso, um dos principais objetivos desta visita é contribuir para a diminuição da 
morte materna, que está relacionada às complicações gestacionais, sendo caracterizadas 
durante a gravidez ou até 42 dias após o parto e todas as mortes desencadeadas a partir do 
processo gestacional, até um ano após. Cerca de 92% dos óbitos estão relacionados a cau-
sas evitáveis que podem ser diagnosticadas no pré-natal precoce, ou mesmo na primeira 
visita domiciliar a mulher (MOURA; COSTA; TEIXEIRA, 2021).

A realização da visita domiciliar puerperal logo após o nascimento do RN proporciona 
discussões referentes a temáticas importantes no qual a mulher recebeu durante todo o 
atendimento ao pré-natal e consolidar essas informações de modo a torná-las mais empo-
deradas para o enfrentamento e resolutividade dos desafios do autocuidado a si mesmo e 
o RN, proporcionando reflexões baseadas no conhecimento científico rompendo com as 
tradições do cuidado impostas pela cultura familiar (LOPES; MEINCKE; QUADROS, 2019).

O protocolo de puerpério utilizado na ESF vem ao encontro das estratégias do pro-
grama Rede Cegonha, repensando algumas delas, a fim de garantir o cuidado domiciliar 
no primeiro mês pós-parto. As visitas semanais realizadas pelos profissionais da equipe, 
trazem um novo modelo de atenção à puérpera e ao RN, otimizando o cuidado no âmbito 
domiciliar. As mudanças verificadas dessas ações muitas vezes conflitam com os concei-
tos culturais repassados pelas gerações. Nas primeiras semanas após o parto, as mulheres 
encontram muitas dúvidas a respeito dos cuidados com seu filho, e a respeito de proble-
mas com sua própria saúde (GUSSO; GUSTAVO; LOPES, 2018).

As visitas domiciliares são ferramentas adotada para o melhor acompanhamento do 
RN, e da puérpera, pois os primeiros dias são períodos que surgem divergências quanto 
aos cuidados que devem ser individualizados, a fim de atender às necessidades da mulher 
ao mesmo tempo em que se respeita suas crenças e opiniões sobre os cuidados consigo 
mesma e seu RN, e levar o apoio à mulher e família, sendo esta estratégia fundamental 
para o reajustamento e equilíbrio pessoal e familiar, este apoio pode verificar-se de dife-
rentes formas e a diferentes níveis (RODRIGUES; VALE; LEITÃO, 2019).

Portanto, a atenção à mulher nas primeiras semanas após o parto, é notoriamente 
fundamental para a promoção e a manutenção da saúde materna, visto que neste período 
tanto a mãe como a criança são suscetíveis a intercorrências. Para a mulher, esses riscos 
podem levar à morte ou a sequelas decorrentes de infecções, doenças preexistentes e he-
morragias, além de ser uma excelente oportunidade para o incentivo à amamentação, à 
monitorização do crescimento e à imunização (GUSSO; GUSTAVO; LOPES, 2018).

Por esse motivo deve-se avaliar a puérpera durante a visita domiciliar, levando 
em consideração seus sinais vitais, alimentação, hidratação, sono e repouso, 
deambulação, higiene, mamas presença de fissuras, ingurgitamento etc. ca-
racterísticas e frequência das eliminações fisiológicas, lóquios, atividade sexu-
al e queixas atuais. No RN os dados avaliados são, vacinas (hepatite B), teste 
do pezinho, agendamento do teste da orelhinha, medidas antropométricas, 
características da pele (coloração, turgor, integridade, lesões), sinais vitais, ca-
racterísticas das eliminações fisiológicas, alimentação (avaliar a pega, sucção, 
se aleitamento materno exclusivo), sono e repouso. Fazer uma avaliação ge-
ral do RN, observando a higiene, estado geral, presença de irritabilidade ou 
letargia, coto umbilical, alguma malformação aparente (OLIVEIRA; QUIRINO; 
RODRIGUES, 2016, p. 83).

Nesta perspectiva, este instrumento também se trata de uma ferramenta educativa, 
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que proporciona a saúde materna a qualidade do cuidado vinculada ao entendimento por 
parte da puérpera do conhecimento que está sendo compartilhado, proporcionando com-
preender sua realidade, e trocar experiências prévias com seus familiares, tendo em vista 
que eles também contribuem para o processo de autocuidado a saúde materna, além de 
proporcionar mais conforto e oportunidade para que a mulher apresente suas reais condi-
ções de vida, contribuindo para identificar sua real situação bem como os cuidados neces-
sários e possíveis de serem realizados, tornando-o real e humanizado, tanto nos aspectos 
físicos quanto emocionais (LOPES; MEINCKE; QUADROS, 2019).

Entre outros benefícios estão, auxiliar a puérpera a identificar os parâmetros fisiológi-
cos do RN, informar a mãe sobre os cuidados essenciais com o bebê nos primeiros dias de 
vida, e a sua própria saúde, ampliando seus conhecimentos, e modificar hábitos negativos 
de atenção a saúde e potencializar boas relações familiares, em prol da saúde e da promo-
ção da qualidade de vida da criança (LANSKY; FIGUEIREDO, 2016).

Reafirmando estas mesmas palavras Barros (2016) a visita domiciliar se apresenta 
como uma importante tecnologia em saúde utilizada para fomentar a melhora no cuidado 
da mãe com seu filho, o que deve ser garantido pela otimização dos processos comunica-
tivos, entre profissional e puérpera, com o intuito de facilitar a minoração de problemas.  

Dentro deste contexto, é de grande relevância a realização da visita domiciliar puer-
peral com o objetivo de realizar atividades preventivas as questões de morbimortalidade 
materna e infantil, bem como auxiliar a mulher da realização dos cuidados consigo e para 
com seu RN, proporcionando uma assistência individual e holística, as suas necessidades 
de aspecto físico e emocional, e instigando-a na realização de atividades de promoção a 
saúde (PEREIRA, 2018).

Portanto o objetivo desta visita na tangente a saúde materna é:

Contribuir na redução da mortalidade materna devido a hemorragias e de-
mais complicações pós-parto, diminuição da mortalidade infantil, e auxiliar 
nas questões emocionais e os próprios conflitos estabelecidos pela família e 
cultura com relação a realização aos cuidados realizados ao RN, tudo isso é 
possível devido ao fato de que é na visita domiciliar em que se consegue iden-
tificar a realidade e os desafios enfrentadas por cada puérpera, e realizar ativi-
dades de educação em saúde para lhe auxiliá-la (BRASIL, 2019, p. 43).

Segundo o autor Guerreiro (2022) a realização da visita domiciliar, neste público nos 
revela impactos significativos ao bem-estar da mulher. Por ser considerada uma ferra-
menta que aproxima a unidade de saúde da realidade em que vive a mulher, o RN, e sua 
família, além disso tais atividades, se configura em uma importante estratégia para o al-
cance da integralidade das ações a saúde materna, incorporando práticas de integração 
com outros serviços, deste modo, representa importante espaço no reordenamento do 
trabalho na saúde.

Quando se fala em saúde da mulher, são eixos prioritários para atendimento domici-
liar, no qual enquadra-se a atenção domiciliar às puérperas, tendo em vista o cuidado du-
rante o puerpério deve ser imediato, pois tem o objetivo de proporcionar uma assistência 
individual e holística, estabelecendo vínculo de confiança com a mãe e toda sua família. 
Neste momento, a atenção primária tem papel fundamental principalmente no processo 
educativo, pois contribui diretamente na promoção da saúde, bem como na prevenção de 
doenças comuns nesta fase (FREITAS; PASSOS, 2019).

Gutman (2018) menciona que este é o momento em que se deve realizar uma inves-
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tigação dos sentimentos vividos pelas mulheres, e fortalecer as relações com a criança, 
atendendo suas necessidades e expectativas, amenizando suas dúvidas, explicando a im-
portância da realização de alguns pontos específicos para que esse momento seja viven-
ciado de maneira mais agradável possível, discorrer sobre AME, cuidados com o RN, coto 
umbilical, realização do banho, identificar alguma alteração em seu comportamento, e 
quanto à sua própria saúde materna, compreendendo todas as transformações em que 
o seu corpo está passando, e quando todas essas transições irão terminar, abordando-as 
como algo fisiológico do período puerperal (LOPES; MEINCKE; QUADROS, 2019).

Este momento, é uma excelente oportunidade para a mulher compreender quais são 
os procedimentos que devem ser realizados com o seu próprio corpo, tais como cuidados 
pessoais, higiene corporal, e ofertar um suporte psicológico para que ela possa compreen-
der seu papel notoriamente no que se refere as primíparas, fazendo-as entender que estão 
sendo assistidas e compreender quais devem ser os cuidados realizados com o RN tais 
como higiene do coto umbilical, amamentação, identificação de alterações fisiológicas 
compreender o motivo do choro, e demais situações que muitas vezes não são compreen-
didas pela mesma (LOPES; MEINCKE; QUADROS, 2019).

Destaca-se também que muitas mulheres apresentam dificuldade em compreender 
o momento certo para se iniciar o uso de contraceptivos, e quais seriam os mais apropria-
dos, portanto as visitas às puérperas servem também como um momento que discorrer 
sobre o planejamento familiar e ao mesmo tempo orientá-las sobre o momento correto 
quanto ao uso de anticoncepcionais e a escolha daquele que apresenta boa tolerabilidade 
e eficácia nesta fase (RODRIGUES; VALE; LEITÃO, 2019).

Contudo para que tais cuidados de fato sejam efetivados o MS. adverte a importância 
das atividades assistenciais de enfermagem no campo da puericultura, realizando ações 
de promoção da saúde junto ao binômio mãe e filho, estipulada como uma prática de ro-
tina realizada nos serviços de ESF, para que se possa aproximar o máximo possível de uma 
prática assistencial humanizada, e de qualidade por meio de um processo de cuidar siste-
mático e individualizado neste momento tão especial na vida da mulher, e estabelecendo 
uma comunicação efetiva entre ambos (FREITAS; PASSOS, 2019).

Para isso, o domicílio é considerado um importante cenário para a extensão do cui-
dado de enfermagem, e como objetivo primordial favorecer o bem-estar da puérpera. No 
âmbito da atenção básica, o enfermeiro é o principal responsável pela educação em saú-
de durante todo o período pré-natal e puerperal. Portanto, a consulta de enfermagem no 
domicílio, se caracteriza como valioso instrumento de promoção à saúde e bem-estar das 
mulheres que buscam cuidados, sobretudo no pós-parto, para isso, o profissional durante 
o exame deve estar atendo a todas as manifestações involutivas e de recuperação da geni-
tália materna, em especial o útero que sofre modificações do início até o fim do processo 
(SOUZA; ARRUDA; CARVALHO; 2018).

Também é observado durante essas consultas se a mulher já voltou a menstruar, se 
já está tendo relações sexuais (como está o sangramento, quanto ao retorno de relações 
sexuais), como está a amamentação etc. Os conhecimentos abordados no domicílio são 
sobre o cuidado à saúde, recuperação fisiológica da mulher, o bem-estar psicológico e a 
capacidade de cuidar de si mesma e do bebê (LOPES; MEINCKE; QUADROS, 2019).

Segundo o autor Vieira e Bock (2019) a assistência de enfermagem na visita puerperal 
corresponde a aconselhamentos acerca da saúde materna e infantil, como higiene, dieta, 
aleitamento materno, suplementação férrica, planejamento familiar, promoção do aleita-
mento materno e demais complicações pós-parto, físicas e psicológicas seguindo a con-
duta preconizada pelo MS.
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A importância das visitas domiciliares como ações de promoção de saúde na 
vida de crianças e jovens pode ser verificada em trabalhos recentes que mos-
tram como efeitos de longa duração de visitas domiciliares diferenças signifi-
cativas para jovens de grupos vulneráveis que receberam visitas domiciliares, 
em relação à frequência ao pré-natal ou no envolvimento com a criminalida-
de (VIEIRA; BOCK, 2019, p. 52).

Neste contexto afirma-se que o Enfermeiro deve observar aspectos clínicos relacio-
nados à mulher durante tais visitas, seu estado geral, pele, mucosas, edemas, cicatriz pós 
parto, verificar sinais e sintomas indicativos de processos infecciosos puerperais como fe-
bre, dor, presença de secreção em ferida operatória nos casos de cesariana, e outros sinto-
mas como hipertensão arterial, infecções do trato urinário, além de todos esses é preciso 
verificar parâmetros que dizem respeito à sua saúde mental, investigando manifestações 
de melancolia, DPP, psicose puerperal, e demais intercorrências que possam ser maximi-
zadas no pós gestacional como alcoolismo, tabagismo,  e uso de drogas (CAMILLO; NIETS-
CHE; SALBEGO, 2023).

Com isso, fica evidente que o enfermeiro na APS atua em todas as fases do ciclo de 
vida dos indivíduos de sua área de responsabilidade, visando a promoção e recuperação 
da saúde. Na saúde da criança, sobretudo, a atuação da enfermagem visa promover o 
aleitamento materno, crescimento e desenvolvimento adequados, aumento da cobertura 
vacinal e trabalhar no controle das situações de risco à saúde puerperal, buscando o não 
comprometimento do potencial mulher (MEDEIROS; BOEHS; HEIDEMANN, 2016).

Durante as visitas domiciliares, o enfermeiro deve buscar conhecer o histórico da 
puérpera e do RN, colher todas as informações importantes, seguindo uma diretriz assis-
tencial de promoção da saúde, proporcionando o acompanhamento, e ao mesmo tempo 
deve procurar orientar de forma prioritária a puérpera sobre a importância do aleitamento 
materno, sinais de alerta na saúde materna e infantil, e esclarecimento sobre cuidados 
para o desenvolvimento da criança (GUSSO; GUSTAVO; LOPES, 2018).

O papel do enfermeiro no puerpério não se baseia exclusivamente nos aspectos fí-
sicos, mas também na compreensão dos processos psicológicos que envolvem a saúde 
materno-fetal. Deste modo, a assistência prestada à mulher puérpera é de grande impor-
tância, onde ele passa a levar em consideração a sua história de vida, os seus sentimentos, 
o ambiente em que vive, estabelecendo assim uma relação de confiança e que valorize a 
individualidade de cada mulher neste momento tão especial (RIBEIRO; GUIMARÃES; LIMA, 
2019).

Corroborando com estes achados, destaca-se que, criar uma relação para o suporte 
do cuidado de enfermagem infere nos sentimentos vividos pelas mulheres, proporcionan-
do segurança para desenvolverem seus novos papéis, pois a visita domiciliar é capaz de 
fortalecer a interação entre enfermeiro e puérpera, acreditando-se até que o enfermeiro 
seja o mediador desta ligação entre a puérpera e os demais profissionais da saúde (VIEIRA; 
BOCK, 2019).

O cuidado em domicílio proporciona maior conforto e oportunidade para que a puér-
pera apresente suas reais condições de vida, permitindo ao enfermeiro relacionar esta rea-
lidade com as necessidades identificadas, bem como os cuidados de enfermagem neces-
sários e possíveis de serem realizados, tornando-o real e humanizado (OLIVEIRA; QUIRINO; 
RODRIGUES, 2016).

Ainda nos aspectos emocionais, o autor Marques; Cotta; Priore (2017) destaca que 
a enfermagem deve se atentar as necessidades físicas e psicossociais da puérpera, para 
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compreender e tirar as dúvidas, se colocando muitas vezes no lugar, prestando assim um 
atendimento humanizado, por meio de atitudes harmoniosas, lidando com as situações 
de forma tranquila e de bom humor, além da técnica, e conhecimento científico. 

Diante disso, considerando o cuidado no pós-parto como uma das medidas preven-
tivas de complicações puerperais, é possível afirmar que nessa fase há possibilidade de 
riscos e agravos ao estado físico e psicológico da mãe, com repercussão no RN e família 
como um todo. (LOPES; MEINCKE; QUADROS, 2019).

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Os artigos foram selecionados através de uma análise atenta onde foram encontradas 

107 publicações. Após a realização da leitura dos títulos e resumos efetivou-se a seleção de 
uma mostra de 31 publicações, relacionados a presente temática logo após foi realizada a 
leitura completa e a distribuição mediante ao objetivo da presente revisão bibliográfica, 
entre estes 4 artigos foram selecionados nos quais são discorridos em uma revisão geral 
abaixo:

Tabela 1. Distribuição dos artigos segundo autor, título, ano, objetivos e tipo de estudo.

Autores Título Ano Objetivos Tipo de estudo

Camillo, B. S.; 

Nietsche, E. A.; 

Salbego, C. 

Ações de educação em saú-

de na atenção primária a 

gestantes e puérperas.  

2023

Explanar as ações de educa-

ção em saúde a gestantes e 

puérperas, na Atenção prima-

ria.

Pesquisa Bibliográfica, 

abordagem qualitativa e 

caráter descritivo.

Lavoratti, C. Cos-

ta, D. 

Visita domiciliar puerperal 

desafios e contribuições.
2016

Entender os desafios e contri-

buições da visita Puerperal

Pesquisa Bibliográfica, 

qualitativa e caráter des-

critivo.

Souza K.V, Cubas 

M.R, Arruda D.F. 

A consulta puerperal: de-

mandas de mulheres na 

perspectiva das necessida-

des sociais em saúde.

2018

Compreender através da con-

sulta puerperal as demandas 

sociais em saúde.

Pesquisa de campo, abor-

dagem quantitativa e de 

caráter descritivo.

Vieira S.M, Bock 

L.F. 

Percepção das puérperas 

sobre a assistência presta-

da pela equipe de saúde no 

pré-natal.

2019

Verificar a percepção das 

puérperas sobre a assistência 

ofertada pela equipe de saú-

de da família durante o pré-

-natal.

Pesquisa de campo, abor-

dagem quantitativa e de 

caráter descritivo.

Fonte: Própria autora (2023).

Conforme mostra a Tabela 1 acima, existem algumas variações na tangente ao ano 
dos estudos, os artigos encontrados foram publicados em revistas específicas da área de 
enfermagem tendo como pesquisadores profissionais enfermeiros atuantes na atenção 
primária à saúde, com relação a metodologia dos estudos publicados 2 deles se trata de 
uma pesquisa bibliográfica, com abordagem qualitativa e caráter descritivo e 2 são relacio-
nados à pesquisa de campo. 
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No caso do estudo publicado por Camillo, Nietsche e Salbego (2023) intitulado “ações 
de educação em saúde na atenção primária a gestantes e puérperas” que teve por objetivo 
explanar as ações de educação em saúde a gestantes e puérperas na Atenção primaria,  
de acordo com este estudo as ações de educação em saúde tem o papel indispensável 
de informar a gestante e as puérperas sobre este momento tão especial em sua vida bem 
como os conflitos que possam surgir decorrentes das alterações fisiológicas em seu corpo.

Os resultados encontrados através desta pesquisa pontuam que a atenção primária, é 
considerada a principal responsável por realizar ações de prevenção e promoção à saúde, 
em especial a gestante e a puérpera por fazerem parte do público-alvo preconizado pelo 
MS, através de programas específicos para serem acompanhadas e disponibilizadas ferra-
mentas e profissionais de saúde qualificados para atuar frente aos desafios enfrentados 
pelas mesmas e contribuir para uma gestação e parto seguros.

O presente estudo destaca ainda a Rede Cegonha como uma estratégia que contri-
bui na organização de uma rede de cuidados capazes de favorecer as mulheres o direito 
ao planejamento reprodutivo e à atenção humanizada, além da gravidez segura, ao parto 
e ao puerpério, fortalecendo o trabalho nas redes de atenção à saúde, reorganizando as 
práticas assistências do cuidado ao parto e puerpério.

Por outro lado, o estudo realizado por Lavoratti e Costa (2016) com o tema “visita do-
miciliar puerperal desafios e contribuições” tem como objetivo entender os desafios e con-
tribuições da visita Puerperal, segundo seu contexto, apesar de haver benefícios signifi-
cativos desta modalidade de atenção a saúde materna, muitos são os desafios que tem 
prejudicado esta prática, que vão desde as questões relacionadas aos recursos financeiros, 
quanto a própria falta de disposição por parte dos profissionais de saúde.

Os resultados verificados com este estudo destacam que os benefícios da visita do-
miciliar puerperal são auxiliar a mulher a compreender este momento em sua vida, no-
toriamente no que se refere principalmente às primíparas, orientá-la sobre as alterações 
fisiológicas em seu corpo, fornecer apoio e suporte psicológico à mulher, informá-la sobre 
os cuidados que devem ser realizados com seu próprio corpo e ao RN, e quanto aos desa-
fios são a falta de recursos financeiros para a sua implementação, falta de capacitação por 
parte dos profissionais, a alta rotatividade de famílias cadastradas, zonas rurais de difícil 
acesso incluindo populações ribeirinhas e locais de alta periculosidade.

A junção de todos estes fatores têm levado a discussões e questionamentos sobre as 
atividades de visita domiciliar puerperal no qual muitos são os pontos em que devem ser 
melhorados para que se possa atingir os resultados preconizados pelas políticas de saúde 
na tangente à atenção ao puerpério e a prevenção de complicações especificas deste pú-
blico.

Já o estudo realizado por Souza, Cubas e Arruda (2018) intitulado a consulta puerpe-
ral demandas de mulheres na perspectiva das necessidades sociais em saúde, teve como 
objetivo compreender através da consulta puerperal as demandas sociais em saúde, com 
isso foi possível estabelecer uma relação entre os conflitos sociais nos quais a puérpera 
está inserida e a sua relação com a saúde materna.

Os resultados e discussões desta pesquisa demonstram a influência das questões so-
ciais na saúde e no perfil de morbimortalidade relacionadas a este público, fazendo com-
preender que quanto menor o poder aquisitivo, falta de recursos, ausência de informa-
ções, maior serão as complicações à saúde tanto da mãe quanto do RN, sendo necessário 
compreender e trabalhar de forma específica com este público, proporcionando com isso 
uma assistência humanizada e acolhedora em todos os aspectos.
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Por tanto, é importante realizar uma investigação dos sentimentos vividos pelas mu-
lheres e fortalecer as relações com a criança, atendendo suas necessidades e expectati-
vas, amenizando suas dúvidas, explicando a importância da realização de alguns pontos 
específicos para que esse momento seja vivenciado de maneira mais agradável possível, 
além de ajudar a mulher a identificar alguma alteração em seu comportamento, também 
aspectos relacionados com sua própria saúde materna, e quando todas essas transições 
irão terminar, abordando-as como algo fisiológico do período puerperal.

Por sua vez, o estudo realizado por Vieira e Bock (2019) apresenta como tema percep-
ção das puérperas sobre a assistência prestada pela equipe de saúde no pré-natal, para 
isso o objetivo do estudo foi verificar a percepção das puérperas sobre a assistência ofer-
tada pela equipe de saúde da família durante o pré-natal, precisando compreender que 
muitos ainda são os desafios que acabam provocando uma percepção errônea da mulher 
quanto estes serviços.

Já os resultados e discussões dessa pesquisa mostraram que a maior parte das en-
trevistas, possuem uma visão ampla sobre os benefícios da atuação da equipe de saúde 
e as contribuições ao seu pré-natal, contudo, algumas mulheres em específico aquelas 
de baixo poder aquisitivo e de menor adesão às consultas ao pré-natal afirmou não haver 
necessidade de tantos acompanhamentos, e que a equipe de saúde tem deixado muitos 
pontos a desejarem com relação à sua atuação.

Dentro deste contexto, abre-se um parêntese acerca de questionamentos necessá-
rios quanto às práticas assistenciais da equipe de saúde com relação ao puerpério, levando 
em consideração que é preciso conscientizar a mulher e estimular a mesma a participar 
ativamente nos serviços de saúde e estabelecer uma relação de confiança e harmonia 
onde ambos podem trocar suas experiências, reforçar os vínculos e assegurar a continui-
dade as ações em saúde durante o puerpério.

Os resultados averiguados através da análise dos dados tornou possível compreender 
que a domiciliar é uma ferramenta capaz de organizar plenamente o cuidado no lar das 
puérperas, porém, em grande parte tem sido um enorme desafio realizar tais atividades.

Alguns estudos apontam as questões como vulnerabilidade familiar ou pela clínica 
individual, associação com a marginalização ou uso de drogas, e ainda as próprias difi-
culdades relacionadas aos profissionais tais como falta de capacitação da equipe, falta de 
conhecimento por parte do Agente Comunitário de Saúde (ACS), quanto à importância de 
se estabelecer o público-alvo da visita. Porém mesmo com todos esses fatores esta moda-
lidade deve ser incentivada pois muitos são os seus benefícios a saúde materna a curto e 
longo prazo.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A visita domiciliar se trata de uma estratégia de saúde que tem por objetivo propor-

cionar uma atenção aos pacientes que por algum motivo encontram-se impossibilitados 
de se deslocar até a unidade de saúde, para isso os profissionais que fazem parte dessa 
equipe se deslocaram até o domicílio para realizar este atendimento, porém apesar de ser 
uma forma de contribuir no cuidado para as pessoas questão passando por alguma inter-
corrência muitos são os desafios relacionados a esta prática.

Quando se fala na visita domiciliar puerperal este assunto ganha ainda mais destaque 
tendo em vista que a puérpera tem o direito de receber atendimento em seu domicílio 
para que sejam realizados os esclarecimentos necessários no que se refere a si própria e ao 
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RN, além disso, o próprio MS, cobra das equipes de saúde a produção relacionada a estes 
atendimentos, porém na realidade muitos são os conflitos que tem provocado prejuízos 
na continuidade dessa modalidade de atendimento.

Apesar de todos estes aspectos, foi possível compreender ainda que durante o puer-
pério a mulher sofre transformações nos aspectos corporais devido a alterações na pare-
de abdominal região perineal, sofrendo com cólicas alterações nas mamas, o aumento 
ponderal de peso, e as questões emocionais tais como, ansiedade, medo angústia, aliados 
a noites mal dormidas para prestar cuidados ao seu RN, contribuindo com isso para o de-
senvolvimento de DPP, psicose puerperal, e outras implicações mentais, portanto torna-se 
indispensável a mulher receber uma assistência humanizada e por profissionais qualifica-
dos em seu domicílio para precaver tais complicações.

Nesta perspectiva, o presente estudo alcançou seu objetivo, pois através da literatu-
ra foi possível identificar que os principais desafios para a realização da visita domiciliar a 
puérpera são a falta de conhecimento dos próprios profissionais de saúde no que se refere 
à sua aplicabilidade, sobrecarga de trabalho, a alta quantidade de famílias cadastradas na 
área, ausência de ferramentas para serem utilizadas no atendimento em domicílio, a falta 
de incentivo no que se refere aos veículos de transporte, fazendo com que os profissionais 
tenham de se deslocar a pé, e isso consequentemente acaba atrasando o horário de reali-
zação, bem como a qualidade do atendimento prestado.

Porém também foi possível concluir que apesar de seus desafios muitas são as con-
tribuições no que se refere à puérpera, tais como contribui para a compreensão sobre si 
mesma e sobre o seu próprio corpo, durante a visita também são pontuados os cuida-
dos nos quais devem ser realizados consigo mesmo e com o RN, questões relacionadas a 
AME, orientação sobre o planejamento familiar, e fortalecimento das questões em volta do 
puerpério, e demais situações vivenciadas pela mulher, notoriamente no que se refere às 
primíparas, além de identificar situações de vulnerabilidade social nos quais possam estar 
inseridas instigando a mudanças nestes padrões.

Apesar das deficiências evidentes em algumas práticas de visita domiciliar, esta é 
uma das atividades realizadas pelos enfermeiros como uma ferramenta de fundamental 
importância para a assistência à puérpera e recém-nascido. Considerando que, a visita 
domiciliar contribui na diminuição de casos de morbidade e mortalidade materna e neo-
natal, aumentam o vínculo com a puérpera e contribui para um cuidado integral, holístico 
e continuado. Para tanto, é importante destacar que, a atenção voltada à saúde da mu-
lher durante o puerpério, ainda está recoberta de grandes desafios para se alcançar uma 
assistência, de fato, satisfatória. Neste sentido, fica evidente a importância de alertar os 
enfermeiros para a prática efetiva da visita domiciliar puerperal, por ser, até o momento, a 
melhor forma de prevenir agravos à saúde materna.
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Resumo

A gravidez é um período em que a mulher passa por várias modificações em seu cor-
po, mas também por mudanças psicológicas. Assim, os cuidados preventivos e a 
promoção de saúde a essas mulheres é um diferencial no tratamento humaniza-

do para esse público em questão onde os enfermeiros são profissionais indispensáveis ao 
possibilitarem a assistência de enfermagem e medicina de modo eficaz, tornando-se pe-
ça-chave na Estratégia de Saúde da Família (ESF). Neste exposto, o presente estudo trata 
sobre o papel da Enfermagem na ocorrência da gravidez de alto risco no qual tem-se a 
seguinte problemática: Como a equipe de Enfermagem pode atuar para reduzir os riscos 
de complicações durante o período gravídico? Diante disso, tem-se como objetivo geral 
do estudo demonstrar o papel da Enfermagem frente à gravidez de alto risco e objetivos 
específicos destacar os conceitos de gravidez de risco, expor os fatores de risco gestacional, 
explicar acerca da atenção à saúde da mulher dando ênfase às consultas de pré-natal e a 
prática da humanização. Quanto à metodologia, apresenta um estudo descritivo científico 
embasado no método qualitativo no qual coletou-se informações idôneas a partir da leitu-
ra de trabalhos científicos como monografias, teses, projetos, artigos, periódicos e outras 
fontes relacionadas à temática servindo as mesmas como suporte teórico para a confecção 
das concepções acerca do papel da enfermagem frente à gravidez de alto risco.

Palavras-chave: Enfermagem. Gravidez. Alto risco.

Abstract

Pregnancy is a period where the woman goes through several changes in her body, 
but also psychological changes. Thus, preventive care and health promotion for these 
women is a differential in the humanized treatment for this public in question, where 

nurses are indispensable professionals in providing effective nursing care, becoming a key 
part of the Health Strategy of the Family (ESF). In this context, the present study deals with 
the role of Nursing in the occurrence of high-risk pregnancies, in which the following pro-
blem arises: How can the Nursing team act to reduce the risks of complications during the 
pregnancy period? In view of this, the general objective of the study is to demonstrate the 
role of Nursing in the face of high-risk pregnancy and specific objectives to highlight the 
concepts of risk pregnancy, expose the gestational risk factors, explain about the attention 
to women’s health, emphasizing to prenatal consultations and the practice of humaniza-
tion. As for the methodology, it presents a scientific descriptive study based on the quali-
tative method in which suitable information was collected from the reading of scientific 
works such as monographs, theses, projects, articles, periodicals and other sources related 
to the theme, serving them as theoretical support for the creation of conceptions about 
the role of nursing in relation to high-risk pregnancies.

Keywords: Nursing. Pregnancy. High-risk.
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1. INTRODUÇÃO
A gravidez é um período em que a mulher passa por várias modificações em seu 

corpo, mas também por mudanças psicológicas. Assim, os cuidados preventivos e a pro-
moção de saúde a essas mulheres é um diferencial no tratamento humanizado para esse 
público em questão onde os enfermeiros são profissionais indispensáveis ao possibilita-
rem a assistência de enfermagem de modo eficaz, tornando-se peça-chave na Estratégia 
de Saúde da Família (ESF).

Cabe então aos profissionais de Enfermagem prestar a devida assistência a este pú-
blico que necessita de atenção no tocante a reduzir os riscos que podem ocorrer no perí-
odo gravídico no qual tanto a saúde da mãe quanto o feto podem passar como possíveis 
eventos tais como elâmpsia, pré-eclâmpsia, abortos e outras complicações que podem 
prejudicar o crescimento fetal e até mesmo o parto.

Neste exposto, o presente estudo trata sobre o papel da Enfermagem na ocorrência 
da gravidez de alto risco no qual tem-se a seguinte problemática: Como a equipe de En-
fermagem pode atuar para reduzir os riscos de complicações durante o período gravídico?

A respeito disso, tem-se como principal ação a realização de consultas de pré-natal 
que são essenciais para que as gestantes possam ter a devida assistência durante o pe-
ríodo gravídico e assim proporcionar maior segurança para si e seu futuro bebê tendo 
como premissa o que preconiza o Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento 
(PHPN).

Diante disso, tem-se como objetivo geral do estudo demonstrar o papel da Enferma-
gem frente à gravidez de alto risco e objetivos específicos destacar os conceitos de gravi-
dez de risco, expor os fatores de risco gestacional, explicar acerca da atenção à saúde da 
mulher dando ênfase às consultas de pré-natal e a prática da humanização.

Aponta-se ainda que este estudo tem grande relevância para a comunidade científi-
ca, acadêmica e às mulheres de um modo geral, pois apresenta informações técnico-cien-
tíficas que melhor embasam de conhecimentos todos os envolvidos no período gravídico, 
ou seja, mulheres, seus companheiros e a sua família, servindo de base para a aquisição de 
informações que possam nortear uma melhor práxis na área da saúde.

Quanto à metodologia, apresenta um estudo descritivo científico embasado no mé-
todo qualitativo no qual coletou-se informações idôneas a partir da leitura de trabalhos 
científicos como monografias, teses, projetos, artigos, periódicos e outras fontes relaciona-
das à temática servindo as mesmas como suporte teórico para a confecção das concep-
ções acerca do papel da enfermagem frente à gravidez de alto risco.

Sua estrutura é composta pelo primeiro capítulo que é a introdução que aduz sobre 
a temática em si, os objetivos do estudo, a justificativa pela escolha do tema, as hipóteses, 
bem como a metodologia utilizada em seu contexto. Tem-se o segundo capítulo que trata 
acerca da gravidez de alto risco, também dos riscos desta segundo a Obstetrícia, dos fato-
res de risco gestacional, além de informações referentes à atenção à saúde da mulher, da 
importância do pré-natal e da humanização. O último capítulo demonstra a conclusão do 
estudo com a concepção das autoras sobre a temática em si.
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2. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Duarte e Andrade (2016) ressaltam que a equipe de Enfermagem possui profissio-

nais com conhecimentos técnico-científicos e todos os pré-requisitos que possibilitam o 
atendimento humanizado, além da percepção da importância do pré-natal para o devido 
acompanhamento voltado às gestantes, buscando realizar ações que venham a promover 
a qualidade de vida e a prevenção do cuidado no período gravídico nas gestações, ainda 
que sejam de baixo risco.

Brasil (2012) explica que a consulta de enfermagem para ser considerada eficaz é ne-
cessário que obedeça a todos os protocolos, primando pela qualidade do atendimento e a 
obtenção de resultados positivos. Para isso, a Estratégia de Saúde da Família (ESF) adota 
protocolos que são lançados periodicamente junto ao Ministério da Saúde (MS) registran-
do nos Cadernos de Atenção Básica o número de consultas a serem realizadas pelas ges-
tantes, assim como a frequência, a padronização e a prescrição de medicamentos, além da 
solicitação de exames e dos procedimentos de enfermagem.

É importante relatar que a assistência ao pré-natal tem como seu principal objetivo 
acolher as gestantes desde o momento do diagnóstico da gestação. Através desta prática, 
segundo Brasil (2016a) o acolhimento faz menção à política de humanização, resultando 
na recepção das gestantes desde quando adentram às UBS, no qual os profissionais de 
saúde ficam responsáveis por elas, procurando ouvir suas queixas e dando oportunidade 
para que estas expressem suas preocupações e angústias, garantindo a atenção primor-
dial, articulando e fornecendo a continuidade da assistência até o momento do parto.

A respeito da gestação de baixo risco, Rocha e Ferreira (2020) registram que as consul-
tas de pré-natal de baixo risco são ofertadas pelo SUS visando a garantia da assistência in-
tegral, no qual os profissionais de saúde, em especial os enfermeiros passam à gestante a 
confiança e a autonomia durante todo o período gravídico e durante o momento do parto, 
procurando prepará-la para o período pós-parto. Já na gravidez de alto risco, Corleta (2016, 
p. 183) refere que: “É denominada uma gravidez de risco quando por algum motivo a mãe 
ou a criança esteja propensa a risco de lesão ou até mesmo óbito durante o período de 
gestação”.  É necessário que a gestante faça o pré-natal, observando sempre as mudanças 
em seu corpo, e também sua alimentação, pois o ganho excessivo de peso também pode 
apresentar risco à gestação. Seria bom que no caso de uma gravidez planejada a futura 
mamãe consulta-se um médico antes de tentar engravidar, pois isso poderá ajudá-la a evi-
tar uma possível gravidez de risco.

Segundo Brasil (2016b) atualmente a consulta de enfermagem nas UBS são realizadas 
seguindo-se o roteiro estabelecido pelo MS, sendo este garantido através da Lei do Exercí-
cio Profissional e o Decreto número 94.406-874, através do Manual Técnico de Assistência 
Pré-natal do MS, no qual estabelece que as gestantes que têm o devido acesso ao serviço 
de saúde devem ser devidamente orientadas sobre o funcionamento dos programas e 
orientadas através de palestras que possam preconizar sobre a regulação da fertilidade, a 
fisiologia da reprodução, a prevenção de doenças sexualmente transmissíveis, hoje deno-
minadas Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs).

Brasil (2014) comenta que é certo que uma série de dificuldades surge ao longo das 
rotinas hospitalares e nos serviços de saúde de um modo geral, principalmente no que 
dizem respeito à humanização na assistência ao parto. De modo que é necessária uma re-
organização dos serviços de saúde para que sejam proporcionadas condições adequadas 
para a gestante/parturiente, bem como a sua concepção sem nenhum tipo de risco ou 
problema. 
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Por outro lado, também foram criados grupos de apoio com diversos profissionais de 
saúde, tais como Psicólogo, Enfermeiro, Assistente Social, Médico que trabalham na abor-
dagem integral atendendo as necessidades das mulheres e também de seus companhei-
ros e familiares durante o período gravídico, em busca de possíveis intercorrências como a 
pré-eclâmpsia, eclâmpsia e também no momento do parto.

Para que haja o sucesso na atuação junto às gestantes de baixo ou alto risco, uma 
das metas principais é estabelecer a implantação da prática da humanização na assistên-
cia ao parto no qual devem ser implementado o atendimento específico às parturientes 
utilizando-se para isso os recursos da rede pública de saúde. Tal atendimento pode ser 
realizado, portanto, em unidades básicas de saúde, unidades móveis ou através da visita 
domiciliar, no qual os profissionais vão até essas mulheres. Dentre esses profissionais está 
o Enfermeiro, que, munido de capacitação em obstetrícia tem, também, a capacidade de 
realizar intervenções que venham a melhorar a qualidade da assistência a este público em 
questão, sendo este um de seus maiores benefícios na sua atuação com a assistência ao.

2.1 A Gravidez de Alto Risco
Corleta (2016, p. 183) refere que: “é denominada uma gravidez de risco quando por 

algum motivo a mãe ou a criança esteja propensa a risco de lesão ou até mesmo óbito 
durante o período de gestação”.  É preciso que a gestante faça o pré-natal, observando 
sempre as mudanças em seu corpo, e também sua alimentação, pois o ganho excessivo de 
peso também pode apresentar risco à gestação. Seria bom que no caso de uma gravidez 
planejada a futura mamãe consulta-se um médico antes de tentar engravidar, pois isso 
poderá ajudá-la a evitar uma possível gravidez de risco.

Berek (2018) explica que uma gestação tem potencial para ser de alto risco por uma 
variedade de razões como, por exemplo, precárias condições ambientais ou sociais, falta de 
saneamento básico, assistência de saúde inadequada dentre outros motivos que podem 
agravar e motivar a ocorrência dos problemas no período gravídico e assim trazer perigo 
tanto para a gestante quanto para o feto. O mau comportamento da gestante também 
contribui, como nos casos do tabagismo, etilismo, consumo de medicamentos de maneira 
irracional podem ser a base para o mal desenvolvimento fetal prejudicando o crescimento 
deste, podendo ocasionar, inclusive, o aborto. 

Entre os principais fatores que podem influenciar para a ocorrência de uma gravidez 
de risco, segundo Burrow e Ferris (2016) estão: - Idade da mãe inferior a 17 ou superior a 
35 anos; - Peso materno inadequado; - Exposição ao estresse ou a agentes físico-químicos 
nocivos; - Dependência química (drogas lícitas ou ilícitas); - Altura materna menor do que 
1,45 m; - Má aceitação da gestação. Além é claro de certas doenças maternas anteriores ou 
durante a gestação, que também são capazes de ocasionar uma gravidez de risco, como 
por exemplo: - Infecções; - Isoimunização (doença do RH); - Hipertensão; - Diabetes; - Tu-
mores; - Doenças sexualmente transmissíveis; - Doenças psiquiátricas; - Doenças do san-
gue (hematológicas); - Cardiopatia. Assim, é necessário um olhar mais crítico em relação à 
gravidez, especialmente se ela pode apresentar algum tipo de risco para a gestante e seu 
filho.

2.2 Riscos na Gravidez Segundo a Obstetrícia 
Bernstein (2017, p. 63) ressalta que: “Etimologicamente, a palavra risco é derivada do 
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vocábulo “riscare”, significando ousar. Assim, risco seria uma opção e não um destino”. 
Considera-se que as estimativas epidemiológicas de risco transcendem aspectos de sua 
construção metodológica, sendo, portanto, importante levar em conta as dimensões mo-
ral, política e cultural a elas relacionadas.

Para Brasil (2015) “a avaliação de risco não é tarefa fácil, uma vez que o conceito de ris-
co associa-se a possibilidades e ao encadeamento entre um fator de risco e um dano nem 
sempre explicado”. Especificamente, o conceito de risco gravídico surge para identificar 
graus de vulnerabilidade nos períodos de gestação, parto, puerpério e vida da criança em 
seu primeiro ano. Na assistência pré-natal, a gestação de alto-risco diz respeito às altera-
ções relacionadas tanto à mãe como ao feto.

Os estudos nacionais sobre o assunto, em geral, têm uma abordagem específica asso-
ciada a um tipo de risco, não havendo uniformidade no tratamento do problema e acarre-
tando dificuldade para se abranger o tema num só estudo, devido ao número de variáveis 
nele implícito. Diante disso, para Brasil (2018), “Devido à sua importância, a temática em 
questão vem sendo objeto de discussão no âmbito das políticas públicas em saúde e no 
campo das recomendações de procedimentos técnicos”. Para que se possa viabilizar tais 
políticas e procedimentos de uma forma mais efetiva, inicialmente faz-se necessário bus-
car os sentidos que envolvem a expressão gravidez de alto risco. Essa busca pode partir da 
Ginecologia/Obstetrícia, uma vez que se trata de um campo hegemônico quando se abor-
da tal assunto. Configurando-se os sentidos dessa área, os diferentes profissionais que in-
tegram a equipe de saúde na atenção às gestantes podem melhor compreender as ações 
médicas voltadas para essa problemática e, a partir disso, ampliar a discussão.

A gravidez em si, já coloca a mulher numa situação de fragilidade, sujeita ao proces-
so de medicalização, visto como uma ação centrada na condição orgânica em si. No caso, 
ao ser acrescentada a ideia de risco, reforça-se a medicalização e a passividade de mulher 
frente a algo que possivelmente pode-lhe ser adverso, mas que necessariamente não será. 
Diante dessa complexidade, a discussão não pode se restringir à clínica gineco-obstétrica, 
mas sim ampliar o debate para além do campo fisiológico, buscando tentar compreender 
como a mulher vivencia esse processo e o que a leva a ter um determinado tipo de vivên-
cia, sendo, portanto, essencial ter uma devida assistência e atenção à saúde da mulher 
como um todo.

2.3 Fatores de Risco Gestacional
Em sua maioria, a gravidez ocorre de forma saudável e sem maiores intercorrências, 

nessa circunstância é considerada gestação de baixo risco ou de risco habitual. No entan-
to, algumas mulheres, não desenvolvem um período gestacional de forma sadia, apresen-
tando complicações de variada complexidade, sendo este grupo considerado de alto risco 
(OLIVEIRA et al., 2017). 

As pacientes assistidas pela Unidade Básica que necessitam de atendimentos extra-
-ambulatorial, como no caso das gestantes de alto risco, além das visitas domiciliares re-
alizadas pelos ACS, recebem também visita do profissional enfermeiro, podendo ele rea-
lizar consultas de enfermagem e consulta pré-natal de rotina caso a gestante necessite. 
Gestação de Alto Risco é aquela na qual a vida ou a saúde da mãe e/ou do feto e/ou do 
recém-nascido têm maiores chances de serem atingidas que as da média da população 
considerada (CALDEYRO-BARCIA, 2013).

Segundo Paiva et al. (2016) para que aconteçam ações afetivas que colaborem para 
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a saúde materna e fetal, faz-se indispensável ter conhecimento das principais causas que 
acarretam o aparecimento de patologias na gestação e relacioná-las a condições anterio-
res ao período gestacional.

A obesidade, iniciada ou mantida durante a gravidez, é um fator de risco eminente 
tanto para a mãe quanto para o bebê. Mulheres que ganham mais peso que o preconizado 
pela literatura aumentam significativamente as chances de ter filho nos extremos de peso 
para a idade gestacional – esse problema ocorre em dois terços das gestações (ABESO, 
2016).

Algumas gestações são consideradas de alto risco obstétrico e requerem maiores cui-
dados dos profissionais de saúde na assistência à gestante, tanto no pré-natal, quanto no 
parto e puerpério. A gestação de alto risco é caracterizada por algum distúrbio ameaçador 
à saúde da mãe e/ou do feto. Tal distúrbio pode ser em decorrência exclusiva da gestação 
ou de uma alteração que já existia antes de a mulher engravidar (LUCIANO, 2021).

A atenção primária na gestação abrange a prevenção de doenças, a promoção da 
saúde e o tratamento dos problemas ocorridos durante o período gestacional, até o pós-
-parto. Tanto na mulher quanto no bebê prevenido agravos comuns durante a gravidez, na 
qual a gestante sinta-se segura, pois é neste atendimento que a mulher pode prevenir e 
tratar as intercorrências que podem agravar durante o ciclo gravídico puerperal (ARAÚJO 
et al., 2020).

2.4 Atenção à Saúde da Mulher 
A saúde da mulher envolve aspectos emocionais, sociais e seu bem-estar físico e é 

determinada por um contexto político, cultural e econômico da vida das mulheres, assim 
como biológico. Essa ampla definição reconhece a validade das experiências das mulhe-
res, suas opiniões sobre saúde e suas experiências de saúde (BRASIL, 2018).

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) é resultado da experiência acumulada 
de vários atores envolvidos historicamente com o desenvolvimento e a consolidação do 
Sistema Único de Saúde (SUS), como movimentos sociais, usuários, trabalhadores e gesto-
res das três esferas de governo (BRASIL, 2016).

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) considera os termos “Atenção Básica” 
e “Atenção Primária à Saúde”, nas atuais concepções, como termos equivalentes, sendo 
assim, associa a ambos os mesmos princípios e as diretrizes (BRASIL, 2017). Para Santos 
(2020), no Brasil, a equipe de Enfermagem tem se destacado com seus profissionais que 
atuam direta ou indiretamente no processo de gestão e implementação do Sistema Único 
de Saúde (SUS) e, no contexto dos Programas Ministeriais, está inserida na equipe multi-
profissional da Estratégia Saúde da Família (ESF).

Segundo Costa (2019), a Atenção Básica de Saúde, além de um princípio constitucio-
nal defendido como prerrogativa da humanização do cuidado em saúde, busca a possi-
bilidade de apreender as necessidades mais abrangentes do ser humano, valorizando a 
articulação entre atividades preventivas e assistenciais.

As estratégias para o desenho de práticas mais eficazes devem ser construídas no co-
tidiano da atenção à saúde, tornando-se imperativo o trabalho interdisciplinar e uma com-
preensão ampliada dos determinantes do processo saúde doença. Assim, a integralidade 
deve ser considerada um ideal regulador, um dever. Nesse sentido, a postura dos (as) pro-
fissionais é algo fundamental para a integralidade e em muitas situações (PINOTTI, 2018).
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2.5 O pré-natal e suas características de atendimento
O principal objetivo da atenção pré-natal é acolher a mulher desde o início da gravi-

dez, assegurando, no fim da gestação, o nascimento de uma criança saudável e a garantia 
do bem-estar materno e neonatal. A assistência pré-natal tem como objetivos essenciais 
garantir uma gravidez segura, preparar a mãe para um parto, puerpério e lactação nor-
mais, além de identificar possíveis situações que possam pôr em risco a vida da mãe e do 
bebê (BRASIL, 2015).

O pré-natal é compreendido como um conjunto de atividades que envolvem encon-
tros entre a gestante e os profissionais atuantes na equipe de saúde com a finalidade de 
acompanhar o progresso da gestação, atendendo às necessidades biopsicossociais apre-
sentadas pelas gestantes, além do desenvolvimento morfológico do concepto, desde o 
início da gravidez até o nascimento da criança com o objetivo obter melhores desfechos 
perinatais proporcionando benefícios a saúde materna como infantil (SILVA et al., 2020).

O aprimoramento e a qualidade da assistência ao pré-natal e ao parto ganharam des-
taque nos últimos anos. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), o pré-natal tem 
como objetivos de assegurar o desenvolvimento saudável da gestação e permitir um parto 
seguro com menores riscos para a mãe e bebê. Neste mesmo artigo Vieira et al. (2020, p. 
20), “apontam que os profissionais de saúde desempenham importante papel na atenção 
à mulher no ciclo gravídico-puerperal”. Sendo fundamental que a mulher reconheça e 
sinta-se acolhida no processo de monitoramento e acompanhamento da gestação, bene-
ficiando sua saúde e a de seu filho.

Os coeficientes de mortalidade materna e infantil são influenciados pelas 
condições de assistência ao pré-natal e ao parto, bem como pelos aspectos 
biológicos da reprodução humana e pela presença de doenças provocadas ou 
agravadas pelo ciclo gravídico-puerperal. Cerca de 98% das mortes de mulhe-
res por causas maternas são evitáveis, mediante a adoção de medidas relati-
vamente simples, visando a melhorar a qualidade da assistência perinatal e 
garantir o acesso aos serviços de saúde (COIMBRA, 2013, p. 457).

Assim, no Brasil, a atenção pré-natal tem o objetivo de assegurar que a gestação te-
nha um desenvolvimento saudável com um menor impacto negativo na saúde infantil e 
materna com atividades educativas e preventivas e psicossociais (LUZ; AQUINO; MEDINA, 
2018).

2.6 Importância da consulta de pré-natal e o programa de humanização
Vieira et al. (2020) relata que um atendimento de qualidade e humanizado torna pos-

sível uma aproximação do cuidador e a pessoa que receberá os cuidados no qual pos-
sa estabelecer um contato recíproco por meio da simpatia e desta forma contribua para 
atender a complexidade do período gravídico. O período da gestação é caracterizado por 
mudanças vivenciadas de formas distintas pelas gestantes e durante sua evolução devem 
ser acompanhados por profissionais de saúde em consultas pré-natais.

Segundo Landerhahl et al. (2017), trata-se de um momento de importantes reestru-
turações na vida da mulher e nos papéis que esta exerce, além de ser vivido neste pe-
ríodo, pela mulher, mudanças de ordens biológicas, somáticas, psicológicas e sociais. O 
acolhimento da gestante é uma estratégia importante para prevenir problemas e ou/ in-
tercorrências que possam ocorrer com a mãe ou filho, pois promove a saúde, diagnóstico 
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e tratamento adequado, além de garantir uma relação entre o profissional e paciente com 
postura ética e solidária.

Portanto, segundo recomendações do Ministério da Saúde, a atenção pré-natal deve 
ter uma assistência humanizada e acolhedora com ações educativas e preventivas para o 
binômio mãe e filho a fim de detectar precocemente situações de risco gestacional.

O objetivo primordial do Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento 
(PHPN) é assegurar a melhoria do acesso, da cobertura e da qualidade do acompanha-
mento pré-natal, da assistência ao parto e puerpério às gestantes e ao recém-nascido, na 
perspectiva dos direitos de cidadania. A questão da falta de vínculo entre a assistência pré-
-natal e a do parto leva as mulheres, em trabalho de parto, a uma peregrinação à procura 
de vagas nos hospitais, ferindo um aspecto fundamental dos direitos de cidadania. Além 
disso, um grande percentual de mortes maternas ocorre nas horas peri-parto, portanto, in-
tervenções que garantam melhor assistência neste momento são indispensáveis (COFEN, 
2016).

Segundo Balsells e Oliveira (2018), o Programa de Humanização no Pré-natal e Nas-
cimento fundamenta-se nos preceitos de que a humanização da Assistência Obstétrica e 
Neonatal é condição primeira para o adequado acompanhamento do parto e do puerpé-
rio. A humanização compreende pelo menos dois aspectos fundamentais. Esses índices 
de risco mortalidade materna representam o que se chama de indicador de saúde para o 
Brasil, que nada mais é que um parâmetro responsável para mensurar os danos à saúde 
da mulher que levam à morte ainda seguem persistentes em sociedade, mesmo após os 
avanços em saúde vistos propostos ao longo dos anos (BRASIL, 2016).

Baseado nessa premissa é inegável que o governo brasileiro tenha realizado inúmeros 
esforços para a ampliação da cobertura da assistência pré-natal, através da atenção básica 
e a estratégia da saúde da família, além disso, em 2000, o Programa de Humanização no 
Pré-natal e Nascimento (PHPN) estabeleceu critérios que se constituem em parâmetros 
de qualidade da atenção pré-natal, mas ainda vale lembrar que nem todos os municípios 
possuem a rede de saúde completamente informatizada, o que leva algumas localidades 
preencher manualmente a ficha, correndo o risco de atraso na digitação e/ou extravio das 
fichas.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O período gravídico é muito importante para as mulheres. É nele que muitas delas 

se encontram fragilizadas e sem experiência diante do novo momento em suas vidas. As-
sim, a assistência de Enfermagem no pré-natal torna-se mais relevante diante da falta de 
informações desse público em questão no qual muitas delas podem estar correndo riscos 
na sua gravidez sem saber, sendo essencial que os profissionais de Enfermagem como 
um todo sejam disseminadores de informações que possam contribuir para que o período 
gravídico seja pleno, sem nenhum tipo de intercorrência que possa afetar o estado de saú-
de da gestante e assim gerar prejuízos para seu bebê que está por vir. 

Neste âmbito, é salutar ressaltar que o pré-natal é um direito das mulheres em seu 
período gestacional, pois é dever do Estado prover a assistência de qualidade às mulheres 
a partir do momento em que estas sabem que estão gestantes, sendo o município o res-
ponsável por dispor dos serviços de saúde que possam propiciar essa assistência pré-natal, 
além do seu parto de maneira gratuita sendo este um preceito do Sistema Único de Saúde 
(SUS).
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